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No presente trabalho ê feita a analise das estradas de ferro 
em Santa Catarina, incluindo um estudo das transformações econômico-
sociais ocorridas no Estado, no período de 1910 a 1960. Compenetran 
do-se da importância das ferrovias na formação da economia brasilei-
ra, apresenta-se um quadro das zonas geoeconômicas catarinenses onde, 
apesar da chegada do caminhão e das facilidades de comunicações, a 
vida econômica e política ainda ê polarizada em torno dos trilhos de 
aço. Levantam-se alguns dos principais problemas que a organização 
ferroviária promoveu no desenvolvimento social, econômico e cultural 
de Santa Catarina, como a criação de centros de produção e de merca-
dos internos e externos de consumo, exigindo a circulação multidire-
cional. Nesta transformação, a principal influência determinadae r£ 
tratada na vida das estradas de ferro, criando núcleos de povoadores 
ao longo de seus trilhos, foi a exigência mais rápida dos bens do co 
mêrcio. Exigência pois de aperfeiçoamento técnico. 
IV 
SUMÁRIO 
1 INTRODUÇÃO ; 1 
2 ABORDAGEM TEÕRICO-METODOLÕGICA 4 
2.1 Métodos, técnicas e procedimentos operacionais 7 
2.2 Fontes trabalhadas 9 
3 0 PROCESSO ECONÔMICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 13 
3.1 Zona de Laguna 13 
3.1.1 Abacia carbonífera 14 
3.1.2 Atividades agro-pecuárias 17 
3.2 Zona da Bacia do Itajaí - 18 
3.2.1 Parque industrial 19 
3.2.2 Atividades agro-pecuárias 20 
3.3 Zona do Rio do Peixe 21 
3.3.1 Atividades produtivas .. 21 
3.4 Zonas de Canoinhas, Alto do Rio Negro e do Litoral de Sao Francisco 24 
3.4.1 Zona de Canoinhas 25 3.4.2 Zona do Alto Rio Negro 26 3.4.3 Zona do Litoral de Sao Francisco 26 
3.5 Análise do alcance e significação das atividades produtivas 28 
. 3.6 Relações de trabalho 30 
4 AS ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 34 
.4.1 A conjuntura ferroviaria brasileira 34 
4.2 A conjuntura ferroviaria catarinense 38 
4.2.1 Estrada de Ferro Dona Tereza Cristina 39 
4.2.2 Estrada de Ferro Santa Catarina 42 
,4.2.3 Rede de Viação Paraná-Santa Catarina 44 
4.3 A conjuntura das construçoes 46 
4.4 Movimento financeiro 53 
4.5 Principais mercadorias transportadas 59 






Anexos ^ 133 
V 
ABREVIATURAS 
Sao utilizadas as seguintes abreviaturas, nas tabelas, gráficos e nos es-
critos dos próprios textos: 
d EFDTC = Estrada de Ferro Dona Tereza Cristina; 
D EFSC = Estrada de Ferro Santa Catarina; 
° Cia. E.F. São Paulo-Rio Grande = Companhia Estrada de Ferro Sao Paulo-
Rio Grande; 
D RVPSC = Rede de Viação Paraná-Santa Catarina; 
D Ramal de S. Francisco = Ramal entre Sao Francisco e Porto-Uniao; 
D Trecho P.União—M. Ramos = Trecho entre Porto-Uniao e Marcelino Ramos; 
D RFFSA = Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima; 
D DNEF = Departamento Nacional das Estradas de Ferro; 
d DEE = Departamento Estadual de Estatística, de Santa Catarina; 
° FIBGE = Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; 
° MVOP = Ministério de Viaçao e Obras Publicas; 
a IFE = Inspetoria Federal das Estradas; 
° IBDF = Instituto Brasileiro de Desenvolviménto Florestal; 
D INP = Instituto Nacional do Pinho. 
VI 
LISTA DE QUADROS 
1 - Núcleos da Brazil Development and Colonization Company 
Produção agrícola - Ano 1916 22 
2 - Núcleos da Brazil Development and Colonization Company 
Produção pecuaria - Ano 1916 23 
3 - Município de Joinville 
Principais estabelecimentos industriais em 1901 26 
4 - Movimento financeiro da receita e da despesa da EFDTC. 
Anos 1884 a 1909 41 
5 - Crescimento das ferrovias no Brasil 46 
6 - Tipos de transporte de alguns países - 1974 64 
VII 
LISTA DE TABELAS 
I - ESTRADA DE FERRO DONA TEREZA CRISTINA 
Transportes efetuados 71 
II - ESTRADA DE FERRO SANTA CATARINA 
Transportes efetuados 72 
III - REDE DE VIAÇÃO PARANÃ-S ANTA CATARINA 
Transportes efetuados 73 
IV - REDE DE VIAÇÃO PARANÃ-SANTA CATARINA - RAMAL DE SÃO FRANCISCO 
Transportes efetuados 74 
V - ESTRADA DE FERRO DONA TEREZA CRISTINA 
Transporte das Principais Mercadorias 75 
VI - ESTRADA DE FERRO SANTA CATARINA 
Transporte das Principais Mercadorias 76 
VII - REDE DE VIAÇÃO PARANÃ-SANTA CATARINA 
Transporte das Principais Mercadorias 77 
VIII - REDE DE VIAÇÃO PARANÃ-SANTA CATARINA - RAMAL DE SÃO FRANCISCO 
Transporte das Principais Mercadorias 78 
IX - ESTRADA DE FERRO DONA TEREZA CRISTINA 
Resultado financeiro da receita e da despesa geral 79 
X - ESTRADA DE FERRO SANTA CATARINA 
Resultado financeiro da receita e da despesa geral 80 
XI - REDE DE VIAÇÃO PARANÃ-SANTA CATARINA 
Resultado financeiro da receita e da despesa geral 81 
XII - REDE DE VIAÇÃO PARANÃ-SANTA CATARINA - RAMAL DE SÃO FRANCISCO 
Resultado financeiro da receita e da despesa geral 82 
XIII - ESTRADA DE FERRO DONA TEREZA CRISTINA 
Movimento financeiro das receitas . ... 83 
XIV - ESTRADA DE FERRO SANTA CATARINA 
Movimento financeiro das receitas ^ 84 
XV - REDE DE VIAÇÃO PARANÃ-SANTA CATARINA - TRECHO P.UNIAO-M. RAMOS 
Movimento financeiro das receitas 85 
XVI - REDE DE VIAÇÃO PARANÃ-SANTA CATARINA - RAMAL DE SÃO FRANCISCO 
Movimento financeiro das receitas 86 
XVII - ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
Resultado financeiro da receita e da despesa geral 87 
XVIII - ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
Movimento financeiro das receitas 88 
XIX - ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
Transportes efetuados 89 
XX - ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
Transportes efetuados - Principais mercadorias transportadas 90 
XXI - ESTADO DE SANTA CATARINA 
Produção agrícola 91 
XXII - ESTADO DE SANTA CATARINA 
Comércio exterior - Importação e exportação de mercadorias 92 
XXIII - ESTADO DE SANTA CATARINA 
Resultado financeiro da receita e da despesa 93 
XXIV - ESTADO DE SANTA CATARINA 
Produção de erva-mate 94 
XXV - ESTADO DE SANTA CATARINA 
Produção de carvao mineral ...... 95 
XXVI - ESTADO DE SANTA CATARINA 
Exportaçao de madeira . 96 
VIII 
L I S T A DE GRÁFICOS 
1 - ESTADO DE SANTA CATARINA 
Carvao mineral 97 
2 - ESTADO DE SANTA CATARINA 
Erva-mate 98 
3 - ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
Transporte de cereais 99 
4 - ESTADO DE SANTA CATARINA 
Madeira • 100 
5 ~ ESTADO DE SANTA CATARINA 
Produção agrícola — arroz, feijão e batata 101 
6 - ESTADO DE SANTA CATARINA 
Produção agrícola — mandioca, milho e arroz 102 
7 - ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
Receita e despesa .... 103 
8 - ESTADO DE SANTA CATARINA 
Exportaçao de madeira 104 
9 - ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
Passageiros (numero) 105 
10 - ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
Bagagens e encomendas 106 
11 - ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
Mercadorias 107 
12 - ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
Animais (numero) 108 
13 - HISTOGRAMA DE FREQÜÊNCIA DE PREÇOS MÉDIOS DAS DESAPROPRIAÇÕES NA FAIXA 
DE CONSTRUÇÃO DA ESTRADA DE FERRO D. TEREZA CRISTINA 109 
14 - ESTADO DE SANTA CATARINA 
Receita de importaçao e exportaçao do comércio exterior 110 
15 - ESTRADA DE FERRO DONA TEREZA CRISTINA 
Receita e despesa 111 
16 - ESTRADA DE FERRO SANTA CATARINA 
Receita e despesa 112 
17 - REDE DE VIAÇÃO PARANÃ-SANTA CATARINA - TRECHO P.UNIÃO—M. RAMOS 
Receita e despesa 113 
18 - REDE DE VIAÇÃO PARANÃ-SANTA CATARINA - RAMAL DE SÃO FRANCISCO 
Receita e despesa 114 
19 - ESTADO DE SANTA CATARINA 
Despesa estadual e despesa ferroviaria 115 
20 - ESTADO DE SANTA CATARINA 
Receita e despesa 116 
21 - ESTADO DE SANTA CATARINA 
Receita estadual e receita ferroviaria 117 
22 - ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
Receita do transporte de passageiros 118 
23 - ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
Receita de bagagens e encomendas 
24 - ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
Receita de mercadorias . . 120 
25 - ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
Receita do transporte de animais ^ 121 
26 - ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
Receita de rendas diversas 122 
27 - ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
Passageiros transportados 123 
28 - ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
Mercadorias transportadas 124 
IX 
LISTA DE MAPAS 
1 - ESTADO DE SANTA CATARINA 
Divisão zonal 125 
2 - PLANO NACIONAL DE VIAÇÃO - FERROVIAS 126 
3 - ESTADO DE SANTA CATARINA 
Zona de influencia da nova ligaçao ferroviária 127 
1 INTRODUÇÃO 
As estradas de ferro, no contexto nacional, têm sido tema de 
especial relevância para a analise da problemática brasileira. 
0 presente trabalho propõe-se a responder indagações teóri-
cas que surgem ao considerar-se o problema das estradas de ferro, es_ 
pecificamente em Santa Catarina. 
São reconhecidos, na Historia do Brasil, o interesse e a im-
portância das estradas de ferro, em vários estudos elaborados por hijj 
toriadores, economistas, sociólogos e geógrafos. Mas, de forma defi^ 
nitiva, à luz de métodos modernos de pesquisa, há muito trabalho a 
ser realizado. 
São necessários estudos especializados das estradas de ferro 
que venham a permitir as caracterizações regionais do problema e que 
possam conduzir também a explicações em nível mais amplo. 
Partindo de um Estado, o de Santa Catarina, espera-se contri^ 
buir para os conhecimentos ainda escassos da problemática ferroviá -
ria do País. 
Para a definição dos grupos de controle da construção das fer 
rovias, será feita a caracterização dos grupos de poder das vias fer 
reas catarinenses, especificando -os suportes da liderança econômica 
em termos de posse e uso da terra e de ligações com o governo e seus 
reflexos na rede de relações socio-econômicas. 
Através da ação das empresas concessionárias das ferrovias 
catarinenses, pretende-se verificar quais foram na realidade os seus 
interesses e objetivos e analisar os níveis de oposição e concilia-
ção entre as duas dimensões. 
A análise do processo econômico apõia-se, em parte, no estu-
do da estrutura ferroviária em Santa Catarina. Serão consideradas as 
modificações ocorridas no setor econômico, caracterizando as ativida 
des de produção e. relações de trabalho. A situação atual será abor-
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dada através da analise dos reflexos ocorridos no setor econômico de 
Santa Catarina. Neste ponto deve-se frisar que a compreensão da si-
tuação econômica atual requer, além da analise das modificações que 
aí ocorreram, uma abordagem mais ampla das estradas de ferro frente 
à situação política estadual e nacional. Isto porque a industriali-
zação, especialmente no Sul do País, passa a ser o centro polariza-
dor do processo tanto econômico como político, enquanto decrescem as 
ferrovias,desempenhando um papel secundário no setor dos transportes. 
Serão abordados: 
o a conjuntura das construções; 
D a eficiência e significação do que foi realizado; 
D os recursos humanos, materiais e técnicos utilizados; 
D o investimento - rendimento; 
D as falhas técnicas e suas repercussões. 
A análise, a ser desenvolvida, tentará caracterizar o que 
ocorre nos dias atuais com o sistema ferroviário em virtude das mod_i 
ficações havidas, quando o governo federal, com nova orientação na po 
lítica ferroviária, passou a atuar mais diretamente em todo o terri-
torio nacional, procurando romper de alguma forma o jogo de compro-
missos políticos que havia entre o Estado e a Federação. 
Para a delimitação do período em estudo, tomou-se por base o 
início.das atividades da. Estrada de Ferro Santa Catarina e da Compa-
nhia Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, no trecho compreendido en 
tre Porto-União, em Santa Catarina, e Marcelino Ramos, no Rio Grande 
do Sul, e o ramal de São Francisco, pertencente a esta última1. 
A Estrada de Ferro Dona Tereza Cristina2 era a única exi.s 
tente desde a época do Império. Justificá-se a escolha do período de 
1910-60, quando as três ferrovias já se encontravam em pleno funcio-
namento. Da mesma forma, especial atenção foi dada ao período em fo 
co, pois na década de 1910-19 é que as ferrovias brasileiras atingi-
1A EFSC foi inaugurada em 3 de maio de 1910 e o trecho P.União—M. Ramos 
foi entregue ao tráfego em outubro do mesmo ano. 
EFDTC foi oficialmente inaugurada em 28 de agosto de 1884. 
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ram o maior percentual de acréscimo: 31,9%. 
As estradas de ferro em Santa Catarina serão focalizadas co-
mo fator precipuo de progresso no início do século XX. 
A partir de 1960 evidencia-se, em Santa Catarina, ter-se man 
tido estável a tendência de diminuição lenta, mas contínua, do total 
do movimento de cargas e principalmente de passageiros. 
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2 ABORDAGEM TEÕRICO-METODOLÕGICA. 
A observação de processos econômicos históricos requer a apli 
cação de marcos teóricos explicativos de relações econômico-sociais 
mais profundas e amplas. 
0 processo econômico, em termos de atividades produtivas e de 
relações de trabalho, desencadeado em Santa Catarina pelas constru-
ções ferroviarias, constitui um bastante suporte de fixação dos imi-
grantes. . 
A linha condutora deste trabalho enfoca a articulação entre 
os processos econômicos e sociais como fator de modificações estru-
turais. -
Segundo André Nicolai, "as estruturas sociais são interdepen 
dências entre agentes cujos comportamentos validam os papéis comply 
mentares e diferenciados que desempenham"1. 
As estradas de ferro em Santa Catarina, apresentam exatamen 
te uma situação em que o poder econômico advindo da formação de capî  
tais estrangeiros se expressou como dominação empresarial, estabele-
cendo alianças com o fim de desenvolver formas econômicas compatí-
veis com seus interesses e objetivos. 
As especificidades do capitalismo, na ãrea escolhida para a 
analise, constituirão ponto central para a caracterização do proces-
so de instalação e desenvolvimento das ferrovias catarinenses, vincu 
ladas ao carvão mineral, madeira, erva-mate, produtos agro-pecuãrios 
e colonização. 
0 esquema de identificação do problema que segue permitira 
apreender as diretrizes que conduzirão o trabalho: 
1. Caracterização das bases do controle na construção das 
ferrovias: 
^VALLE, Manoel Alves do. Estruturas de transporte e formas legais. DNEF 
Revista Trimestral, Rio de Janeiro, 3JZ (9) : 32-43, out. 1974. p.34. 
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a) interesses e objetivos sõcio-econômicos das Companhias, 
considerando : 
liderança econômica: posse e uso da terra; 
ligação com o governo: garantia de juros; 
b) orientação operacional da empresa em níveis de oposição 
com seus interesses e objetivos socio-económicos. 
2. Caracterização das modificações econômicas, políticaseso 
ciais : 
a) modificações no setor econômico considerando: 
a nível local: atividades produtivas e relações de traba 
lho; 
a nível mais amplo: descompasso das ferrovias em relação 
à industrialização; 
b) reflexos no controle do sistema de poder, considerando: 
a nível local: empreguismo; 
a nível mais amplo: ligações com a política estaduale fe 
deral. 
3. Orientação de uma possível nova estrada de ferro, conside 
rando: 
a) o estudo de viabilidade econômica da ligação Leste-Oeste 
de Santa Catarina, jã elaborado; 
b) novas possibilidades que surgem com o avanço tecnológico, 
de recuperação do prestígio das ferrovias, decorrente do problema do 
transporte, agravado pela carência do petróleo; 
c) análise das contradições e acomodações do sistema ferrovia 
rio. 
Em seguida são postas as seguintes questões: 
a) Quais as modificações ocorridas nas atividades produtivas 
e relações de trabalho na implantação das ferrovias em Santa Catari-
na no início do século XX? 
b) Que implicações decorreriam dessas modificações, conside-
rando as relações sõcio-econômicas entre proprietários., trabalhado-
res e governo? 
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c) Que implicações decorreriam das modificações econômicas em 
nível mais amplo no desenvolvimento local? 
d) Até que ponto os interesses , objetivos e orientação das Com 
panhias permanecem dominantes e que possíveis reformulações teriam 
sofrido? 
e) Quais as contradições e acomodações do sistema ferroviá-
rio catarinense? 
A colocação destas questões sugere a construção das seguin-
tes hipóteses que orientarão o desenvolvimento do trabalho: 
a) Em virtude das estradas de ferro, em Santa Catarina, serem 
construídas com capitais estrangeiros, teriam surgido contradições em 
termos da posição política assumida em relação ao desenvolvimento so 
cio-econômico regional. 
b) Na operosidade do imigrante teria havido condições, face 
ao transporte mais acessível, para, a procura de novos produtos e equi^ 
pamentos e para ampliação do mercado, incitando o espírito indus-
trial . 
c) Diante dos resultados alcançados em relação ãs pessoas, 
ãs lideranças, ã formação de grupos, ao esforço feito, ao numero de 
pessoas que se dedicaram, ao tempo gasto, ao equipamento e ao capi-
tal empregado nas estradas de ferro, foi compensadora para o Estado 
a mudança de mentalidade havida. 
Deste modo, o objetivo do trabalho proposto é bastante amplo 
por envolver implicações nas diversas etapas de crescimento do Esta-
do, verificadas sob os aspectos socio-econômicos. 
As relações de poder, por sua vez, seriam reflexos de uma de 
terminada estruturação de relações socio-econômicas locais, mas que 
foram condicionadas pelas estruturas nacional e internacional. 
0 presente trabalho não pretende estudar exaustivamente a vin 
culação entre os níveis mencionados, mas delimitar o marco geral dos 
fatores negativos e positivos das estradas de ferro em Santa Catari-
na. 
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2.1 Métodos, técnicas e procedimentos operacionais. 
No início desta pesquisa duas alternativas de abordagem meto-
dológica se apresentaram: 
1&) elaborar um estudo intensivo de uma das estradas de fer 
ro; por exemplo, a Cia. E.F. São Paulo-Rio Grande; 
2 r e a l i z a r o estudo das três estradas de ferro em Santa 
Catarina, selecionando aspectos pela expressividade de variáveis re-
levantes para o objetivo do trabalho. 
Tendo em vista condições práticas de sua realização, a segun 
da alternativa foi escolhida, por sua viabilidade imediata, oque não 
excluiu a possibilidade de estudos comparativos futuros. 
0 critério central de classificação é a modalidade de domina 
ção econômica. 
Serão observadas as zonas geoeconômicas do Estado de Santa Ca 
tarina que, direta ou indiretamente, foram beneficiadas pelas vias 
férreas, bem como os efeitos da sua implantação, imediatos ou futuros, 
para a coletividade. 
As razões que justificaram sua construção frente as necessi-
dades da área, no caso da Esteada de Ferro Santa Catarina, na pers-
pectiva do desenvolvimento, serão analisadas através do esquema de 
controle, a avaliação, os relatórios e o replanejamento. Os recursos 
técnicos que foram solicitados para complementar o esforço local. 
A metodologia de trabalho consistiu na analise e arrolamento 
dos dados estatísticos referentes aos varios itens de interesse para 
a pesquisa. 
Os dados levantados foram registrados em fichas, tamanho 20X30, 
conforme modelo anexo (Anexo 1). Estas fichas foram dispostas e or-
denadas em série cronológica, bem como por estradas de ferro. Foram 
arquivadas em pastas assim dispostas: 
1) Estrada de Ferro Santa Catarina; 
2) Estrada de Ferro Dona Tereza Cristina; 
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3) RVPSC - trecho Porto-União-M. Ramos; 
4) RVPSC — ramal de São Francisco. 
Sobre cada estrada de ferro eram anotados: a receita, a de.s 
pesa e o respectivo saldo anual; o número de passageiros e de ani-
mais; as toneladas de mercadorias, encomendas e bagagens, com as res_ 
pectivas receitas e as rendas diversas. Alem destes itens foi regi^ 
trada a tonelagem transportada de madeira, erva-mate, cereais e, ain 
da, no caso da Estrada de Ferro Dona Tereza Cristina, do carvão. 
A fim de melhor visualizar o desempenho ferroviario global, 
foram arrolados e levantados dados da receita e despesa, exportação 
e importação, resultado de alguns produtos agrícolas, carvão, madei-
ra e erva-mate do Estado. 
No trecho P.União—M. Ramos, foi feita extrapolação, entre os 
anos de 1910-33, utilizando-se um ajustamento de curvas exponenciais 
e proporções dos dois Estados pela quilometragem e importância da épo 
ca. 0 processamento de dados foi realizado com o emprego do Compu-
tador 101 - Olivetti (Tabelas III, XI e XV), do Centro de Computação 
Eletrônica da Universidade Federal do Parana. Os dados existentes 
eram de toda a linha da concessão da Cia. E.F. São Paulo-Rio Grande, 
que compreendia o trecho entre Itararé, em São Paulo, e Marcelino Ra-
mos, no Rio Grande do Sul. 
.'A partir de 19 34, foram levantados dados nos relatórios anuais 
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até o ano de 1949, por estação, atingindo-se assim o real movimento 
das receitas (Anexos 2 a 4). Os dados relativos ã década de 1950 fo 
ram encontrados nos arquivos do 39 Distrito da RVPSC,em Porto-Uniao, 
Estado de Santa Catarina, que, na época, abrangia também todo o ramal 
de São Francisco. 
Igualmente, foram extrapolados os dados referentes as Tabe-
las VII e VII, pelo ajuste de polinomios ortogonais (parabola do 89 
grau, a que melhor se ajustou), com o emprego do Computador IBM-1130, 
também do Centro de Computação Eletrônica da Universidade Federal do 
Parana, sendo projetados os dados desde os anos de 1938-60. 
Para melhor organicidade do trabalho, foram montadas tabelas 
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que fornecem visão objetiva dos dados extraídos dos relatórios, anuá 
rios e tomadas de contas dos diversos órgãos ligados as ferrovias, 
bem como das próprias Companhias das Estradas de Ferro. Nestas tabe-
las, para obter-se o valor das receitas em cruzeiros atuais, fo'i ado-
tado o corte dos três zeros, ou seja, mil cruzeiros antigos valendo 
um cruzeiro atual (Cr$ 1.000,00 - Cr$l,00). 
2.2 Fontes trabalhadas. 
Em se tratando de trabalho científico com o emprego de técnji 
cas quantitativas, faz-se necessário o levantamento de series contí-
nuas e homogêneas, cobrindo todo o período em estudo. 
As fontes básicas para o estudo foram os relatórios anuais 
das três Estradas de Ferro, dos quais alguns são impressos, outros 
datilografados ou mimeografados e até manuscritos; enquanto que as 
fontes secundarias foram os anuarios estatísticos, relatórios e toma 
das de contas dos diversos órgãos ligados ao sistema ferroviario bra 
sileiro. 
Na sede da 12? Divisão da RFFSA, no arquivo do setor de Con-
tabilidade da Estrada de Ferro Dona Tereza Cristina, em Tubarão, no 
Estado de Santa Catarina, foram coletados os dados da receita e da 
despesa gerais, bem como os respectivos saldos, dos anos de 1910-60. 
Os.dados referentes aos números de passageiros e animais, o 
volume de mercadorias, encomendas e bagagens, bem como o movimento £i 
nanceiro destes transportes, foram coletados nos relatórios dos anos 
de 1946-60. Estes relatórios são datilografados e foram enviados ao 
DNEF, encontrando-se arquivados no Centro de Informações e Documenta 
ção da Rede Ferroviaria Federal S.A., no Rio de Janeiro. 
Para os anos de 1910-45, foram coletados dados de fontes se-
cundarias, em anuarios estatísticos das Estradas de Ferro do Brasile 
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e dos relatórios do Ministerio de Viação e Obras Públicas, atual Mi-
nisterio dos Transportes. 
Igualmente, na sede da Estrada de Ferro Santa Catarina, no 
arquivo do setor de Contabilidade, ein Blumenau, foram consultados os 
relatórios dos anos de 1940-49, os quais estão mimeografados. No Mu-
seu Fritz Müller, na mesma cidade, foram levantados dados dos relato 
rios impressos dos anos de 1917-28. Os anos de 1950-58 foram coleta 
dos nos relatórios impressos dos Governadores do Estado e encontram-
se arquivados na biblioteca do Departamento Estadual de Estatística, 
em Florianópolis. 
Para completar os dados desta ferrovia, referentes ao perío-
do em estudo, foram levantados os anuarios e relatórios dos anos de 
1910-16 e 1929-40. 
Nos arquivos da RVPSC, com sede em Curitiba, foram coletados 
dados dos relatórios dos anos de 1934-49,e,dos anos de 1950-60, no 
39 Distrito em Porto-União. Os relatórios da RVPSC são impressos,en 
quanto que os do 39 Distrito são apenas datilografados. 
Foram ainda coletados dados para os anos de 1910-33, dos anua 
rios estatísticos das Estradas de Ferro do Brasil, relatórios da Injs 
petoria Federal das Estradas apresentados ao Ministerio de Viação e 
Obras Públicas e deste para a Presidência da República. 
A maior dificuldade encontrada no levantamento dos dados foi 
aquela referente ao trecho P.União—M. Ramos, nos anos de 1910-33. Ij> 
to porque somente foram encontrados dados referentes ã extensão' to-
tal do trecho compreendido entre Itarare, no Estado de São Paulo, e 
Marcelino Ramos, no Estado do Rio Grande do Sul. Por essa razão fo 
ram extrapolados os dados referidos, por não haver cifras próprias 
separadas no trecho catarinense. 
Também foi utilizada a extrapolação para serem completados 
os dados referentes ã toneiagem de madeira, erva-mate e cereais tran_s 
portados pela RVPSC, nos dois trechos catarinenses, durante os anos 
de 1938-60, por não constarem nem por trecho e nem por estação. 
Os relatórios do Ministerio de Viação e Obras Públicas e da 
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Inspetoria. Federal das Estradas foram encontrados no Arquivo Nacio-
nal , na Biblioteca Nacional., nas bibliotecas dos Ministérios da Fazen-
da e dos Transportes e no Instituto Histérico e Geográfico Brasilei-
ro, no Rio de Janeiro. 
Os Anuários Estatísticos das Estradas de Ferro do Brasil fo-
ram encontrados na biblioteca da RFFSA, no Ministério da Fazenda e 
nos arquivos da RVPSC. 
Os relatórios anuais das Estradas de Ferro eram enviados, até 
o ano de 1940, para a Inspetoria Federal das Estradas. A partir de^ 
ta data, para o Departamento Nacional das Estradas de Ferro. 
Não sendo possível localizar, nos arquivos das ferrovias ca-
tarinenses, todos os relatórios anuais, processou-se a busca no pró-
prio DNEF, porém o mesmo se encontrava em fase de extinção2. Optou-
se então pelos Anuários e Relatórios, tanto os publicados' pela Inspe 
toria como do próprio Departamento e, mesmo, do Ministério de Viação 
e Obras Públicas, razão pela qual houve demora na coleta dos dados 
necessários para se completarem as séries estatísticas. 
Além dos relatórios anuais das Estradas e dos anuários esta-
tísticos, foram consultados no Arquivo Nacional diversos processos, 
em número de trinta e seis, relativos ãs ferrovias catarinenses. E^ 
ta documentação encontra-se arquivada na Seção dos Ministérios. Al-
guns documentos são manuscritos e outros datilografados e não se apre 
i 
sentam de modo uniforme, mas incluem informações que corroboram da-
dos encontrados em fontes diversas (Anexo 5). 
Na biblioteca da Fundação do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística, bem como nas Delegacias Regionais de Curitiba e 
Florianópolis, nos Centros de Informação e Documentação, foram levan 
tados vários dados dos Anuários Estatísticos do Brasil, dos anos de 
1935-60, referentes ã produção estadual. 
Na Seção de Documentação Catarinense, da Biblioteca Pública 
do Estado de Santa Catarina e no Departamento Estadual de Estatísti-
co Departamento Nacional de Estradas de Ferro foi extinto pela Lei n? 6 .671, 
de 9 de dezembro de 19 74. 
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ca de Santa Catarina, foram consultados relatórios dos Presidentes 
da Província e dos Governadores do Estado. Estes relatórios apresen 
tarn, entre outros, aspectos relativos à situação econômica, terras 
e colonização, ã viação e transportes. Foram ainda obtidas informa-
ções em Sinopses-Estatísticas do Estado de Santa Catarina. 
Em Criciúma, no Sindicato dos Mineradores e no Conselho Na-
cional de Petróleo, órgão do Ministerio de Minas e Energia, foram co 
letados dados referentes ã produção de carvão mineral. 
Foram ainda levantados dados bibliográficos no Museu Anita 
Garibaldi, em Laguna, e na Biblioteca Publica Municipal de Joinvil-
le, ambos em Santa Catarina. 
Alem destes, foi realizado intensivo levantamento em Curiti-
ba, nas bibliotecas do Departamento de História e do Curso de Mestra 
do de História da Universidade Federal do Paraná, na Biblioteca PübIjl 
ca, especialmente na Seção de Documentação Paranaense, no Centro de 
Informação e Documentação do Departamento Estadual de Estatística do 
Estado do Paraná, nas bibliotecas das Faculdades de Economia e Direi^ 
to e no Departamento Jurídico da RVPSC. 
Serviram igualmente de base para a presente pesquisa diver-
sas monografias, jornais, folhetos e revistas especializadas. Dentre 
elas se destacam: a Revista Trimestral do DNEF e Carvão de Pedra da 
Sociedade Editora Geociência. 
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3 O PROCESSO ECONÔMICO DO ESTADO DE SANTA .CATARINA. 
0 processo econômico a ser abordado neste capítulo situa os 
varios elementos produtivos que resultam na formação do sistema mone_ 
tãrio nas zonas geoeconômicas de Santa Catarina. 
Estes elementos serão ressaltados através das indagações bá-
sicas sobre como e para que se produz, através de referências a fato 
res histéricos que delimitam essa configuração. A discussão será cen 
tralizada em torno das especificidades da economia na região, no sen 
tido de identificar os mecanismos do processo ferroviário local. 
Para melhor compreensão será feita a caracterização das ati-̂  
vidades produtivas do Estado e sua análise segundo o mercado a que 
se dirigem e a exploração da terra. 
Santa Catarina apresenta-se com extenso litoral, serras, pia 
nalto' e campos que diferenciam e diversificam a paisagem geográfica. 
0 Estado está dividido em nove zonas geoeconômicas (Mapa 1), 
integradas por cento e noventa e sete municípios, apresentando uma 
população recenseada em 1970 de 2.921.574 habitantes, com uma super-
fície de 95.985 quilômetros quadrados1. 
Primeiramente, serão analisadas as atividades produtivas das 
zonas geoeconômicas onde o transporte ferroviário foi usado como co-
municação, meio, recurso, força e motivação para. agir. Depois serão 
analisados o alcance e significado das atividades produtivas, bem co 
mo as relações de trabalho. 
3.1 Zona de Laguna. 
A zona geoeconômica de Laguna corresponde ã baixada litora-
1INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Anuario Estatístico do 
Brasil, 1970. Rio de Janeiro, 1971. 654p p.71. 
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nea do Sul do Estado (Mapa 1-4). 
Clima quente, solos arenosos, subida difícil das serras, eram 
sempre o rio ou a praia as vias que permitiam o intercâmbio de gêne-
ros alimentícios e de notícias. 
Devido às peculiaridades do meio natural, a região permite a 
efetivação de uma agricultura farta: feijão, milho, mandioca,arroz, 
batata, açúcar, frutas diversas e a exploração do carvão mineral. 0 
sistema de produção na ãrea caracteriza-se, em parte, pelo alto grau 
de dependência em relação ãs condições ecológicas locais. 
3.1.1 A bacia carbonífera. 
As primeiras notícias sobre a existência do carvão mineral da 
tam de 1828, sendo examinadas por Alexandre Davidson a mando do go-
verno da Província. Foi atestado ser de "boa qualidade" e verifica-
da a existência de grandes jazidas na região2. 
Varios outros estudos foram feitos, inclusive pelo governo 
.imperial. Mas sua exploração econômica só teria início com a cria-
ção da "The Tubarão Coal Mining Company Limited", pelo Decreto n? 
6.343, em 20 de setembro de 18763. 
Esta firma embarcou duas mil toneladas de carvão com destino 
ao Rio da Prata, em 1887, através do porto de Imbituba. Foi este o 
primeiro e o último carregamento exportado pela firma inglesa. : 
Pioneira que fora neste ramo de atividade industrial no Bra-
sil, o motivo de seu cancelamento consta da ata lavrada em Londres, 
publicada no Herapath's Railway and Comercial Journal, em sua edição 
de 5 de novembro de 1887. 0 carvão catarinense não podia competir co 
mercialmente com o carvão Welsch, da Inglaterra, pois o mesmo era 
2ESTRADA DE FERRO DONNA THEREZA CHRISTINA. Relatõrio apresentado ao Exmo. 
Snr. Conselheiro Antonio da Silva Prado. Ministro e Secretário d'Estado e Negocios 
d'Agricultura, Comercio e Obras Públicas pelo engenheiro fiscal João Caldeira d' 
Alvarenga Messender no anno de 1888. Laguna, 17 set. p. 12. Manuscrito. 
3Ibid. 
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transportado para o Brasil por baixos fretes (Anexo 6). 
A única bacia de carvão existente no Estado esta localizada 
no Sul, com dimensão maxima ein torno de 80 quilômetros de comprimen-
to e 20 quilômetros de largura, ocupando uma ãrea total de aproxima-
damente 1.050 quilômetros quadrados. 
'Amplamente conhecido e consumido nas indústrias siderúrgicas 
nacionais, pelas suas mais diversas propriedades químicas, o carvão 
catarinense teve sua formação através de soterramento de grandes fio 
restas do paleozõico, resultando em quatro tipos de ricos depósitos 
de carvão mineral: antracito, hulha, linhito e turfa. Foram, igual-
mente, identificadas cinco camadas de carvão denominadas de Treviso, 
Barro Branco, Irapuã, Ponte Alta e Bonito^1. 
A sua exploração atualmente é feita por dez empresas, localiL 
zadas nos municípios de Criciúma, Sideropolis, Lauro Müller,Urussan-
ga e Içara. 
Entretanto, foi somente a partir de 1915 que a atividade car 
bonífera teve seu impulso, e seu predomínio permanece ate os dias de 
hoje. 
Por ocasião da Primeira Guerra Mundial e mais tarde da Segun 
da Guerra Mundial, despertado o interesse do governo federal pelo pro 
duto das minas a fim de substituir o similar importado — que se tor 
nara difícil e oneroso —, a indústria do carvão foi aos poucos se 
consolidando, apesar do primarismo operacional. "Cresceu sem o ne-
cessário planejamento e sem a adoção dos modernos processos tecnoló-
gicos de mineração5. 
O volume da produção carbonífera no período de 1923-60 é apre_ 
sentado na Tabela XXV. Verifica-se que houve oscilações no crescimen 
to dessa produção, com pequenas retrações nos anos de 1924e 1927, no 
ano de 1944 em relação ao ano anterior e, igualmente, entre os anos 
/+CRISE de fora ativa a exploração do carvao em SC. O Estado. Florianop£ 
lis, [1974]. Caderno Especial/Industria. 46p. p.43-44. 
^ Q U I N Z E prefeituras do Sudoeste catarinense reivindicam a construção do 
porto de Araranguá. Carvão de Pedra, Rio de Janeiro, (3):18-20, 25-26, set./out./ 
nov. 1968. p.19. 
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de 1950-54 (Grafico n9 1). 
Sua produção foi destinada desde o início para os Estados de 
São Paulo e Rio de Janeiro. A partir do Estado Novo, intensifica-se 
a criação e montagem da Companhia Siderúrgica Nacional, em Volta Re-
donda, utilizando carvão nacional. 
As leis que obrigaram as siderúrgicas a consumirem 10 a 20% 
de carvão nacional, de 1931 e 1937, respectivamente, e o advento em 
1939 da Grande Guerra, impulsionaram muito a indústria extrativa de_s 
se mineral6. A maior parte do carvão catarinense é coqueificãvel.be-
tuminoso, sendo enviado parà Volta Redonda apos a lavagem na usina de 
Tubarão, de propriedade da Companhia Siderúrgica Nacional. O Lõide 
Brasileiro e a Estrada de Ferro Central do Brasil e a propria EFDTC 
também utilizam o carvão mineral de Santa Catarina. 
Observa-se que entre os anos de 1939-40 hã quase duplicação 
da produção (Tabela XXV), acentuando um desenvolvimento realmente sig 
nificativo da indústria carvoeira catarinense. 
Com a Lei n9'3.860, de 24 de dezembro de 1960, que criou a Co 
missão Executiva do Plano do Carvão Nacional, prevendo inversões ã âL 
tura da complexidade e importância que apresentava a indústria de car 
vão, deu-se um passo decisivo para sua expansão. 
Na década de sessenta intensifica-se a preocupação em torno 
do carvão por parte dos governos federal e de Santa Catarina, crian-
i 
do em Tubarão uma usina termelétrica, a Sociedade Termeletrica de Ca 
pivari ~ SOTELCA — utilizando o carvão-vapor como força energética. 
Segundo dados fornecidos pelo Sindicato dos Mineradores, com 
sede em Criciúma, Estado de Santa Catarina, no período de 1961-68 a 
produção,antes em contínuo crescimento, estabilizou-se em torno de 
80 mil toneladas anuais, contribuindo para os cofres públicos, no p£ 
ríodo, através do Imposto Ünico, com Cr$ 20.807.336,00. Em termos de 
Produto Interno Bruto, a. receita carbonífera foi de Cr$ 152 . 644. 85 3 , 00 
e a produção total de carvão no ano de 1971,da região e para todo o 
^Decreto n? 20.089, de 9 de junho de 1931; Decreto n? 1.828, de 21 de ju 
lho-de 1937. 
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Estado, foi de 1.539.2 37 toneladas, produção esta, em termos de valo 
res, correspondente a Cr$ 131.786.229,00. 
A crise do petróleo, em 19 73, alertou o mundo para o proble-
ma energético e as reservas de carvão passaram a constituir patrimô-
nio de inestimável valor. Deste modo, escassearam ainda mais as ofer 
i 
tas de carvão estrangeiro, enquanto que os seus preços foram eleva -
dos de 25 para 70 dólares. E o carvão catarinense, mesmo antes da me 
canização e das melhorias dos serviços auxiliares, já e competitivo 
com o carvão importado7. Visando aumentar a participação do carvão 
de Santa Catarina, na siderurgia a coque, hã projetos de ampliação 
da produção. 
3.1.2 Atividades agro-pecuárias. 
Pelas condições ecológicas locais,as atividades agro-pecuã-
rias caracterizam a implantação de uma colonização dedicada exclusi-
vamente ao setor primário. 
A colonização desta zona geoeconômica foi iniciada na faixa 
litorânea pelos vicentistas e açorianos no século XVII. Nas encos-
tas da Serra do Mar,por italianos, poloneses e alemães, nas ultimas 
décadas1 do século XIX. i 
'.Cortada por inúmeros rios, vales e serras, possui esta zona 
terras,férteis principalmente as banhadas pelo Rio Tubarão. Milho, 
feijão, cana-de-açúcar, mandioca, trigo, uva, fava e frutas diver-
sas são culturas apropriadas as condições do meio ambiente. Apesar da 
extração do carvão ter início a partir de 1915, a agricultura conti-
nuou a desenvolver-se. 
0 levantamento dos principais produtos agrícolas transporta-
dos pela Estrada de Ferro Dona Tereza Cristina, Tabela V, na coluna 
que registra os cereais, evidencia crescimento altamente significatif 
PERSPECTIVAS do carvão ein Santa Catarina. O Estado, [ 1974] . Caderno E_s 
pecial/Indústria, 46p. p.45. 
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vo durante os anos de 1910-60. Verifica-se que as atividades agríco 
Ias, mesmo passando a um plano secundário, tiveram importância como 
base que possibilitou a diversificação da estrutura econômica desta 
zona. 
Ao lado da agricultura, a pecuária desenvolveu-se em menor es 
cala, tanto a do gado vacum como a de suínos, com predominância des-
tes últimos. A criação destes animais levou â utilização das áreas 
de campos, em função do abastecimento da regido. Na verdade, a pe-
cuária passou por diversos períodos de expansão e depressão,conforme 
a Tabela I demonstra no levantamento dos transportes efetuados pela 
EFDTC. 
Verifica-se que a exportação do carvão mineral no período de 
1910-60 desde logo pode caracterizar-se como principal atividade eco 
nômica e o seu estudo ë básico para o conhecimento do sistema econô-
mico da Zona de Laguna. 
3.2 Zona da Bacia do Itajaí. 
i A zona geoeconômica da Bacia do Itajaí compreende parte do i 
litoral e parte do planalto; ê a única do Estado de Santa Catarina 
a que se pode atribuir esta particularidade (Mapa 1-2). Esta Bacia, 
'i 
muito acidentada, ë cortada por inúmeros rios e ribeirões, que for-
mam as águas do Itajaí-Açu. Com exceção de parte dos territorios de 
alguns municípios, toda a sua superfície ë montanhosa. Como na Zona 
de Laguna as comunicações eram feitas pelo mar ou rios, não havia es 
trada carroçãvel pelas margens do. Itajaí-Açu entre o litoral e o pia 
nalto. Todo tráfego de passageiros e cargas, entre uma e outra povo 
ação,era feito em barcos a vela, de pequena tonelagem, ou em canoas. 
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3.2.1 Parque industrial. 
Nesta area se desenvolve o maior parque industrial do Esta-
do, com uma ativa industria de transformação que imprimiu ã Zona ca-
racterísticas progressistas. Nos aglomerados urbanos, como Blume-
nau, Itajaí, Gaspar, Brusque, Timbo e Rio do Sul, as indústrias assu 
mem papel preponderante. Oitenta por cento da produção destes muni-
cípios estão representados pelas indústrias do ramo têxtil e de ves-
tuário, de metalurgia, de vidraçaria, de produtos alimentícios, de 
madeira e de mobiliário, de cimento e de cerâmica, de papel e de pa-
pelão. 
Na zona do planalto, existem inúmeras serrarias e fábricas, 
sendo a extração e a transformação da madeira a principal atividade 
econômica de Rio do Sul, Ibirama e municípios adjacentes. 0 movimen 
to da Estrada de Ferro Santa Catarina, Tabela VI, durante os anos de 
1910-60, consigna o transporte de madeira, erva-mate e cereais, evi-
denciando a predominância do primeiro produto. 
Possui atualmente esta região mais de quinhentas fábricas, 
sendo uma zona de potência econômica ponderável. Já no início do se 
culo XX, a fabricação de charutos atingiu a cifra de 38.591.900 uni-
dades. Sua produção destinou-se ao mercado de exportação, tanto por 
vias internas como externas. Os países que compravam em escala apr£ 
ciável na época foram a Áustria e a Alemanha8. A fabricação e expor 
tação deste produto foi uma das principais atividades industriais blu 
menauenses entre os anos de 1880 e 1925 . Na atualidade, o tabaco con 
tinua sendo plantado em toda a Bacia do Itajaí, sob a orientação, eŝ  
tímulo e controle de grandes firmas especializadas do País, que man-
têm em Blumenau, apenas depósitos para a seleção e beneficiamento 
das folhas de fumo. A sua industrialização é realizada em outros cen 
tros. 
0 esquema de. desenvolvimento industrial da região, tendo Blu 
®R0SA, Jose Vieira da. Ckorographia de Santa. Catarina. Florianópolis. 
Typ. da Livraria Moderna. 1905. 458p p.277. 
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menau como centro polarizador, esta traçado com o objetivo de possi-
bilitar aos diversos setores passarem do estagio de indústria fami-
liar- artesanal para indústria com características tecnológicas avan-
çadas, uma vez que toda a bacia do Itajaí tem no setor industrial a 
base de seu desenvolvimento9. 
3.2.2 Atividades agro-pecuarias. 
A primeira area que atraiu a colonização nesta zona foi a do 
litoral, a partir de 1835, passando a seguir, em meados do século XIX, 
para o planalto. 0 povoamento foi iniciado no litoral com famílias 
brasileiras e algumas estrangeiras, seguindo-se a colonização belga, 
continuando no planalto com a fundação de Blumenau. Esta, com imi-
grantes alemães, a que se juntaram mais tarde os italianos. 
As atividades agrícolas e pastoris desenvolvidas nesta zona 
geoeconômica deve-se o surto de progresso que assinalou os primeiros 
anos de sua formação. Foram iniciadas com alguns produtos básicos de 
subsistência, como ainda hoje continuam sendo cultivados, acrescidos 
de outros. Destacam-se as culturas do milho e arroz, enquanto que o 
feijão, trigo, centeio, aveia, cevada, cana-de-açúcar, café, batata 
doce, cebola, tomate, inhame, etc. são cultivados em menor escala. 
Com exceção do milho e arroz, os demais produtos são quase que exclu 
sivamerite destinados ao consumo local. 
Igualmente, nas margens do Itajaí, esta região deu entrada ao 
gado cavalar e bovino, assim como ãs aves domésticas. A produção de 
leite e seus derivados, a fabricação de queijos, manteiga e requei-
jão tornaram-se atividades de importância. Entre os anos de 1892 e 
1902, a fabricação de manteiga atingiu 3.251.595 quilos, correspon-
9 BLUMENAU : áreas industriais com espaço livre em lugar de distritos de 
população densa. O EstadxFlorianópolis, [ 1974]. Caderno Especial/Industria. 
46p. p.33. 
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dendo ao valor de 6. 59 8: 385$ 00 0 10 . Mas, por falta de melhor aperfei_ 
çoamento nos métodos de fabricação, a manteiga mineira dominou o mer 
cado brasileiro, deixando o produto de Blumenau em segundo plano. Em 
Blumenau, ainda são encontradas algumas fabricas de lacticinios, pro 
duzindo queijos. Os produtos suínos, como a banha, carne defumada, 
lingüiças, salames e presuntos, foram bastante intensificados na re-
gião, desde o início da colonização até os dias atuais. 
De maneira geral, verifica-se que as atividades produtivas 
da zona geoeconômica da bacia do Itajaí constituem complexo parque in 
dus trial e agro-pecuârio. Predominando este complexo, as considera-
ções relativas ao mesmo podem ser tomadas como fundamentsis para o co 
nhecimento do sistema econômico desta zona. 
3.3 Zona do Rio do Peixe. 
Situada no altiplano, no Meio Oeste, entre os afluentes das 
bacias do Parana e Uruguai, a sexta zona. geoeconômica do Estado apre 
senta superfície acentuadamente montanhosa (Mapa 1-6). Com exceção 
de alguns dos 27 municípios que fazem parte desta zona, ela é muito 
acidentada e cortada por inúmeros rios, entre os quais o do Peixe. O i 
seu clima é bastante frio no inverno, registrando-se temperaturas 
abaixo de zero grau centígrado, ocasionando geadas durante os meses 
de abril a agosto. No verão, entretanto, registram-se temperaturas 
superiores a 30 graus centígrados. 
i 
3.3.1 Atividades produtivas. 
As atividades do setor madeireiro são caracterizadas pela ex 
10ROSAs p.277. 
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ploração do pinho e imbuia. Aparecem também com alguma freqüência o 
cedro, a palmeira, o angico, a cabriúva e o louro. A extração da 
erva-mate se faz presente. 
0 povoamento desta zona teve início no final do século XIX, 
por fazendeiros oriundos de Campos Novos. Com a construção dos tri-
lhos da Cia. E.F. São Paulo-Rio Grande, outros contingentes vieram 
acrescer a população do Vale do Peixe. Mas a fixação e ocupação efe 
tiva desta zona somente se concretizou a partir de 1913, com a Brazil 
Development and Colonization Company, subsidiaria da Brazil Railway 
Company11 que havia, com o contrato da construção da ferrovia, obtido 
a concessão de terras ãs margens dos trilhos. 
Foram.atraídos colonos de origem principalmente alemã, pos-
teriormente italianos e poloneses, oriundos dos Estados do Rio Gran-
de e Parana. Estabeleceram-se nove núcleos coloniais nesta zona geo 
econômica pela companhia colonizadora, assim denominados: Herval,Rio 
Capinzal, Savoia, Rio do Peixe, Capela, Rio Uruguai, Rio Bonito, Rio 
12 das Pedras e Rio das Antas . 
Em 1916, estes núcleos apresentavam a seguinte produção agr_í 
cola: 
QUADRO 1 









Fonte: SANTA CATARINA. Mensagem do Governador Felipe Schmidt ao Congresso Repre_ 
sentativo Estadual3 1916.Florianópolis, "0 Dia", 1917, 266p. p.212. 
11Firma organizada na cidade de Portland, Estado do Maine, nos Estados Uni_ 
dos, também conhecida como Sindicato Faquhar. 
12SANTA CATARINA. (Estado) Governador, 1914.18 (Schmidt). Mensagem do Gover 
nador Felipe Schmidt ao Congresso Representativo Estadual3 1916. Florianópolis, "0 
Dia", 1917. 266p. p.212. 
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A quantidade da produção agrícola totalizou 347 mil quilos, 
cuja importância atingiu 78:252$000. 
A produção pecuaria, por sua vez, alcançou a seguinte quanti^ 
dade : 
QUADRO 2 








Fonte: SANTA CATARINA. Mensagem do Governador Felipe Schmidt ao Congresso Repre-
sentativo Estadual3 1916. Florianópolis, "0 Dia", 1917. p.213. 
0 valor da produção pecuária atingiu a importância de 
36:605$000l3. 
Com solos férteis em virtude das condições ecológicas, a agri 
cultura desenvolveu-se com as culturas do trigo, milho, batata, fei-
jão, mandioca, abóbora, arroz, alfafa, ervilha e outras. Igualmente,: 
da uva, nectarina, pêssego, figo, pera, maçã e marmelo. 
A suinocultura e a avicultura, das mais importantes do País, 
constituem a base da economia pecuária. Também o gado bovino forne-
ce condições para a existência de uma bacia leiteira no Vale. Loca-
liza-se ali a indústria frigorífica a par da moageira, decorrente de 
apreciável triticultura. Também a vitivinicultura e a fruticultura, 
embora modestas, florescem. 
0 desenvolvimento da Zona do Rio do Peixe intensificou-se a 
partir de 1920, ã medida que foram sendo industrializados os recur-
sos naturais, dentre os quais sobressaem o pinho, a imbuia e a erva-
mate. Do pinho e da imbuia, a fabricação de caixas, compensados, 
pranchões, tábuas, vigotes, portas, venezianas, papel e papelão e mõ 
veis. A erva-mate e a madeira, além do consumo local em larga esca-
13Ibid. 
Ia, são exportadas para outros centros do País e exterior. 
0 levantamento relativo ao transporte de mercadorias, trecho 
compreendido entre Porto-União—M. Ramos, conforme Tabela VII, eviden 
cia a madeira como principal produto, seguindo-se os cereais e,em me 
nor escala, a erva-mate. A existência da ferrovia acelerou a explo-
ração madeireira e ervateira. Assim, na região de Caçador, nos anos 
de 1935-37, foram instaladas perto de sessenta serrarias 
3.4 Zonas de Canoinhas, Alto do Rio Negro e do Litoral de 
São Francisco. 
Estas três zonas geoeconômicas são percorridas pelos trilhos 
do ramal de São Francisco, pertencente ä Rede de Viação Paranã-Santa 
Catarina, razão pela qual foram agrupadas nesta subdivisão (Mapa 1-5, 
9 e 1) . 
Clima quente e úmido no Litoral de São Francisco; frioe seco 
no Alto do Rio Negro; e frio e úmido na Zona de Canoinhas. No pla-
nalto, durante o inverno, a temperatura atinge abaixo de zero grau 
centígrado, ocasionando geadas, enquanto que, no verão, ultrapassa os 
trinta graus centígrados. 
Devido ãs peculiaridades do meio ambiente, as três zonas geo 
econômicas permitem a realização de uma agricultura farta: milho,tri_ 
go, batata, centeio, feijão, cebola, alho, aipim, arroz, fumo, cana-
de-açúcar, mandioca, cevada, tomate e frutas diversas. 0 sistema de 
produção nestas três zonas ë caracterizado pelas diferenças ecológi-
cas locais. 
14REDE DE VIAÇÃO PARANÃ-SANTA CATARINA. Relatório apresentado aoExtno. Sr. 
Marques dos Reis, Ministro de Viação e Obras Publicas pelo Superintendente Alexan-
dre Gutierrez no anno de 1938. Curitiba, Impressora Paranaense, 1939.289p. d. 170. 
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3.4.1 Zona de Canoinhas. 
Primeiro a erva-mate e mais tarde o pinho,com uma produtiva 
e florescente indústria de transformação, constituem suporte econôml 
co considerável para as regiões localizadas ã margem esquerda dos 
rios Iguaçu e Negro. Foi nesta zona geoeconômica montada amaiorcom 
panhia madeireira da América do Sul: a Southern Brazil Lumber and 
Colonization Company, subordinada ã Brazil Railway Company. A Compa 
nhia, no ano de 1909, interessada em explorar as riquezas extrativas 
de madeiras-de-lei, adquiriu área de cento e oitenta mil hectares, 
próxima de Canoinhas, onde hoje se localiza o município de Três Bar-
ras. A produção extrativa atingia diariamente a 300 metros cúbicos 
de madeira, por 10 horas de trabalho, ou seja, 1.200 dúzias de tábuas 
por dia15. Além desta, a Cia. Lumber montou outra menor emCalmon,nas 
nascentes do Rio do Peixe, ao sul de Porto-União, autorizada pelo De 
creto n9 7.426, de 27 de maio de 190916. 
A produção agrícola e pecuária estão presentes, demonstrando 
efetivamente sua participação como atividade econômica. 
0 povoamento da ,zona está ligado a vários tipos de coloniza-
ção. Porto-União, Canoinhas e Mafra, municípios-põlo desta zona, tî  
veram seu povoamento iniciado nas últimas décadas do século XIX. Mas 
o que marcou efetivamente a fixação colonizadora da área foi, a par-
tir de 1916, apés a pacificação do Contestado e o término da questão 
de limites entre os Estados de Santa Catarina e Paraná17, a vinda de 
colonos alemães do Rio Grande do Sul e poloneses do Paraná, rutenos 
e russos da Europa. 
15SANTA CATARINA. (Estado) Secretaria da Fazenda, Obras Públicas, Viação e 
Agricultura. Relatório apresentado ao Dr. Eercilio Pedro da LuzsVice Governador no 
exercício do Governo pelo Dr. Adolfo Konders Secretario da Fazenda3 Violão. Obras 
Publicas e Agi-icultura no anno de 1920. Florianópolis, Imprensa Oficial, 1921. ... 
36lp. p.266. 
16Ibid. 
1 7 SANTA CATARINA. (Estado) Governador, 1914-18 (Schmidt) . Mensagem... p. 211. 
3.4.2 Zona do Alto Rio Negro. 
Alem das indústrias extrativas da madeira e erva-mate, as in 
dustrias de transformação realçam o panorama econômico com fabricas 
de móveis, escovas e pincéis diversos, fios de algodão e artefatos de 
madeira. 
A agricultura e a pecuaria, embora colocadas hoje em segundo 
plano, tiveram papel preponderante como base que possibilitou a di-
versificação da estrutura econômica desta zona, formada por apenas 
dois municípios: São Bento e Campo Alegre. 
.0 seu povoamento ocorreu a partir da implantação da estrada 
de rodagem Dona Francisca, no último quartel do século XIX. 
3.4.3 Zona do Litoral de Sao Francisco. 
A primeira zona geoeconomica do Estado tem como município po-
larizador Joinville, onde se localiza o grande parque industrial ca-
tarinense. Uma ativa indústria de trans formação,jã no final do sécu 
lo XIX, imprimia características progressistas ã região. 0 Quadro 3 
especifica os principais estabelecimentos existentes em 1901. 
QUADRO 3 
Município de Joinville 
Principais estabelecimentos industriais em 1901 
TIPO PRODUTOS QUANTIDADE 
Fabrica Pregos 1 
Fábrica ' Tecidos 5 
Fabrica Sabao e velas 2 
Fábrica Refrigerantes 4 
Fábrica Vinagre 1 
Fábrica Licores 1 
Fabrica Cerveja. 1 
Engenho Erva-mate 5 
Engenho Açúcar i 
Engenho Arro2 1 
TOTAL 22 
Fonte : ROSA, José Vieira da. Chovo gr ccphia ãe Santa Catarina. 
da Livraria Moderna, 1905. 458p<. p.283. 
Florianópolis, Typ. 
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Além destes, havia ainda fabricas de moveis de vime,canela e 
outras madeiras e, também, de louças de barro. A erva-mate, como pro 
duto exportador, foi no inicio deste século o mais importante. Entre 
os anos de 1892-1901, pelo porto de São Francisco saíram 5.53,1 . 439 
quilos, no valor oficial de 15 . 2 70 : 8 85$ 17018. 
Na atualidade, a indústria de transformação apresenta apre-
ciáveis índices de expansão, sobretudo de produtos alimentares, teci_ 
dos, metalurgia, plásticos, laboratorios, refrigerantes, vidraçaria, 
madeira e mobiliário, cerâmica, mecânica. 
A Zona do Litoral de São Francisco conhecera antes da chega-
da dos imigrantes alemães, em 1851, apenas o povoamento vicentista. 
Este fora o mais importante da primeira fase colonizadora de Santa Ca 
tarina, e as fazendas, dela resultantes, mostravam o aproveitamento 
agrícola de uma região dedicada ã agricultura de subsistência. Suí-
ços e noruegueses vieram completar a formação da população coloniza-
dora. 
A atividade agro-pecuária já se concretizava no décimo ano de 
existência da Colônia D. Francisca: engenhos de mandioca, açúcar,fá 
brica de charutos. Ao completar vinte anos de sua fundação, a agri-
cultura e a pecuária representavam, além de culturas de subsistên-
cia, atividades produtivas comerciais. E, no mecanismo de relaciona 
mento entre estas duas estruturas de trabalho, firmou-se o quadro eco 
nômico da região. 
Nas Tabelas IV e VIII, pode ser visualizado o montante das ati 
vidades produtivas das tres zonas, relativas ao transporte ferroviá-
rio realizado entre os anos de 1910-60. 
18ROSA, p.283. 
28 
3.5 Analise do alcance e significação das atividades produ-
tivas . 
Numa segunda dimensão, elaborando-se a analise do alcance e 
significação das atividades produtivas, segundo a utilização da ter-
ra e o mercado a que se dirigem, considerar-se--á centralmente a pro-
dução extrativa do carvão, da erva-mate e da madeira, pela expressão 
que têm no contexto da economia catarinense. 
Como jã foi visto, a exploração carbonífera ë feita por diver 
sas empresas, fortalecendo a oportunidade de acelerar medidas consi^ 
tentes, no sentido da valorização econômica do carvão, que reside, ba 
sicamente, nos seguintes campos: energético, químico e siderúrgico. 
As possibilidades do carvão catarinense voltam a ser encaradas na 
"formulação de um processo integrado que considera, fundamentalmente, 
tecnologia, mercado e investimento"19. Continua a ser uma atividade 
importante, em virtude da carência de petróleo. 
A produção da erva-mate foi e é feita predominantemente na 
Zona de Canoinhas. Em menor escala, nas Zonas do Rio do Peixe, Alto 
do Rio Negro e Litoral de São Francisco. Dirigia-se ao mercado ex-
terno, embora jã não tenha grande expressividade, apesar de ter for-
talecido a economia destas zonas geoeconômicas. 
A madeira catarinense, em 1930, passou a ser o principal pro 
duto de exportação para o exterior, notadamente para a Argentina, In 
glaterra e Alemanha. Apesar de importante atividade industrial, ë 
vítima de um descaso jã histórico20. 
Desta forma, considerando o mecanismo de relacionamento entre 
estas atividades e as outras de menor escala, no período de 1910-60, 
a. estrutura de relações de trabalho e de fixação do elemento na 
19ATUALIDADE econômica e as possibilidades do carvao catarinense. O Esta 
do, Florianópolis, [1974]. Caderno Especial/Industria, p.46. 
20EDUARDO, Rosemary Pozzi. A madeira em Santa Catarina 1930-1974. Cur:L 
tiba, 19 74. 174p. Dissertação de. Mestrado. UFPR- Univers idade Federal do Paraná. 
Datilografado. 
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região apoia-se, sem dúvida, 110 mecanismo do monopolio do transporte 
ferroviario (Gráficos 1, 2, 3 e 4). 
Analisando o processo histórico da economia, em âmbito mais 
amplo, verifica-se que a vinculação inicial com a economia local se 
fez na etapa em que predominava a exportação de produtos tropicais e 
materias-primas. A produção agrícola caracterizava-se por suas ati-
vidades voltadas para o mercado nacional, intensificadas pelo siste-
ma ferroviário que se encarregou do transporte. 
0 período de 1931-60 marca a ascensão da economia agrária 
(Gráficos 5 e 6). A Tabela XXI, da produção agrícola do Estado, con 
signa este aumento de produção, aparecendo a farinha de mandioca, se 
guida pelo milho, arroz, feijão, trigo e batata. Como se observou,a 
atividade agrícola, apesar de ter sido colocada em segundo plano, com 
o início da industrialização nas várias zonas geoeconômicas do Esta-
do, continuou a ser a primordial atividade da população, porque de 
cul-tura de subsistência passa a ser também atividade produtiva comer 
ciai. A farinha de mandioca na Zona de Laguna e o trigo na do Rio do 
Peixe ilustram bem essa situação. 
Por outro lado, o crescimento industrial brasileiro foi inten 
sificado com a crise econômica de 1929 e especialmente com a Segunda 
Guerra Mundial, quando os mecanismos de substituição de importação fa 
voreceram essa transferência. Os interesses industriais no cenário 
nacional passam a assumir maior expressão na passagem da civilização 
urbano-industrial, que se contrapõe â civilização agrária até então 
predominante 21. 
O desenvolvimento econômico também em Santa Catarina, a par-
tir de 1930, tem-se intensificado ã medida que vão sendo industrial! 
zados os recursos naturais: o carvão e as essências vegetais (pinho 
e erva-mate e, com estes, a pecuária, através da indústria frigorífi 
ca (suinocultura e avicultura). 
Sabe-se que, nos matizes da sua geografia humana, é em Santa 
21TAVARES, Maria da Conceição. Da substituição de importações ao capita-
lismo financeiro. Rio de Janeiro, Zahar, 1973. 263p. p.192. 
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Catarina, entre os Estados do Brasil, que predomina a pequena pro-
priedade, exceção de parte do altiplano, em que a pecuaria exige a ex 
ploração de glebas maiores. 
Na. atualidade, as tendencias de crescimento demográfico da po-
pulação rural catarinense não são otimistas. A tendência crescente 
do aproveitamento das terras para.o plantio em função da comerciali-
zação não favorece a adoção de novos métodos de trabalho e a velha 
técnica de rotação de terras é incompatível com o minifundio. Como 
decorrência, observa-se a transferência para as cidades de popula-
ções rurais. 0 censo de 1940 indicava para a população urbana ape-
nas 22%, passando em 1950 para 2 4%-, chegando em 1960 com 321 e atin-
gindo no censo de 1970 a 431 22. 
3.6 Relações de trabalho. 
Em terceiro lugar serão visualizadas as relações de trabalho 
segundo as modificações econômicas zonais implicadas com o sistema 
ferroviario. 
No processo econômico catarinense, o fator terra tem tido pa-
pel predominante sobre o fator capital. Especialmente na região do 
planalto registram-se grandes latifundios para a criação de gado (Ma 
pa 1-8). As outras regiões caracterizam-se pelo minifúndio. 
0 povoamento do planalto, no início do século XIX, era de ori-
gem paulista, sendo o mais prospero o da Zona dos Campos de Lages. 
Os latifúndios estabelecidos eram terras de pasto e de mato, servin-
do estas últimas para as pequenas plantações de subsistência dos fa-
zendeiros e agregados. 
22INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Anuario Estatístico do 
Brasil — 1970. Rio de Janeiro, 1971. 65p. p.71. 
31 
Ao contrario, na Zona de Canoinhas, de ambiente menos propí-
cio â economia pastoril, encontravam-se campestres e terras de caíva, 
onde, a fogo, se abriram claros na mata para a criação de gado. A Ü £ 
nado, como se achava o planalto, de comunicações com os centros popu 
lacionais, sem estradas, sendo o caminho de tropas o único a servir, 
as exportações se limitavam ao gado e ã erva-mate. Havia ainda uma 
cultura de subsistência, realizada por sertanejos que viviam isola -
dos em grupos perdidos na floresta. 
As relações de trabalho se apresentavam com um espírito de 
clã e capanguismo. 0 espírito de clã nasceu da íntima dependência 
econômica que prendia o agregado ao fazendeiro, amenizada ãs vezes 
por certa ligação familiar advinda do compadresco. Sobrevem o desen 
volvimento do latifúndio com o tributo da meia e da terça. 
0 Governo Federal intervindo na região, mormente na - Zona do 
Rio do Peixe, com a construção da estrada de ferro, entre os anos de 
1909-10, reforça a população com a vinda de trabalhadores, oriundos 
principalmente do Rio de Janeiro e Recife. Sem a devida infra-estru 
tura local, estes trabalhadores, após o término da construção, espa-
lharam-se no planalto. Ao findar o serviço e por deslealdade dos em 
preiteiros, foram abandonados nos mesmos sítios em que se achavam as 
turmas a que pertenciam, gerando-se ambiente propício para agitações. 
j Com os trabalhos da construção em andamento, a Companhia re-
¡ i 
clamou dos governos do Parana e Santa Catarina as terras que, segun-
do ela, deveriam pertencer-lhe. A questão dos limites não permitia, 
na área, policiamento eficiente por parte dos dois Estados, razão 
por que a própria Companhia se encarregou de desalojar os posseiros, 
localizados na faixa de terras ao longo dos trilhos. 
Esta situação propiciou condições para que os sertanejos, e 
mais tarde os próprios trabalhadores, aderissem ao movimento armado, 
eclodindo a Guerra do Contestado 23 . 
2 "î ~ - • 
Sobre a Guerra do Contestado e a questão dos limites entre o Parana e 
Santa Catarina, ver as seguintes obras: 
BOITEAUX, Jose. Santa Catarina e Parana: questão de titirites. Rio de Ja-
neiro, "A Tribuna", 1890. 315p. ; CABRAL, Oswaldo R. João Ma.ria3 interpretação da 
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A inclusão de uma ativa população agraria com a localização 
de descendentes de imigrantes alemães e italianos dos velhos núcleos 
do Estado do Rio Grande do Sul modificou sensivelmente o regime de 
trabalho. As atividades agrícolas,ate então apenas de subsistência, 
assumem importância econômica, pois se voltam para o mercado nacio -
nal com os excedentes produzidos. Podiam, agora, contar com o uso 
do transporte ferroviario e com as facilidades por ele geradas atra-
vés da comunicação com os grandes centros do País. 
As indústrias extrativas da erva-mate e da madeira assumem 
grande importância desde que o transporte ferroviario se encarregava 
de transportá-las (Gráficos 2 e 4). 
Também cresceu a atividade agrícola nas outras zonas geoeco-
nômicas por onde foram implantados os trilhos do trem. À medida que 
a colonização dilatava o povoamento, crescia a utilização do trans-
porte ferroviário. As Tabelas I, II, III e IV indicam uma constan-
te ascensão, tanto do uso do trem pelos passageiros como pelas car-
gas (encomendas e bagagens, mercadorias e animais). 
A dependência, entretanto, ë ainda intensif içada porque a fa_l 
ta de estradas era uma constante, levando os catarinenses a submete-
rem-se ãs condições do transporte ferroviário. 
A fixação do imigrante, a urbanização de cidades interiora-
nas e o acúmulo de capitais favorecendo a. atividade comercial aumen-
taram o desenvolvimento em Santa Catarina com a participação do trans 
porte ferroviário na movimentação de cargas e de passageiros para os 
centros de consumo e para os portos exportadores de São Francisco, de 
Itajaí e de Imbituba. 
Campanha do Contestado. Sao Paulo, Ed. Nacional, 1960. 273.; QUEIROZ, Maria Isau-
ra Pereira de. Ri,forma e revoluzione nelle societâ tradizionale. Storia e etnolo_ 
gia âjei movimenti messiani. Milano, Jaca Book, 1970. 290.; Maurício Vinhas de. 
Messianismo e conflito social. Rio de Janeiro, Civilizaçao Brasileira,1966.353p.; 
MAFRA, Manoel da Silva. Exposição histórico-jurídica por parte d.e Santa Catarina, 
sobre a questão de limites com o Estado do Para,nã. Rio de Janeiro, Imprensa Nacio 
nal, 1899; MONTEIRO„ Duglas Teixeira. Os errantes do novo século. Sao Paulo, Duas 
Cidades, 1974. 281p.; PEIXOTO, Crivelaro Marcial Demerval. Campanha do Contesta-
do — episódios e impressões. Rio de Janeiro, 1916; SILVA, Cleto da. Apontamen-
tos históricos de União da Vitória (1768-1933). Curitiba, Max Roesner, 1935.207p.; 
SINZIG, Frei Pedro. Frei Rogério Neuhaus. Petrópolis, Vozes, 1939. 676p.;S0ARES, 
J.O.Pinto. Guerras em sertões brasileiros. Rio de Janeiro, Papelaria Velho, 1931. 
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O sistema ferroviario assume as características de um siste-
ma de dominação, com especificidades próprias, de acordo com a forma 
que tomou a vinculação entre as atividades produtivas e as relações 
de trabalho. 
Observou-se que predominavam, nas zonas estudadas, o complexo 
agro-pecuãrio e as extrativas do carvão, madeira e erva-mate, o que 
exigiu urgência de transporte para sua comercialização. 
Neste ponto, varios fatores interferiram — terra, gente e 
normas de vida. Considerando estes fatores, e possível compreender 
o que se processou no Estado de Santa Catarina, com as modificações 
ocorridas principalmente nas zonas geoeconômicas estudadas. A tendên 
cia geral ë de haver o trem refletido, desde as construções, em ter-
mos essenciais, melhores oportunidades de vida com perspectivas de 
progresso. 
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4 AS ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA. 
Com o objetivo de situar as estradas de ferro catarinenses 
em perspectivas mais amplas, far-se-ã a síntese de alguns aspectos 
da formação ferroviária nacional, em suas relações com as modifica-
ções ocorridas em nível regional. 
Este capítulo deve ser compreendido como um meio que ajudará 
a caracterização da conjuntura ferroviária catarinense. 
4.1 A conjuntura ferroviária brasileira. 
As estradas de ferro tem sido consideradas nos trabalhos aca 
demicos como resultantes de desencadeamentos e acelerações da economia 
brasileira. . aliada a grupos econômicos que reuniram os elementos bá 
sicos para a sustentação e continuidade do sistema. 
As Companhias, por sua força, influência, continuidade,repre 
sentatividade, reunidas a seus recursos e habilidades, a pessoas e 
i 
trabalho, obtiveram a concessão para a construção das ferrovias. 
: Parte dos propósitos, ao buscar a implantação das vias fér-
reas em Santa Catarina, foi desenvolver: 
- o espírito construtivo; 
a capacidade de penetrar os mil aspectos e as mil respos-
tas para cada problema; 
- o crescimento das exportações. 
Sem evitar, no entanto: 
- a ideologia de excluir muitos; 
- preconceitos e prevenções; 
- a presença de grupos fechados e radicais. 
Este conjunto de iniciativas e atividades foi necessário ao 
desenvolvimento do sistema econômico estimulado pelo sistema ferro-
viário, influindo na vida de várias comunidades, de seus habitantes, 
complementando as atividades em outros níveis da sociedade em âmbito 
estadual, nacional e internacional. 
0 sistema econômico brasileiro, na época da implantação das 
ferrovias, seria definido em termos de uma economia de exportação. 
As exportações do café, para satisfazer â demanda mundial, impulsio-
naram o aceleramento da implantação de ferrovias, principalmente em 
São Paulo e Minas Gerais1. 
Observa-se, entretanto, que as três estradas de ferro em San 
ta Catarina foram implantadas com objetivos socio-econômicos diferen 
tes. Há diversificação, também, ao nível de sua assessoria e execu-
ção. Dessa forma, não haveria um so tipo de economia, mas vários, ou 
seja, o carvão mineral, na. Estrada de Ferro Dona Tereza Cristina, a 
madeira, erva-mate e produtos agro-pecuários, na Cia. E.F. São Paulo 
-Rio Grande e na Estrada de Ferro Santa Catarina. 
Uma caracterização da economia em termos amplos teria que ser 
feita considerando o que havia de essencial nessa diversificação que 
se apresentava. 0 que havia de comum entre elas era justamente o fa 
to de se situarem em um mesmo contexto mais amplo, o sistema econôiiú 
co, político e social brasileiro, sendo, entretanto, a conjuntura em 
que cada uma das ferrovias surgiu no sistema global a responsável por 
muitas de suas peculiaridades. 
A Lei n9 641, de 26 de junho de 1852, marca o início da via-
ção férrea brasileira. 0 primeiro trecho ferroviário do País foi inau 
gurado em 1854, no Rio de Janeiro, possuindo apenas 14,5 km e duas 
estações. Trinta anos apôs, em Santa Catarina, no trecho de Laguna, 
o trem percorria uma distância de 111 km, com sete estações, dispon-
1GRAHAM, Richard. Gra-Bretariha e o início da modernização do Brasil. 
Sao Paulo, Bras i líense, 1973. 380p. p.62. 
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2 do quase todas elas de armazém para carga . 
0 sistema ferroviário brasileiro, com o advento da Republica, 
recebe nova estruturação. Ii criada pelo Decreto n9 9.076, de 7 de no 
vembro de 1911, a Inspetoria Federal das Estradas, com a incumbencia 
de fiscalizar todos os serviços relativos as estradas de ferro e de 
rodagem dependentes da União3. O seu regimento foi alterado em 1921, 
quando deixou de ser meramente um orgão fiscalizador, para exercer 
cumulativamente complexas funções administrativas concernentes ãs vã 
rias ferrovias do País. 
A crise mundial desencadeada em 1929 teve repercussões na eco 
nomia brasileira, fornecedora de matëria-prima para o mercado externo, 
utilizando como principal meio de transporte dentro do País o trem. 
Na década de trinta, com o governo de Vargas, especialmente 
de 1931-42, conjuntura em que foram encampadas as estradas de ferro, 
verificaram-se no País modificações no crescimento econômico a partir 
dos incentivos â indústria e a conseqüente intensificação da urbani-
zação. 
No curso da Segunda Guerra Mundial, há no Brasil, como reper 
cussão dessa situação excepcional, a sensível valorização das expor-
tações e declínio das importações, tendo a produção nacional que se 
voltar para o mercado interno, dando um maior impulso ao crescimento 
das indústrias no País. Tais modificações, que se faziam como re-
sultado da generalização das formas capitalistas de produção, teriam 
definido as perspectivas de uma época modernizante, englobando a era 
automobilística que se firma^. 
Devido ao grande incremento do rodoviarismo, sentiu-se a ne-
cessidade de separar, em orgãos distintos, as atividades governamen-
tais referentes aquelas duas modalidades de transportes e, assim, em 
2PESSOA JUNIOR, Cyro D.R. Estradas de ferro do Brasil. Rio de Janeiro, 
Imprensa Nacional, 1886. 500p. p.416. 
^BRASIL. Leis, decretos, etc. Coleção das leis. Rio de Janeiro, Im-
prensa Nacional, 1912. v.3, p.351. 
^LIMA, Othon de Araújo. Sistema ferroviário brasileiro. Rio de Janei-
ro, APEC, 1969. 135p. p.29. 
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1941, através do Decreto-Lei 3.136, foi criado o Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro, com a finalidade específica de zelar pelo 
programa referente ã viação férrea, compreendido no Plano Geral de 
Viação Nacional. Varios encargos competiam a este Departamento: 
a) administração das ferrovias a cargo da União; 
b) fiscalização das estradas de ferro não administradas pelo 
Governo; 
c) disposição sobre projetos e construção de novas linhas fér 
reas, como também organizar as estatísticas ferroviarias do País5. 
É verdade que o período de 1930-45 assistiu ã inclusão de no 
vos elementos na estrutura global do País, sem contudo acarretar mo-
dificações em sua essência. Verifica-se que houve acomodação do go-
fi 
verno quanto ao aprimoramento das .ferrovias . O governo aceitou o de 
clínio das ferrovias, uma vez que as industrias automobilísticas re-
presentaram um outro suporte da economia nacional. Um novo grupo de 
interesses econômicos jã estava se afirmando: o industrial. 
Inicia-se o processo de desequilíbrio interno em benefício 
das novas empresas estrangeiras, que viria determinar as bases das 
transformações subseqüentes da estrutura rural e do sistema ferrovia, 
rio. 
Com contradições e adequações, o sistema ferroviario parece 
manter-se frente ãs novas condições que se apresentam. A partir de 
setembro de 1957, pela Lei 3.115, criou-se a Rede Ferroviária Fede-
ral Sociedade Anônima, com a finalidade de superintender todas as es_ 
tradas de ferro da União7. 
5BRASIL. Leis, decretos etc. Coleção das leis. Rio de Janeiro, Impren-
sa Nacional, 1941. v.3, p.277. 
6LIMA, p.47. 
7REDE FERROVIARIA FEDERAL S.A. Aspectos sintéticos. Rio de Janeiro, Ser-
viço Gráfico do IBGE, 1974. 8p. p.6. 
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4.2 A conjuntura ferroviária catarinense. 
As estradas de ferro da União, incorporadas ä Rede Ferroviá-
ria Federal Sociedade Anônima, se constituem em quatorze divisões 
distribuídas por quatro sistemas regionais: Nordeste, Centro, Centro 
-Sul e Sul (Mapa 2)8. 
As ferrovias de Santa Catarina pertencem ao Sistema Regional 
Sul, cuja sede da Superintendência está em Porto Alegre. Por sua vez, 
a Rede de Viação Paraná Santa Catarina tem sua sede em Curitiba e 
está dividida em cinco distritos ferroviários, dos quais o terceiro 
e o quinto estão localizados no Estado de Santa Catarina. 0 tercei^ 
ro distrito administrava,ate 15 de junho de 1965, o trecho de Porto 
-União a Marcelino Ramos e todo o ramal de São Francisco, quando foi 
desmembrado, criando-se o quinto distrito abrangendo o trecho São 
Francisco —Mafra a Lages, num total de 505 km. 0 terceiro, por sua 
vez, corresponde aos trechos M.Ramos e P.União a Mafra, com um total 
de' 513 km. Com a incorporação dos 293 km ao tráfego.do novo trecho 
ligando Mafra a Lages, em Santa Catarina, designado como tronco Sul, 
a extensão total da RVPSC atingia a 2.996 km, dos quais 1.108 km fa-
zem parte do territorio catarinense9. A EFDTC, com uma extensão de 
242 km.,- e a EFSC, com 192 km, completam a extensão total das linhas 
principais e ramais: 1.452 km de ferrovias em Santa Catarina10. 
' As ferrovias catarinenses passaram por várias fases adminis-
trativas , cada uma possuindo características próprias, embora presen 
te em todas elas uma certa uniformidade e semelhança de problemas ou 
dificuldades. 
%ouve nova alteraçao na organicidade da RFFSA, em 15 de dezembro de 1975. 
A RFFSA está dividida em seis sistemas: ' Recife, Belo 1-lori zonte , Rio de Janeiro, Sao 
Paulo, Curitiba e Porto Alegre. 
9P. União—M. Ramos 373 + P. União—Maf ra 240 = 513 km. 
Mafra—S. Francisco 212 + Mafra—Lages 292 = 505 km. 
Total = 1.018 km. 
I O D E P A R T A M E N T O N A C I O N A L DE E S T R A D A S DE F E R R O . Estatística das estradas de 
ferro djo Brasil3 1966. Rio de Janeiro, 1967. 228p. 
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4.2.1 Estrada de Ferro Dona Tereza Cristina. 
A EFDTC teve seu inicio administrativo nelo Decreto n9 6 5.431, 
JL ~ 
em 20 de setembro de 1876, que autorizava a firma inglesa The Donna 
Thereza Christina Railway Company Limited. O referido decreto apro-I 
vou os estudos definitivos da linha e dispunha sobre o capital de 
5: 451.008$900, a garantia de 1% de juros, durante trinta anos, além 
de conceder permissão ã firma concessionária de estabelecer-se e 
operar no Brasi I". 
Os trabalhos de construção foram entregues ã firma empreitei^ 
ra James, Perry Ç Cia., em 18 de junho de 1880. A linha e todas as 
! 
estações foram abertas ao tráfego a l9 de setembro de 1884. com 
116,340 km de extensãol2. 
A EFDTC permaneceu sob a administração da firma inglesa até 
11 de fevereiro de 1903, quando, através de "Accordo amigável, firma 
13 
do em Londres, entre a Companhia e o Governo brasileiro" , foi res-
cindido o contrato inicial, sendo encampada pelo último. 
A gerência da EFDTC permaneceu com o governo federal até 
1910. Houve tentativas de arrendamento por parte de um engenheiro in 
glês , através do Decreto n9 5 . 977, de 18 de abril de 19061^. Este apro 
vava as cláusulas do contrato de arrendamento da EFDTC, entre elas "a 
da construção das obras de melhoramento do porto de Massiambu, no Es_ 
tado de Santa Catarina"!5; o prazo de arrendamento seria até 31 de de 
zembro de 1966. Outras cláusulas incluídas no referido decreto eram 
às da utilização do carvão de pedra. A de número XXI se referia ao 
HßRASIL. Leis, decretos, etc. Collecção das leis. Rio de Janeiro,Typ. 
Nacional, 1877. v.2, p.1027. 
12ESTRADA DE FERRO DONA TEREZA CRISTINA. Relatõrio do engenheiro fiscal 
João Caldeira d'Alvarenga Messender ao Presidente da Província Cel.Doutor Augusto 
Fausto de Souza, 15 de setembro de 1888. Manuscrito, p.20. 
l^BRASIL. Ministério da Indústria, Commercio, Viação e Obras Públicas. 
Decisões do Governo da Republica dos Estadios Unidos do Brasil, 190Z. Rio de JanejL 
ro, Imprensa Nacional, 1907. v.l, p.6. 
1^BRASIL. Leis, decretos, etc. Collecção das leis. Rio de Janeiro, Im 
prensa Nacional, 1907. v.l, p.400. 
]-5Ibid. 
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uso exclusivo do carvão de pedra como combustível da estrada; e a XL 
esclarecia que o governo federal obrigava-se a adquirir anualmente 
das minas de carvão exploradas pelo contratante 20 mil toneladas, 
"cuja cinza não excedesse a 1 2 V 1 6 . Além disso estipulava os varios 
preços do carvão posto no porto de Massiambu, por tonelada: 
- 16$ para o carvão natural; 
- 20$ para o carvão lavado; 
- 24$ para o carvão em biquettes17. 
Entretanto, não foi concretizado esse contrato de arrendamen 
to, permanecendo "nas condições em que se acha esta estrada, com um 
contrato de arrendamento assignado mas ainda não levado a efeito, nem 
decretada a sua caducidade"18. 
Uma das características marcantes destas primeiras adminis-
trações foi sempre o saldo negativo apresentado pelos relatórios da 
empresa através dos engenheiros fiscais, designados pelos governos do 
Império e depois pelos da República. 0 movimento financeiro desde 
1884 até 1909, pelos dados disponíveis da receita e da despesa da 
EFDTC, apresentados no Quadro 4, evidenciam esta situação. 
Uma terceira fase gerencial da EFDTC foi iniciada em 31 de 
março de 1910, pelo Decreto n ? 7.928, o qual autorizava "a revisão 
do contrato da E.F. São Paulo -Rio Grande e a transferência e revisão 
dos contratos de arrendamento das Estradas de Ferro do Parana e D. 
Thereza Christina"19. A clausula-VII do referido decreto implicava no 
arrendamento ã Cia. E.F. São Paulo—Rio Grande da EFDTC, pelo prazo e 
segundo as condições estabelecidas no Decreto n9 5.977 , de 1 9 0 6 C o m 
a direção da Cia. E.F. São Paulo—Rio Grande, teve início a exploração 
do carvão de pedra, a partir de 1915 (Tabela V), bem como a transfe-
rência das oficinas de Imbituba para Tubarão. 
16lbid. 
17Ibid. 
18ESTRADA DE FERRO DONA TEREZA CRISTINA. Oficio do Diretor Augusto Cezar 
de Pinna ao Dr. Francisco Sá, Ministro de Viaçao e Obras Publicas. Tubarão, 27 de 
janeiro de 1910. Arquivo do Depto. de Relações Publicas da EFDTC. Datilografado. 
19BRASIL. Leis, decretos, etc. Colleoção das leis. Rio de Janeiro, Im 
prensa Nacional, 1913. v.2, p.279. 
Al 
QUADRO 4 
Estrada de Ferro Dona Tereza Cristina 
Movimento Financeiro da Receita e. da Despesa 
Anos 1884 a 1909 
ANOS RECEITA DESPESA DEFICIT 
1884 8:649$804 63:664$877 55 :015$073 
1885 44:389$470 200:630$870 156:241$400 
1886 47:905$580 222:239$653 174:334$073 
1887 29:327$510 189:803$504 160:475$994 
1888 31:754$840 271:473$047 239:718$207 
1889 32:886$840 341: 240$352 308:353$512 
1890 44:053$320 240:134$660 196:081$340 
1891 83:590$660 222:792$877 139:202$217 
1892 73:76l$22ü 242:648$942 • 168:877$722 
1893 67:284$240 273:186$704 205 :902$464 
1894 66:426$720 248:779$793 182:35 3$07 3 
1895 106:102$720 343:758$292 237:655$572 
1896 132:538$400 358:257$755. 225:719$355 
189 7 129:667$960 370:828$879 241:160$919 
1898 138:338$680 409:480$652 271:141$972 
1899 123:735$380 403:629$680 268:894$300 
1900 123:947$040 387:888$370 263:941$330 
1901 108:425$940 376:209$210 26 7:783$270 
1902 93:040$590 328:476$350 235:435$760 
1903 98:269$330 327:465$070 229:195$740 
1904 104:992$760 337:990$050 232:997$290 
1905 107:520$250 396:237$755 288:717$505 
1906 111:687$040 291:576$486 179:889$446 
1907 101:963$140 351:624$546 249:671$406 
1908 119:387$080 345:068$203 225 :681$123 
Fonte : EFDTC, Seção de Contabilidade - Tubarão-SC. 
So'b esta terceira administração a EFDTC permaneceu ate junho 
de 1918, quando passou ã nova arrendatária, a Companhia Carbonífera 
de Araranguã, pelo Decreto n9 12.933, de 20 de junho de 191820. Im-
20BRASIL. Leis, decretos, etc. Collecção das leis. Rio de Janeiro, Im 
prensa. Nacional, 1919. v.2, p.180. 
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plicações deste decreto determinavam a transferência da concessão da 
E.F. São Francisco a Porto Alegre e a responsabilidade da construção 
dos ramais e prolongamentos destinados a servir ãs minas de carvão, 
localizadas em Criciúma, Urussanga e Araranguã. Apenas a construção 
dos ramais de Urussanga e o prolongamento da linha partindo de Tuba-
rão, passando por Criciúma e estendendo-se ate Araranguã, foram efe-
tivados. 
Em 8 de março de 1940, pelo Decreto-Lei n9 2.074, resolve no-
vamente o governo federal assumir a direção da EFDTC, mantendo-a sob 
- ~ ? i seu controle ate 1957, quando passou para a direção da RFFSA . A 
encampação do arrendamento da EFDTC tinha como objetivo principal que 
a exploração da linha servisse indistintamente ãs varias minas de car 
vão existentes na região22. 
Como Unidade de Operação desta nova direção, a EFDTC foi in-
corporada ã RFFSA, pela Lei n9 3.115, de 16 de março de 1957, autoral 
zando a transformação das empresas ferroviarias da União em socieda-
des por ações 23. 
4.2.2 Estrada de Ferro Santa Catarina. 
.0 Decreto estadual ri9 227,de26de setembro de 1904, havia con-
cedido ã Companhia de Colonização Hanseãtica autorização para cons -
O / 
truir e explorar uma estrada de ferro .Em 26 de fevereiro de 1906, 
a Companhia colonizadora transferiu seus direitos ã Sociedade Anôni-
ma Estrada de Ferro Santa Catarina — Aktien Gesellschaft Eisenbahn 
Santa Catarina — com sede em Berlim. Os serviços de construção fo-
ram entregues ã firma Hermann Bachstein § Artur Koppel, em dezembro 
21Ibid 1941. v.l, p. 279. 
2 2Ibid. 
23REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. Aspectos sintéticos. Rio de Janeiro, Ser-
viço Grafico do IBGE, 1974. p. 4. 
24ESTRADA DE FERRO SANTA CATARINA. Dados relacionados com a construção. 
Blumenau, Museu Fritz MÜller, pasta 13. Datilografado. 
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de 190 7 ^ Determinava o decreto estadual que o ponto inicial da es-
trada seria era Blumenau, passando por Ibirama, para terminar era Rio 
Negro, no Estado do Parana. Pelo mesmo decreto previa-se, ainda, a 
construção de um ramal, do ponto mais conveniente ate encontrar a es 
trada que, de Curítibanos, ia ter ao mencionado rio. O primeiro tre_ 
cho foi liberado ao trafego, entre Blumenau e Warnow, em 1? de outu-
bro de 1910. 
Em 1917, passou a ferrovia a ser administrada por uma comissão 
militar em face do estado de beligerancia entre Brasil e a Alemanha. 
Pelo Decreto n? 12. 907, de 6 de janeiro de 1918, foi rescindido o con 
trato com a empresa alemã, assumindo a administração da ferrovia a 
Inspetoria Federal das Estradas 26. A EFSC custou ao Governo Federal 
a importância de 6 . 189 :874$413, paga â Companhia concessionária, em 
virtude da cláusula XXVIII, do Decreto n9 9.155, de 29 de novembro 
71 ~ de 1911 Foi incorporada ainda a Companhia de Navegaçao Fluvial a 
Vapor Itajaí-Blumenau, através do Decreto n9 13.539, de 9 de abril de 
1919, que explorava os serviços de transporte de passageiros e carga 
~ 9 8 numa extensão de mais de 2.300 km " . 
Em 5 de janeiro de 1921, pela Lei 4.242, foi arrendado ao Es-
tado de Santa Catarina, por trinta anos, o trecho em tráfego da fer-
rovia, inclusive a seção fluvial, programando-se o prolongamento dos 
trilhos de Blumenau até â Barra do Trombudo, conforme estudos já a-
provados em 1914,e igualmente o prolongamento de Blumenau até o por-
to de Itajaí29. A Lei n9 771, de 21 de julho de 1949, autorizou a re 
riovação do contrato de arrendamento pelo Estado, e determinou, no ar 
tigo 29, capítulo l9, na cláusula I, letra b, a construção do trecho 
Barra do Trombudo até â ligação com a. linha P.União—M. Ramos — o TM 
25REDE FERROVIARIA FEDERAL S.A. Estrada de Ferro Santa Catarina. Rio de 
Janeiro, Serviço Gráfico do IBGE, 1966. p.l. 
26BRASIL. Leis, decretos, etc. Collecção das leis dos Estados Unidos do 
Brasil do anno de 1918. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1918. v.2, p. 496. 
27Ibid 1915, v.3, p.946. 
28Ibid 1920. v.2, p.397. 
29BRASIL. Leis, Decretos, etc. Collecção das leis dos Estados Unidos do 
Brasil do anno de 1921. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1921. vl. 6, p.19. 
8 — pelo traçado que constitui a ligação L-14, do Plano Geral de Via 
ção Nacional, aprovado pelo Decreto n9 24. 497 , de 29 de junho de 1934. 
A clausula II, letra "e", autorizava a eletrificação dos trechos Blu 
menau a Barra do Trombudo e Itajaí, tão logo este último estivesse en 
tregüe ao trafego30. Apenas foi construído o trecho entre a Barra e 
Trombudo Central. 
Ao contrario do que ocorreu com as estradas de ferro perten-
centes ã União, sob sua administração ou arrendadas que,em 1957 foram 
incorporadas ã RFFSA, a Estrada de Ferro Santa Catarina, apesar de 
arrendada, somente passou ã administração federal em l9 de janeiro de 
1961, pelo Decreto n9 49.758, de 31 de dezembro de I96031, o qual de 
legou ã RFFSA a sua incorporação, pelo que determinava a clausula XV 
do contrato de arrendamento da Lei n9 771, jã referida32. 
4.2.3 Rede de Viação Paranã-Santa Catarina. 
A RVPSC teve o seu primeiro período administrativo a partir de 
6 de junho de 189 3, quando a concessão legalizada pelo Decreto n9 
1.368 autorizava a transferência de todos os direitos e obrigações 
da Companhia União Industrial â Companhia Chemins de Fer Ouest Brés_i 
lien33: A concessionária teria sob sua responsabilidade a constru-
I 
ção do trecho P.União—M. Ramos e o ramal de S. Francisco, bem como a 
respectiva exploração das vias férreas. Os serviços de construção 
foram realizados por administração propria da empresa. 
A Companhia Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, conforme 
passou a ser designada e cujo controle financeiro se transferiu de 
30Ibid 1949. V.5, p.23. 
31Ibid 1961. v.6, p.171. 
3 2A EFSC.foi erradicada em 10 de fevereiro de 1971, por ter sido considera 
da anti-economica, pelo processo 11.353/70 do Ministerio dos Transportes, homologa 
do pela Resolução 8/71 do Conselho Ferroviário Nacional. Em 31 de maio de 1971,foi 
extinta a 14? Divisão da RFFSA, tendo sido suspenso o tráfego da EFSC. 
33BRASIL. Leis, decretos, etc. Collecção das leis do anno de 1894. Rio 
de Janeiro, Imprensa Nacional, 1894. v.2, p.407. 
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um grupo de capitalistas europeus — franceses e belgas — para um con 
sorcio norte-americano dirigido por Percival Farquhar, teve uma fase 
de grande atividade. Realizou a ligação entre Itararé, em São Paulo, 
a Marcelino Ramos, no Rio Grande do Sul. Quando a Companhia, em 
1908, foi transferida ã Brazil Railway Company, jã possuía a estrada 
de ferro uma extensão de 567 km em trafego, distância esta compreen-
dida entre Itararé e a estação de São João, localizada no atual muni 
cípio de Matos Costa, em Santa Catarina. Para a sua conclusão, fal-
tavam ainda 313 km, todos em território catarinense, para os quais o 
governo federal, pelo Decreto n? 6.533, de 20 de junho de 1907, esti. 
pulou o prazo de entrega da obra para, outubro de 1910 Determinava 
ainda dentro do mesmo prazo a apresentação dos estudos definitivos do 
ramal de São Francisco 35. 
0 movimento revolucionario de 1930, com a ocupação militar, e, 
posteriormente, pelo regime de ocupação temporaria, deu início a 
nova direção administrativa. Pelo Decreto n9 19.601, de 19 de janei 
ro de 1931, foi autorizada a ocupação, sendo acrescentados, em 1940, 
o trecho da Estrada de Ferro São Paulo-Paraná e os ramais posterior-
mente construídos, conformando em todo o seu delineamento a Rede de 
Viação Paranã-Santa Catarina36. 
A RVPSC, através do Decreto-Lei n9 4.746, de 25 de setembro 
de 1942, passou a ser entidade autárquica, com personalidade própria, 
sob a jurisdição do Ministério de Viação e Obras Publicas37. 
Como ocorreu com as outras duas ferrovias catarinenses, a 
RVPSC também passou a ser Unidade de Operação, a partir do Decreto n9 
3.115, de 16 de março de 1957, da RFFSA, formando a 11? Divisão38. A 
partir de 15 de dezembro de 1975, a RVPSC passou a pertencerão Sis-
34C0MPANHIA ESTRADA DE FERRO SÃO PAULO-RIO GRANDE. Oceupação pela Revolu-
ção a 5 de outubro de 1930, confirmada, ... Rio de Janeiro, 1931. 177p. p.66. 
35lbid. 
36BRASIL. Leis, decretos, et c. Collecção das leis, 1931. RiodeJanei.ro, 
Imprensa Nacional, 1932. v.l, p.49. 
37Ibid 1942. v.5, p.309. 
3%EDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. Rede de Viação Paranã-Santa Catarina. Rio 
de Janeiro, Serviço Gráfico do IBGE, 1970.. p.3. 
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tema Regional de Curitiba, deixando de fazer parte da Superintenden-
cia de Porto Alegre. 
Observa-se que a Estrada de Ferro Santa Catarina e a Rede de 
Viação Paranã-Santa Catarina foram implantadas no século XX, justa -
mente na década em que o ritmo de crescimento ferroviario atingiu o 
seu maior índice — 31,901. 
Em dados percentuais, o Quadro 5 revela o desenvolvimento o-
corrido entre os anos de 1900-60. 
QUADRO 5 
Crescimento das Ferrovias no Brasil 







Fonte: NASCIMENTO, Benedito Heloiz. Política e desenvolvimento industrial em uma 
economia dependente. Sao Paulo, 1972. Dissertaçao de. Mestrado, USP. p.84. 
4.3 A conjuntura das construções. 
Visualizando o conjunto dinâmico das estruturas e dos compor-
tamentos existentes, ligado ao esquema da construção das estradas de 
ferro e suas determinações objetivas, ter-se-ã a síntese do funciona 
ment.0 e do grau de evolução das ferrovias de Santa Catarina. 
A organização ferroviária e um sistema constituído de um com-
plexo coerente e específico de estruturas e de comportamentos, cuja. 
_ 3q compreensão exige dissociaçao previa desses elementos . 
Concebendo-se o sistema ferroviario como um conjunto de rela-
39VALLE, Manoel Alves do. Estruturas de transporte e formas legais. DNEF 
Revista Trimestral, Rio de Janeiro, 31 (9) : 32-43, out. 1.974. p. 34. 
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ções entre elementos diferenciados e complementares, entende-se que o 
comportamento dos empresários, operários e empreiteiros — elementos 
diferenciados —, interrelacionando-se, geraramacomplementarieda.de, 
A realidade dos transportes e essencialmente econômica e social,por-
que produz fatos econômicos e fenômenos sociais. Neste caso o siste 
ma ferroviário no princípio envolveu estruturas e comportamentos li-
gados a determinados objetivos que se impuseram simultaneamente. 
Cada organização operava em esquema independente, com a forma 
ção de capitais em países diferentes: 
- Inglaterra, a Estrada de Ferro Dona Tereza Cristina; 
- Alemanha, a Estrada de Ferro Santa Catarina; e 
- Estados Unidos, a Cia. E.F. São Paulo-Rio Grande. 
Outra tônica e o papel representativo das empresas e o risco 
por que passaram. 
A nível local, os empresários tinham influência pelo poder 
econômico e pela novidade do empreendimento, gozando nas localidades 
de ampla consideração e acolhida por parte dos moradores para efei-
tos de ação e relacionamento. Mas, nas zonas do Rio do Peixe e de 
Canoinhas, a situação foi outra, ocorrendo atritos e oposição, como 
já foi observado. 
O Governo, em nível mais amplo, também foi um grupo influen-
ciado. A título de exemplificação, na revisão do contrato da Cia. 
E.F. São Paulo —Rio Grande, nota-se a situação do Governo, retratando 
a configuração do sistema de relações com a empresa: 
"... tem por fim demonstrar apenas que o Governo deve attender a Compa-
nhia, somente por outros motivos e não pelos seus direitos, pouco provados, no 
ponto de vista que ella collocou a questão ..."^0 
Não seria possível abandonar qualquer desses aspectos do pro-
blema da responsabilidade ou da irresponsabilidade do Estado, porque 
também pelos seus efeitos, pelas suas conseqüências, devem ser apre-
ciados os fenômenos econômicos. 
As empresas construtoras que asseguraram os serviços e o de-
^°BRASIL. Ministerio dos Transportes. Revisão de contrato da E.F. Sao 
Paulo-Rio Grande. Arquivo Nacional, Seção dos Ministerios, maço 222, processo 967, 
1916. p.12. Datilografado. 
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senrolar dos trabalhos reuniram as seguintes funções: 
- planejamento de transportes e de investimentos ; 
- construção de vias; 
- manutenção do material rodante; 
- contabilidade; 
- compras ; 
- administração imobiliária; 
- assistência jurídica e seguros; 
- publicidade e relações públicas. 
Um estudo comparativo dos diferentes ramos da exploração po-
de caracterizar a fisionomia da empresa que possuía serviços coorde-
nados, como foi o caso da Lumber, na Zona de Canoinhas, e da Brazil 
Development, na Zona do Rio do Peixe. Agiram conforme lhes parecia 
mais oportuno. Este sistema de sociedade integrada se baseou numa 
repartição" de atribuições, que apresentou numerosas vantagens se fo-
rem consideradas suas relações de direito e de propriedade, assim co 
mo as possibilidades de ação de uma sõ direção homogênea e centrali-
zada. Como agente de pressão econômica, foi pouco a. pouco permitin-
do, seja aos administradores, seja ãs autoridades centrais ou locais, 
decisões de ordem política sobre questões que lhes interessavam mutua 
mente. A Cia. E.F. São Paulo--Rio Grande, na revolução paulista de 
1924, impediu sua propagação pelos turmeiros e populações adjacentes 
ã estrada de ferro e assim o seu rápido desenvolvimento pelos Estados 
do Paraná e Santa Catarina. 0 diretor da Companhia, dois dias apos 
ó rompimento das hostilidades em São Paulo, chegava ao Parana com in_s 
truções do governo federal para, juntamente com o Estado do Paraná, 
colocar todas as linhas ferroviárias da Brazil Railway "em condições 
de servirem convenientemente â ordem legal ... essa medida que nos 
territorios marginais da linha férrea ficaram livres de qualquer ris_ 
co a passagem, de tropas do Rio Grande do Suln¿fl. 
Nas eleições presidenciais de 19 30, o diretor da Southern Bra 
41DR. GERALDO Rocha. O Dia, Curitiba, 27 agos. 1924. 
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zilian Lumber and Colonization Company demitiu os operarios desta fir 
ma que votaram em Vargas, apesar dos protestos do Comitê Liberal de 
Três Barras 42 Quando irrompera)» as hostilidades da Revolução de 
19 30, o mesmo diretor "por intermédio do seu subordinado, chefe dos 
guardiões, quis dinamitar a ponte da estrada de ferro (União da Vito 
ria), com o intuito de não deixar passar as forças revolucionarias", 
em direção a São Paulo 43 . 
Por outro lado, "a concessão é outorga de poderes pelo Estado, 
sem atingir a sua atividade funcional, no que se refere ao interesse 
público"44. Era implícita, por isso, a função fiscalizadora, velado 
ra, controladora, ou interventora do Estado. Porém, não houve acei-
tação ou uma consciência plena desta realidade quanto à naturezae ex 
tensão dos poderes. Ampliaram os aspectos de complementariedade e ar 
ticulação, funcionando o sistema ferroviario dependente da equação de 
estruturas e de comportamentos, de forma a permitir a conquista de no 
vos valores ou determinações objetivas 45. 
As Companhias ferroviárias coordenaram intimamente suas ativi^ 
dades, guardando, todavia, cada uma o controle de suas explorações. 
Visando ã extração, transporte ferroviário e embarque maríti-
mo de carvão, surgiu em 1874 o projeto de construção da primeira fer 
rovia no Estado de Santa Catarina, a EFDTC. Configura um empreendi-
mento vultoso, destinado a contribuir substancialmente para o aumen 
to do volume das exportações catarinenses. Em primeiro plano, obje-
tivou-se a exportação de carvão. Não obtendo êxito, ativou o trans-
porte de outras cargas e passageiros. 
Na fase da construção, a colonização da Zona de Laguna já sen 
tia a dependência do domínio econômico, conferido pelo monopolio do 
transporte, implicando em domínio socio-político, aumentando povoa -
ções ao longo dos trilhos. Na época do governo imperial, sua cons-





trução definiu-se autônoma, atingindo seu termino sem muitas preocu-
pações. Assim, desde o início da historia desta estrada de ferro, 
se têm unidos elementos básicos do sistema de poder, que efetivaria 
políticas em função apenas dos interesses dos capitais estrangeiros e 
dos chefes políticos nacionais e locais. O recibo de terras situa-
das na então localidade de Taquaras traz como testemunha a assinatura 
do ex-prefeito municipal e deputado estadual (Anexo 7). Esta ocor-
rência reflete o sentido das lutas pela terra entre- proprietários, 
nas quais as relações com o governo central servem de apoio â conse-
cução dos interesses do transporte e da sua influência na região. Fa 
to este que irá intensificar-se com a construção da Cia. E.F.São Pau 
lo-Rio Grande, no trecho entre Porto-União e Marcelino Ramos e ramal 
de São Francisco, quando se trava o movimento armado do Contestado. 
Este panorama caracterizava o desenvolvimento estadual forte-
mente vinculado ao intercâmbio com o exterior, aumentando a importan 
cia do sistema de transporte interno como fator permissivo desse in-
tercâmbio (Gráfico n9 14). 
Para atender a essa demanda, as ferrovias tiveram, internamen 
te, uma relevante participação face â natureza das cargas que compu-
seram a pauta dos produtos a serem transportados e as distâncias de 
transporte (Gráficos n9s 1, 2, 3 e 4). 
A análise dos dados estatísticos disponíveis permite verifi -
car que os produtos importados e exportados do Estado constituíram um 
grande percentual da carga total de toneladas transportada pelas fer-
rovias (Tabelas XXII e XIX). 
Tais antecedentes evidenciam que foi necessário um esforço im 
portantíssimo para preparar as ferrovias de modo a atender â demanda 
sob pena de estrangular o desenvolvimento econômico de Santa Catari-
na. No entanto, não houve rentabilidade no sistema ferroviário, con 
forme demonstra o Gráfico n9 7 , o qual reúne o movimento de todas as 
ferrovias em Santa Catarina, durante o período estudado. 
Os comportamentos desde a construção se adaptaram a uma situa 
ção estrutural'de interdependência, porque as ferrovias não visaram 
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perspectivas de busca da especialidade para o desenvolvimento das 
suas atividades e metas. Mesmo assim, com o advento da era rodoviá-
ria, a partir da década de quarenta, as estradas de ferro em Santa 
Catarina não sentiram desprestígio, como aconteceu ã maioria das fer 
rovias brasileiras. 
Examinando-se os Gráficos n?s 9, 10, 11 e 12, durante os anos 
de 1940-50, eles evidenciam o crescimento dos vários tipos de trans_ 
porte efetuados pelas ferrovias catarinenses. 
Apesar de inadequados os serviços prestados pelas mesmas, que 
podiam ser considerados excelentes na época da sua implantação, con-
trastam com a reação normal que seria o desuso, resistindo em parte 
e acompanhando o desenvolvimento da área. 
Por outro lado, nota-se que as decisões administrativas, se-
jam advindas de estrangeiros ou de nacionais, dentro de tantos gover 
nos, não melhoraram a receita das estradas de ferro. 
Verificando as Tabelas IX, X, XI e XII, observa-se que o ramal 
de São Francisco foi o que apresentou saldo mais favorável durante o 
período de 1910-60; enquanto que a EFDTC, EFSC e o trecho P.União-
M.Ramos são os que maiores deficits registraram. A Tabela XI eviden 
cia, dentro do mesmo período, o maior movimento de receita, 
Cr$2.603.179,00, como também o maior movimento de despesa, 
Cr$3.079.850,00 ; enquanto que a Tabela X revela ser a EFSC a que atin 
giu a menor importância nas receitas e despesas, respectivamente de 
Cr$175.141,00 e Cr$S36.881,00, levando-se em conta ser também a de me 
ñor extensão quilométrica (192 km). 
Quanto aos riscos, as companhias implantadoras tinham a garan 
tia de juros. O Decreto n° 305, de 7 de abril de 1890, garantia â 
Companhia E.F. São Paulo—Rio Grande juros de 61 ao ano sobre o capi-
tal de no máximo trinta contos de réis por quilômetro46. Além disso, 
a Companhia obtivera, através do referido decreto, uma superfície de 
nove quilômetros para cada eixo, ou igual ao' produto da extensão qui-
46BRASIL. Leis, decretos, etc. Collecção das leis. Rio de Janeiro, Im-
prensa Nacional, 1892. v.2, p.102. 
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lométrica da estrada multiplicada por dezoito. Os terrenos devolu-
tos, os compreendidos por sesmarias e posses, dentro de uma zona de 
trinta quilômetros, ou seja, quinze para cada lado, deveriam ser esco 
Ihidos e demarcados. Fornecidos os instrumentos legais para a implan 
tação da ferrovia e a exigência do prazo de três anos , desenvolveram 
se os trabalhos cujo traçado, furtando-se de pequenas obras de arte, 
favorecia o aumento de quilometragem, trazendo como conseqüência maior 
rentabilidade de juros e maior posse de terras ao longo da estrada, 
para a Brazil Railivay Company. 
Na Zona de Laguna, o período da construção da ferrovia fez au 
mentar as transações monetarias geradas pela transferência de renda 
das terras compradas pela EFDTC. Faz-se necessário, pois, destacar o 
valor das terras adquiridas para o percurso da via férrea, todas elas 
pagas aos seus proprietários, no trajeto inicial desta estrada de fer 
ro, entre Imbituba e Lauro Müller. 0 Gráfico n? 13 mostra a média 
de preços pagos por quilômetro quadrado — 2$553 — durante os anos de 
1884-88. Nesta média de preços foram descontados os terrenos doados 
gratuitamente pelos proprietários (Anexo 8). 
Na Zona da Bacia do Itajaí, a Companhia concessionária da EFSC 
exigiu da Superintendência Municipal vários benefícios: 
"1) um auxílio fixo de 100:000$000 para desapropriações; 
2) construção e conservação, pela Câmara, das vias de acesso 
aos pontos de parada dos trens; 
3) isenção de impostos municipais; 
4) uma garantia de juros para um capital de 2.000 contos de 
réis"47. 
Houve descontentamento quanto ao valor das terras taxadas, 
não se levando em conta apenas o valor do terreno, "mas também a de¿ 
valorização que a estrada causa nos sítios por onde passa" 
Na Zona do Rio do Peixe, a Companhia Estrada de Ferro São Pau 
47ESTRADA DE FERRO SANTA CATARINA. Dados relacionados com a construção. 
Blumenau, Museu Fritz Millier, pasta n° 13. Datilografado. 
48ESTRADA de Ferro Santa Catarina. Novidades, Itajaí, 24 nov. 1907. 
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lo-Rio Grande reclamou a Inspetoria Federal das Estradas, em memorial 
encaminhado junto ä revisão do contrato ' entre a Companhia e o Gover 
no Federal,, os riscos a que se expôs frente aos atritos quando se a-
centuaram "as incursões dos fanati COS 11 cl Guerra do Contestado: 
- danos materiais que os fanáticos ocasionaram, provocando in 
tenso pavor entre os colonos; 
- abandono pelos colonos de suas propriedades por causa dos 
assassinatos praticados; 
- cessação da colonização nas regiões invadidas"49. 
4.4 Movimento financeiro. 
Na economia de um sistema de transporte faz-se necessário es-
tudar a luta que trava para a sua sobrevi\rência, procurando sanar pro 
blemas e dificuldades. 
As ferrovias brasileiras são conhecidas por seus contínuos de 
ficits, os quais sobrecarregam gravemente os orçamentos públicos,mes 
mo no tempo em que desfrutavam do monopólio do transporte. 
•Quase nunca tiveram rendimento, o que se pode verificar atra-
i 
ves dos Gráficos n9s 15, 16, 17 e 18, relativos ãs receitas e despe-
sas. 
t 
Os fatores que conduziram ao deficit em maior escala são múl-
tiplos.; Não decorrem necessariamente do seu normal . funcionamento. 
Conforme foi visto, são produto de erros que ao longo do tempo se 
têm praticado "sob pressões estranhas aos seus interesses e perturba 
doras da sua saüde financeira"50. 
Logo se identifica a realidade, analisando desde os antigos 
traçados, imperfeitos, com trilhas anti-econômicas, sem criterio téc-
49]}RASIL. Ministerio dos Transportes. Revisão .... p. 10. 
50melo, Arnon. A importância das ferrovias. DNEF Revista Trimestral, Rio 
de Janeiro, 30(9):40.43, set..1974. p. 40. 
nico e com subordinações a interesses pessoais51 . 
0 sistema ferroviario brasileiro expandiu-se sob o regime da 
garantia de juros, de maneira que as concessões das estradas de fer-
ro se tornaram atrativas aos capitais estrangeiros, principalmente in 
gleses e franceses 52. 
Essa garantia fundamentava-se no custo quilométrico com limi-
tes máximos de quarenta contos de reis , podendo ser atribuídos "os 
excessivos alongamentos e as adversas condições técnicas de vários 
traçados a esse critério de remuneração (com base quilométrica) do 
capital aplicado na construção e equipamento das vias férreas"53. Na 
linha Itararé—M. Ramos, no trecho compreendido até Jaguariaíva, a l_i 
nha foi "fruto de malsinados processos de alongamento de traçados pa 
ra se aumentarem proveitos de auxílios oficiais . . . " 54. 
Mas não foi apenas a inadequação dos traçados a responsável 
pelos deficits das ferrovias,que se tornaram presentes desde sua im-
plantação. Havia também as tarifas irreais que desorganizavam a vi-
da das companhias e as levavam ã falência: "0 que se pede muitas ve 
zes não é o aumento real da taxa primitiva, mas simples aumento do 
seu valor nominal, considerando a depreciação de nossa moeda"55 . 
Na fase inicial dos planos não houve condições prévias para a 
organização dos serviços para que fossem rentáveis, atendendo aos in 
teresses públicos. São responsáveis por não terem sabido adaptar-se 
ãs modificações que se interpuseram na estrutura da demanda e por não 
terem sabido atender, no tempo conveniente, ãs exigências impostas 
aos modernos transportes públicos. 
Examinando periodicamente o aspecto de sua eficiência, as di-
ferentes formas de organização cie seus serviços e também o desenro-
lar dos trabalhos, verifica-se que a falta de uma modernização dos 
5 1 Ibid . p. 40. 
52.LIMA, p. 69. 
53ibid. p. 79. 
54Melo, p. 40. 
5 5 Ibid . 
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processos operacionais não permitiu realizar, em varios setores, eco 
nomia de tempo e de pessoal, do ponto-de-vista de gerência e de con-
trole. 
Para medir o grau de rentabilidade de uma empresa, é aconselha 
vel o estudo comparativo com outras. 
0 resultado financeiro da receita e da despesa das estradas de 
ferro em Santa Catarina (Grafico n9 7) foi profundamente marcado pe-
lo saldo negativo, principalmente de 1946-60 (Tabela XVII). 
Analisando-se o resultado financeiro do Estado de Santa Cata-
rina, verifica-se um certo equilíbrio entre a receita e despesa (Grã 
fico n9 20). Pela soma total dos cinqüenta anos estudados, o deficit 
atingiu nas estradas de ferro em Santa Catarina a cifra de 
Cr$1.978.235,00 (Tabela XVII), enquanto que no Estado a soma defici-
taria é de Cr$154.509,00 (Tabela XXIII). Comparando-se estas duas 
somas, conclui-se que o deficit do Estado é de 7,81 em relação ao d<3 
ficit das ferrovias catarinenses. 
A curva da receita estadual, a partir dos anos de 1940, ë evî  
denciada no Grafico n9 21, quando a tendência ascendente torna-se 
mais expressiva, distinguindo-se daquela da receita ferroviária. In 
tensifica-se aí o desenvolvimento econômico, ã medida que vão sendo 
industrializados os recursos naturais e a pecuária através da indús-
tria frigorífica. 
Cabe, outrossim, comparar a evolução das despesas do Estado 
e das ferrovias (Gráfico n9 19). Observa-se diferença mínima entre 
a despesa total de custeio das diversas competências do Estado e a 
vultosa despesa das estradas de ferro, que comportam apenas o custo 
de um sistema. 
Para uma análise mais profunda das receitas, foram igualmente 
traçadas curvas comparativas que evidenciam as flutuações do movimen 
to financeiro de passageiros, bagagens e encomendas, mercador!as,ani 
mais e rendas diversas, durante os anos de 1910-60. As cifras do mo 
vimento financeiro das receitas de passageiros aumentam no quadro ge 
ral (Tabela XVIII). A primeira evidência de crescimento aparece na 
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decada de 20, surgindo em 1946 uma nova ascendência. O Grafico n9 22 
apresenta as quatro curvas, instáveis, uma para cada estrada de fer-
ro, orientadas porem no sentido de alta. Na década de 40, a tenden 
cia ascendente torna-se mais expressiva, sobretudo em 1954, quando 
apresenta níveis mais altos atingidos no período observado (Tabelas 
XIII, XIV, XV e XVI). Estão perfeitamente evidenciadas, nas quatro 
curvas, três fases, em patamares ascendentes. A primeira fase cobre 
os anos de 1910-40, a segunda abrange os anos de 1945-53 e a tercei-
ra comprende os últimos seis anos. 
O primeiro patamar configura um crescimento estável das quatro 
curvas, com pequenas oscilações, prevalecendo a ascendência. Na rea. 
lidade, observa-se que,neste período, vários fatores de ordem social 
e econômica ocorreram no contexto nacional como regional.' As duas 
crises mundiais,de 1913 e 1929, refletiram-se na retração tanto do mo 
vimento financeiro (Tabela XVIII), como do número de passageiros (Ta 
bela XIX), durante os anos de 1915, 1930, 1931 e 1933. Entretanto, 
as duas guerras mundiais não interromperam os fluxos normais crescen 
tes deste tipo de transporte. 
No segundo patamar a tendência ascendente é o resultado da in 
tensificação dos mecanismos de substituição de importações no cresci^ 
mento industrial brasileiro, com reflexos em Santa Catarina. 
O terceiro patamar decorre da substituição da tração a vapor 
(lenha ou carvão) pela tração a diesel, com extraordinária vantagem 
sobre as até então existentes e os próprios mecanismos de substitui-
ção das importações, que se prolongam até início da década de 60. 
No conjunto, o movimento financeiro das bagagens e encomen-
das, por sua. vez, apresenta tendência ascendente, sendo que as altas 
mais significativas ocorrem em 1922, em 1943 e nos anos de 1958-60 
(Tabela XVIII). 
Na movimentação do valor das bagagens e encomendas, observa-
se que, dos anos de 1910 até 1943, a curva manteve-se em baixa, sem 
grandes momentos de ascensão, destacando-se apenas o ramal de São 
Francisco, com um ciclo curto de Kit.ch.in, em 1922 (Gráfico n9 23). As 
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quatro curvas comparativas, entre os anos de 1944-60, ilustram uma 
segunda fase de crescimento. Mostram que as flutuações da. EFSC, de 
modo geral, correspondem ãs da EFDTC e, igualmente, äs do trecho de 
P.União—M. Ramos com o ramal de São Francisco, orientadas,porem, no 
sentido de alta. 
A curva que mais se destaca neste período ë a do trecho P.Uni_ 
ão—M. Ramos, subindo nos anos de 1946-47, com tendência para baixa 
em 1948-53, com leve oscilação sobe novamente em 1956, e que apresen 
ta nítido caráter de transição com leve oscilação em 1959, entrando 
a partir daí em nova fa.se de ascensão. 
0 movimento financeiro oriundo de mercadorias ë o que maior 
rentabilidade proporciona ãs receitas (Tabelas XIII, XIV, XV e XVI). 
No quadro geral, as cifras apresentam algumas flutuações, mas a ten-
dência ê de alta constante. As oscilações de retração ocorrem ape-
nas três vezes, marcadas pelos conflitos internacionais, os quais 
também repercutiram no País (Tabela XVIII). A primeira baixaéobser 
vada no ano de 1916, durante a Primeira Guerra Mundial; uma segunda 
mais duradoura é verificada na crise internacional de 1929, repercu-
tindo nos anos de 1930-33; e, finalmente, uma terceira baixa, em 
1944, durante a Segunda Grande Guerra. 
As curvas comparativas do Gráfico n9 24 evidenciam duas fa-
ses. A primeira delas ocorre desde os anos de 1910-46, apresentada 
por aquela do ramal de S. Francisco, como a de maior evidência no sen 
tido de ascensão. As flutuações que ocorrem não são tão significat^L 
Vas. Na segunda fase, a EFSC não acompanha as três curvas, permane-
cendo em nível constante. A curva do trecho P.União—M. Ramos, a par 
tir do ano de 1947 até 1954, evidencia um crescimento constante com 
uma pequena interrupção entre, os anos de 1949-50, subindo decidida. -
mente a partir de 1955, atingindo,nos dois últimos anos de 1959-60, 
o ponto mais alto. O mesmo processo ocorre com as outras duas cur-
vas, a do ramal de S. Francisco e a EFDTC, ainda que em menor escala. 
O movimento financeiro de animais ë o que menor rentabilidade 
acusa nas receitas das ferrovias catarinenses (Tabelas XIII, XIV, XV 
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e XVI). O comportamento dos números da receita de~ animais oscila de 
1, em 1910, para o máximo de 836, no ano de 1935, o que representa um 
aumento de 836 vezes no decorrer dos cinqüenta anos estudados (Tabe 
la XVIII). Em virtude des tas.flutuações, as quatro curvas de ani-
mais revelam maiores oscilações do que aquelas de passageiros e mer 
cadorias. Os pontos mais altos do Grafico n9 25 são aqueles do tre-
cho P.União—M. Ramos. Esta curva logo no início se distancia das ou 
tras três, acontecendo apenas uma vez ser ultrapassada pela do ramal 
S. Francisco, no ano de 1924. A sua ascensão culmina no anode 1935, 
apresentando a ponta mais alta. 
Os anos de 19 34-35 iniciam a fase alta que caracteriza perfei^ 
tamente, até o ano de 1955, a presença de dois ciclos maiores de Ju 
glar, com pontas em 1935, 1945 e 1955, em tendência ascendente. A 
curva do ramal de S. Francisco acusa os níveis mais baixos a partir 
dos anos de 1936 a 1945, com leve ascensão nos anos de 1946 a 1949, 
sendo flagrante o seu declínio a partir de então. 
0 movimento financeiro das rendas diversas corresponde ao da 
receita acessória dos transportes, armazéns, telégrafo e telefones, 
concessões, venda de material inservível, aluguéis próprios e outros 
eventuais. 
0 comportamento das cifras do movimento financeiro, por sua 
vez, cresceu de 5 3 no ano de 1910, a 30.5 46 no último ano estudado 
(1960). No quadro geral são percebidas várias retrações no decorrer 
dos cinqüenta anos, sendo as mais significativas as de 1914-17, 
Í919-20, 1930-31, 1934 e, finalmente, de 1949 a 1954. As cifras su-
periores e mais elevadas foram alcançadas nos anos de 1948-49, 1956-
58 e a de 1960, a mais alta de todas (Tabela XVIII). 
As curvas comparativas referentes ao valor das rendas diver -
sas apresentam, pela vez primeira, a EFDTC como a que se destaca, 
principalmente na última década (Gráfico n9 26). Entretanto, a curva 
do trecho P.União—M. Ramos apresenta pontos de alta também nítidos e 
observáveis na década de 1940. 
As curvas desta representação gráfica, até o ano de 1936, não 
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apresentam grandes momentos de crescimento. Desde então, somente o 
ramal de S. Francisco e que se destaca; as outras três permanecem 
no mesmo nível da observação anterior, afora pequenas oscilações que 
não chegam a alterar esta evidência. Nos anos de 1943-44 ê que se 
inicia uma fase alta, embora surpreendente e significativa, no caso, 
o trecho de P.União—M. Ramos. 
Uma terceira etapa de crescimento surge na década de 50, des-
tacando-se um ciclo de Juglar, com as duas pontas de 1956 e 1958,for 
mado pela curva da EFDTC. Em 1959, hã uma queda brusca, subindo no 
ano seguinte decididamente e atingindo o ponto mais alto de toda re-
presentação grafica. 
4.5 Principais mercadorias transportadas. 
0 desenvolvimento das estradas de ferro em Santa Catarina não 
se ateve apenas ao geomorfismo do territorio catarinense, mas foi con 
dicionado, como é natural, à produtividade do solo e do subsolo nas 
diversas areas do Estado. 
Para medir o grau de produtividade dos transportes ferrovia-
rios em relação produção do Estado, foram escolhidas algumas das 
principais mercadorias em trafego pelas diversas estradas de ferro 
catarinenses. Com o resultado de dados levantados relativos â produ 
ção do Estado, foram organizadas diversas tabelas e traçadas curvas, 
algumas comparativas, que evidenciam a participação do transporte 
ferroviário na locomoção destas mercadorias. 
Especificamente em relação ao volume de produção do carvão e 
ao transporte ferroviário durante os anos de 1915-60, as curvas com 
parativas se equilibram, surgindo alguns distanciamentos mais acen-
tuados a partir da década de 40 (Gráfico n9 1). Pela. visualização 
desta representação gráfica, observa-se que há supremacia, do trans-
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porte sobre a produção. Entretanto, observação mais criteriosa reve 
la que a soma das Tabelas XXV e V acusa pequena diferença a favor da 
produção sobre o transporte. 
Para obter-se o movimento total de madeira, erva-mate e cere-
ais transportados pelas quatro ferrovias, foram adicionados os dados 
das Tabelas V, VI, VII e VIII, cujo resultado e apresentado na Tabe-
la XX. 
A erva-mate representou a força da economia capitalista das 
zonas geoeconômicas do Planalto, principalmente nas três primeiras de 
cadas. A produção total do Estado, durante os anos de 1910-60, al-
cança o montante de 774.601 toneladas (Tabela XXIV). 0 desempenho 
do transporte ferroviário,neste mesmo período atinge a quantia de 
709.761 toneladas (Tabela XX). 
Para melhor visualização em relação ao uso do trem por esta 
mercadoria, o Gráfico n ? 2 mostra o comportamento das três curvas com 
parativas. Até o ano de 1953, o trem foi utilizado como único trans 
porte, surgindo o caminhão como concorrente. As curvas da produção 
estadual e da exportação,respectivamente, tomam o sentido da alta, 
enquanto que a do transporte ferroviário se distancia das duas e to-
ma o sentido de baixa. 
A madeira foi outro produto extrativo que sempre representou 
a principal mercadoria transportada pelas ferrovias catarinenses,com 
exceção da EFDTC, a partir de 1919, que passou a ser liderada pelo 
carvão (Tabelas V, VI, VII e VIII). 0 trecho P.União—M. Ramos foi o 
que mais transportou madeira, seguido pelo ramal de S. Francis, 
co. 
As cifras totais de madeira transportadas pelas quatro ferro-
vias, assinaladas na Tabela XX, cresceram de 1.613 toneladas,no ano 
de 1915,para 423.678, em 1951. 
A curva do transporte ferroviário do Gráfico n 9 4 evidencia 
fase baixa até 1920, com leve ascendência nos anos de 1913-14,quando 
surge em alta o grande ciclo de Juglar, de 1920-21 a 1929-30, com a 
pronunciada agulha de 1928-29, caindo novamente até 1933. A partir 
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daí, a ascensão é constante, havendo retrações em alguns períodos. A 
curva revela dois ciclos de Juglar, um primeiro entre os anos de 
1936-37 e 1946-47 e um segundo entre os anos de 1949-50 e 1959-60. 
fí neste ciclo que a agulha atinge o ponto mais alto da curva, em 
1951. 
Não havendo dados disponíveis da produção da madeira do Esta-
do, apenas aqueles das exportações, é possível ate certo ponto atra-
vés destes avaliar a sua produtividade (Tabela XXVI). 
A curva da exportação da madeira em metros cúbicos revela uma 
ascendência constante, com algumas flutuações em 1945, no sentido de 
baixa, para subir novamente em 1946. Baixa novamente em 1949, para 
subir ate 1953. No ano de 1955, atinge, juntamente com o de 1957, 
os pontos mais altos da curva, formando entre estes dois anos um den 
te de Kitchin, caindo a partir daí até o final do período estudado 
(Gráfico n? 8). 
Além de cultura de subsistência, a agricultura passou a ser 
também atividade produtiva comercial. A partir da implantação das 
ferrovias, com exceção do ramal de S. Francisco, nas outras vias fér 
reas o desempenho do transporte assume a segunda posição (Tabelas 
V, VI, VII e VIII). A EFDTC é a que lidera este tipo de transporte. 
0 Gráfico n9 3 acusa uma curva instável, orientada, porém, no 
sentido da alta, sobretudo a partir do ano de 1938, quando a tendên-
cia ascendente torna-se mais expressiva. A pronunciada agulha de 
1945-46, que evidencia o ponto mais alto atingido pela curva, em 
1948-49 decresce novamente para subir no ano seguinte. Em 1955 há 
nova alta, formando uma segunda agulha. Pela falta de dados nos anos 
de 1956 e 1957, a curva é interrompida, para daí decididamente subir 
e nesta situação encerrar o último ano do período estudado. 
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5 NOVAS DETERMINAÇÕES DO SISTEMA FERROVIÁRIO. 
No decorrer deste trabalho foram analisados os elementos com-
portamentais e estruturais do sistema ferroviario, as formas como se 
apresentaram em épocas anteriores no processo histérico nacional vin 
culado ao regional — o Estado de Santa Catarina. 
Esta pesquisa pretendeu responder a. indagações sobre os ele-
mentos do sistema ferroviario que persistem, as redefinições que te-
riam sofrido, bem como os novos elementos que surgiram no contexto 
atual. Faz-se necessário, portanto, apresentar de modo mais sistema 
tico as apreciações formadas no curso deste estudo, relacionando - as 
com as indagações que o orientaram. 
Sobre a caracterização das bases de controle econômico nas 
ferrovias, observou-se que os grupos dominantes vieram gerar dispu-
tas ambiciosas, entrelaçadas ao transporte de mercadorias, sem, no 
entanto, ninguém se interessar muito pela rentabilidade das estradas 
de ferro. Poder-se-ia dizer que o fato de assim se apresentarem se 
ria reflexo de uma situação não satisfatória de domínio econômico em 
termos de posse e uso dos trens. 
Ao considerar as fileiras de competências, foram encontradas 
atribuições dispersas, repetitivas, alinhadas para a disputa, pela 
oportunidade que cada um teve de fazer prevalecer o seu comportamen-
to ou a sua ação. "Não padece dúvida que erros e omissões hão sido 
cometidos na gerência das empresas ferroviarias do País, mesmo porque 
são elas operadas pelos Poderes Públicos"1 que, de modo geral eem to 
da parte, não emparelham em eficiência com as administrações privadas 
estimuladas pelo lucro. Na empresa do Estado, abusa-se das aquisi-
ções de materiais e equipamentos, sem cuidar-se do seu rendimento,ao 
passo que nas empresas privadas elevam-se os resultados e minimi -
-'•LIMA, Othon de Araújo. Sistema ferroviario brasileiro. Rio de Janeiro, 
Apec, 1969. 135p. p.58. 
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zam-se as obras e aquisições pouco rentáveis. So essa diferença de 
mentalidade jã explica o insucesso da gerência pública, "sem falar do 
empreguismo, em muitos casos por motivos políticos"2. Comportamen-
tos estes que não criaram suporte para as estruturas fixadas, estru-
turas que não determinaram nada em relação aos comportamentos, fal -
tando determinações objetiA^as que lhes impusessem uma regência ou 
metas. 
Os interesses dos beneficiados pelo trem foram preservados a-
traves da valorização de terras e das riquezas existentes na ãrea, 
que se traduziram economicamente pela exploração intensiva destes 
bens naturais. 
A implantação das estradas de ferro no interior visou no pas-
sado, como seria de esperar, as regiões de agricultura estável. De-
frontaram-se nessas metas, com impedimentos de ordem natural,como as 
serras, e "de ordem política, como os que forçaram os traçados a se 
alongarem para atingir cidades e povoações de pouca valia econômica, 
porém de expressão política. 
A probabilidade de crescimento do trafego ferroviario estaña 
produção da região, sobretudo de subsolo. Neste contexto Santa Ca-
tarina acha-se enquadrada. Por isso, desde o início do século se 
apresentaram estudos sobre novas construções para melhor servi-la-3 
(Anexo ;9) . 
I 
Em 1968-69, no setor de estudos da pré-viabilidade econômica 
de uma. nova estrada de ferro, teve grande significação um trab.alho, 
dada a vinculação prevista ã criação e expansão da indústria e da 
prestação de serviços nas zonas da Bacia do Itajaí, Campos de Lages, 
Rio do Peixe e Oeste de Santa Catarina. 0 objetivo principal seria 
dotar estas zonas em expansão de um transporte ferroviário eficiente 
capaz de garantir o escoamento das grandes safras agrícolas e produ-
2LIMA, p.59. 
3ESTRADA DE FERRO SANTA CATARINA.. Relatório apresentado ao Dr. José Po-
Ihœio de Jesus} Inspector Federal das Estradas pelo Dr. Joaquim José de Souza Bre_ 
ves Filhoj engenheiro Diretor} no anno de 1920. Blumenau, Typ. G.A.Koehler, 1922. 
92p. p.22-23. 
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ção madeireira para os portos de exportação de Itajaí e de São Fran-
cisco''4 (Mapa 3) . 
Nos últimos decênios, especialmente desde a década de 40, vie_ 
ram sendo processadas modificações nas atividades produtivas, em de-
corrência da ampliação de mercado, as quais por sua vez exigiam en-
trega rãpida da produção, provocando modificações no transporte, sem 
que a locomotiva pudesse concorrer, porque não foram reaparelhadas e 
modificadas as suas funções. 
Essas modificações foram consideradas no quadro econômico mais 
amplo como dispensáveis, visto surgir no setor industrial o automó-
vel, com uma motivação de posse ostensiva nos veículos transportado-
- - / 
res. 
Também os preconceitos dos fe rrovianos , cl inda imbuidos do es 
pírito de monopolio, impediram o ajustamento da exploração ferrovia-
ria as contingencias da nova era. Relutam alguns ferroviarios em ad 
mitir que a ferrovia e a rodovia têm o seu campo próprio de ação efi 
ciente. 
Não ha desenvolvimento sem ferrovias, ê a conclusão a que se 
chega hoje tratando-se em termos internacionais, com a experiência 
das superpotências do mundo, conforme demonstram os números do Qua-
dro 6 . QUADRO 6 
Tipos de Transportes de Alguns Países 
1974 
PAÍSES FERROVIAS HIDROVIAS RODOVIAS 
URSS 83% 13% 4% 
USA 50% ' 25% 25% 
Inglaterra 40% 30% 30% 
Alemanha 53% 29% 18% 
França 55% 17% 28% 
Jap ao 38% 42% 20% 
Brasil 19% 17% 63% 
Fonte: MELO, Arnon . A importância das ferrovias. DNEF Revistra Trimes trai, Rio 
de Janeiro, 30(9):40-43, set. 1974. p.42. 
CR I B A S, Jor ge Santos et alii. Estudo de viabilidade economics . da ligaçao 
ferroviaria Itajaí— •S. Miguel do Oeste. Rio de Janeiro, 1968. , 62p. p. 3. Datilo-
grafado. 
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Há os que cuidaram de aperfeiçoar o transporte ferroviario 
desde cinqüenta anos atrás. Dada a crise de energia que se abateu 
sobre o mundo em 1973 e em virtude das proprias limitações operacio-
nais dos meios rodoviários, foi acertada tal medida, demonstrando e¿ 
tes países senso de previsão e expansão. 
Os japoneses foram os primeiros a dar o exemplo de que o trem 
pode ser um meio de transporte veloz, confortável e de boa rentabi li 
dade para o Estado5. 
Através de observações e estudos técnicos de alto nível, 
não se podem considerar as estradas de ferro antieconômicas e defiei 
tárias; nenhuma empresa mal administrada e com infra-estrutura ina-
dequada deixa de dar prejuízo e ir ã falencia. 0 que se verifica com 
as ferrovias do Brasil é que, além da imperfeição de seus traçados, 
têm sido vítimas, desde que foram implantadas, "dos mais incríveis 
erros administrativos, entre eles incluindo-se a propria falta de ma 
nutenção adequada"6. 
Com a Revolução de 1964, dada a complexidade do problema, fo-
ram analisadas as estradas de ferro, resultando documento oficial, o 
qual resumia a situação na época: 
"-Ferrovias extremamente deficitárias, chegando a receita de 
algumas a 25% da despesa; 
- Linhas sem qualquer sentido econômico, com bitolas não pa-
dronizadas e traçados deficientes; 
- Material obsoleto e heterogêneo, com apreciável número de 
locomotivas e vagões entulhando as oficinas, sem possibilidade de re 
cuperação por falta de peças e de mão-de-obra especializada; 
- Desconfiança generalizada dos usuários; 
- Tarifas gravosas, mantidas abaixo do custo para fins de ar-
regimentação eleitoral; 
- Excesso de pessoal em número absoluto, embora com deficiên-
5FANZERES, A. Próxima estação, o futuro. DNEF Revistra Trimestral, Rio 
de Janeiro, 3.2 (9) : 20-23, out. 1974. p.20. 
6MEL0, p. 42. 
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cia de funcionários especializados; 
- Apatia generalizada dos administradores."7 
Eis por que as estradas de ferro, incluindo as de Santa Cata-
rina, perderam ano a ano sua clientela. 
Novas disposições são requeridas, novos comportamentos, novas 
mentalidades. Reformar ê um imperativo sociológico, mas quase nada 
mudou e nada se definiu. 0 Decreto-Lei n? 200, de 25 de fevereiro de 
1967, consignou como princípios fundamentais para as atividades adm_i 
nistrativas: ¡Dianejamento, coordenação, descentralização, delegação 
de competência e controle8. Após o advento deste Decreto-Lei, foram 
implementados muitos processos reformistas em relação a vários ór-
gãos do sistema de transporte: Conselho Nacional dos Transportes e 
Departamentos Nacionais das Estradas de Rodagem, de Ferro e de Por-
tos e Vias Navegáveis. Descuidou-se, porëm, a reforma do sistema de 
seu aspecto de maior valor, de condicionar comportamentos, de fazê-
los suportar as novas estruturas. "Comportamentos e estruturas de-
sentrosaram-se, perderam coerência e continuam a exigir mudanças"9. 
0 II Plano Nacional de Desenvolvimento 75-79 • determinou os 
objetivos claros da Política Nacional de Transportes e os programas 
de reabilitação, com ênfase do ferroviário, definindo as metas que 
devem ser atingidas e que comandam os esforços de todos os órgãos, 
para a íntima recuperação do sistema como base de expansão econômi-
ca10. 
0 senso de urgência exige agora do sistema a organização na-
cional de transportes para prestação de bons serviços, crescendo não 
só em busca de soluções, mas na solução encontrada, aplicando-a com 
objetividade. 
7 M E L O, p.41. • -
^BRASIL. Leis, decretos, etc. Coleção das leis do ano de 1967. Rio de 
Janeiro, Imprensa Nacional, 1967. v.2, p.307. 
9VALLE, Manoel Alves do. Estruturas de transporte e formas legais. DNEF 
Revista Tri.mestval3 Rio de Janeiro,31 (9) : 32-43, out. 1974. p.43. 
BRAS IL. Leis, decretos, etc. II PN D-Plano Nacional cie Desenvolvimento 
(Lei nP 6.151t de 4/12/1974). São Paulo, Sugestões Literárias, 1975. 119p.p.69. 
67 
CONCLUSÕES 
Nos diferentes capítulos deste trabalho, ao mesmo tempo em que 
foram abordados os aspectos relacionados com as ferrovias, foram es tu 
dados os varios elementos produtivos que resultaram na formação do 
sistema monetario, nas zonas geoeconômicas de Santa Catarina por onde 
passaram os trilhos de aço. 
As modificações ocorridas nas atividades produtivas e relações 
de trabalho engendradas pela implantação das ferrovias em Santa Cata 
rina foram caracterizadas pelo controle econômico, social e político 
por elas exercido, observando que os grupos dominantes eram formados 
por capitalistas estrangeiros. A Brazil Railway Company, que era de? 
tentora de grandes propriedades e extensões de terras não sõ em San-
ta Catarina como em outros Estados brasileiros, com ramificações em 
diversos países (Argentina, Uruguai, Paraguai e Chile), assegurava 
pelo trem o domínio econômico. 
Em Santa Catarina, evidenciaram-se como fator de maior renta-
bilidade a madeira, o carvão, a erva-mate, os produtos agro-pecuá-
rios que, tangidos por esta liderança e planejamento, impulsionaram 
o movimento dos bens de comercio, mudança no regime de trabalho e 
maior espírito empresarial. Havia na estrutura do grupo dominante, 
das concessionárias, grande ligação com os governos federal, esta-
dual e municipais, desempenhando liderança controladora quanto ãs d£ 
cisões, usando de poderes competitivos, refletindo-se consideravel-
mente em termos econômicos. 
A distribuição de rendas altera a demanda, aumenta o consumo 
de bens alimentares e produtos populares, estimulando o setor primá-
rio e as industrias tradicionais. Portanto, frente ãs necessidades 
da área, houve perspectivas de desenvolvimento no setor industrial, 
integrando recursos da população, do comercio e do transporte. Inte 
gração total, porém com efeitos imediatos e não futuros para a cole-
tividade, usando as Companhias destes recursos materiais, humanos e 
de instituições, sem impulsionar a poupança interna. 
A intensidade de realizações, de atividades, avaliando a efi-
ciência e os resultados obtidos, foi considerada no quadro econômico 
mais amplo favorecedora da industrialização nos centros urbanos, pas-
sando o sistema ferroviario a ser o núcleo do processo tanto econômi 
co quanto político, continuando a absorver a. mão-de-obra. 
Seria possível definir que as relações de trabalho entre as 
companhias estrangeiras, proprietários e trabalhadores, na zona geo-
econômica de Laguna, assumiram conotações diferentes das existentes, 
por exemplo, nas zonas do Planalto. Os tipos de trabalho requeridos 
na atividade carbonífera, pecuarista ou extrativa da madeira e da er 
va-mate levam o trabalhador a assumir responsabilidades diferentes. 
É conclusiva a apreciação de que as orientações valorativas e 
mesmo comportamentais dos estrangeiros em tais zonas teriam também ca. 
ract.erist.icas proprias. 
As modificações nas relações de trabalho que se processaram 
nas zonas da Bacia do Itajaíe do Litoral de São Francisco foram mais 
valoVativas para os proprietários e os trabalhadores, tornando-os 
mais autônomos. Uma das determinantes desta ocorrência foi o trata-
mento de igual para igual nas relações de trabalho, que propiciou 
uma descentralização dos capitais e distribuição de poderes a um 
maior número de pessoas, provocando, em conseqüência, um espírito em 
presarial com grande expressão. Reflete-se até os dias de hoje, pois 
o desenvolvimento industrial naquelas zonas ë bem maior do que 'em ou 
tras do Estado de Santa Catarina. 
Com a encampação pelo goA^erno federal das estradas de ferro, 
a partir de 19 31, quando ocorreram modificações atingindo todos os 
sistemas interligados ao trem,.novos comportamentos se desenvolve-
ram. Para sobreviver neste novo contexto, além das redefinições atra 
vés do regime de relações de trabalho, outra das soluções que se apre 
sentou no sistema ferroviário foi a de um jogo político com caracte-
rísticas empreguistas. Isto já se observava nos grupos estrangeiros 
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quando, conciliando objetivos e interesses das Companhias, escolhiam 
por ocasião de eleições candidatos para o voto de seus empregados. 
Verifica-se, contudo, que, a partir de 1932 a 1946, o saldo 
foi favorável nas ferrovias catarinenses, alicerçado no movimento fi 
nanceiro do ramal de São Francisco. 
0 trafego de passageiros, o mais gravoso das estradas de ferro, 
foi utilizado pela população catarinense em larga escala (Grafico 
27). Também houve preferência para, o transporte de cargas (Grafico 
28). Tal situação esta vinculada ao privilégio dos transportes ter-
restres que as ferrovias detinham. 
Embora grande parte da população das zonas geoeconômicas es tu 
dadas dependesse do trem, os atrativos da modernização, para uns, e 
a propria necessidade, aumentada pelo senso de urgência de alguns 
produtos, fizeram parecer mais vantajosa, do ponto-de-vista ' dos in-
dustriais, a aceitação do caminhão. Razão pela qual as estradas de 
ferro em Santa Catarina foram sofrendo a concorrência, do novo meio de 
transporte. Este passa a ser, de concorrente, substituto das ferro-
vias, como ocorreu na Zona da Bacia do Itajaí, sendo a EFSC erradica 
da em 19 71, considerada antieconômica. 
Também nas outras zonas geoeconômicas, a. influência das rodo-
vias em Santa Catarina é intensificada a partir de 1960, na medida 
em que'a expansão da rede de estradas de rodagem, imprimindo maior 
flexibilidade, mobilidade e rapidez aos transportes terrestres e ad-
quirindo os veículos automotores rodoviários sempre maior capacidade 
em lotação e em percurso, facultando maior rendimento do transporte 
por unidade tempo, diminuiu gradativamente o número de clientes na 
movimentação de cargas e de passageiros sobre trilhos. Excetua-se, 
entretanto, a linha de cunho industrial, a EFDTC, que detém o trafe-
go de carvão mineral, com monopolio exclusivo. 
Conforme as Tabelas XX e XXV, praticamente toda a produção do 
carvão catarinense foi transportada pela EFDTC, e pequena quantidade 
foi utilizada pela mesma como combustível em suas préprias locomoti-
vas . 
Seria possível afirmar que as modificações trouxeram novos 
elementos à estrutura econômica catarinense, mas não a teriam atingi 
do em sua essência. 
A conclusão final a que se pode chegar, orientada pela hipóte 
se da qual se partiu para a elaboração deste trabalho, ë a de que o 
sistema ferroviário de Santa Catarina suportou a coação de modifica-
ções econômicas, políticas e sociais, mas tenta, baseado numa revi-
são, sobreviver a estas pressões através da persistência de elemen-
tos antigos junto a outros do novo contexto, mas que, na verdade, ap^ 
nas evidenciam as contradições em que se encontra o sistema. 
De modo geral, os dados revelam que as ferrovias catarinen-
ses, através da movimentação de passageiros e transporte de cargas 
nas zonas geoeconômicas por elas atendidas, desempenharam papel de 
progresso. Sua contribuição ao desenvolvimento do Estado favoreceu 
a modernização de Santa Catarina. 
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TABELA XVIII. 
ESTRADA DE FERRO DONA TEREZA CRISTINA 
Transportes Efetuados 
Anos 1910-60 
BAGAGENS E » 
ANOÇ PASSAGEIROS ENCOMENDAS MERCADORIAS ANIMAIS ¿•UN U ü Numero Tonelada Tonelada Numero 
1910 29.586 504 10.672 1.336 
1911 38.247 521 13.864 1.319 
1912 44.448 638 14.471 1.514 
1913 53.732 614 13.565 1.633 
1914 47.592 574 12.250 1.239 
1915 56,726 741 ' 17.217 1.666 
1916 61.785 722 27.126 1.625 
1917 63.417 705 21.753 1.815 
1918 98.075 905 43.122 3.474 
1919 110.830 1.092 68.032 2.090 
1920 123.585 1.124 62.879 2.365 
1921 101.776 788 45.278 2.064 
1922 113.193 817 , 61.180 2.672 
1923 150.759 1.051 88.888 3.012 
1924 158.535 1.255 109.153 881 
1925 170.183 1.546 111.307 983 
1926 144.423 895 109.456 3.267 
1927 166.263 1.467 98.722 4.685 
1928 161.290 1.533 72.081 3.257 
1929 124.666 1.349 67.480 2.823 
1930 93.198 923 68.007 1.071 
1931 82.986 917 81.179 1.164 
1932 91.212 692 85.092 873 
1933 78.775 657 121.889 1.042 
1934 101.001 644 134.566 5.573 
1935 123.228 631 147.243 - 10.105 
1936 138.631 749 158.582 17.435 
1937 150.485 791 175.887 11.732 
1938 144.403 647 . 189.836 11.225 
1939 164.215 666 214.877 2.770 
1940 182.288 669 272.402 3.451 
1941 213.048 717 379.560 4.01.8 
1942 208.415 845 513.876 6.876 
1943 296.860 1.187 674.292 11.814 
1944 329.000 1.468 635.966 19.372 
1945 349.000 1.863 932.601 11.159 
1946 453.183 2.2.04 1.435.135 8.061 
1947 574.233' 1.937 ' 1,624.620 10.331 
1948 576.440 1.525 1.536.128 5.222 
1949 456.220 1.596 1.316.745 5.837 
1950 441.838 1.361 1.358.372 6.546 
1951 523.307 1.497 1.543.492 6.362 
1952 489.663 1.397 1.727.996 7.271 
1953 542.950 1.464 1.754.305 4.838 
1954 1.080.894 2.870 1.695.653 4.247 
1955 1.154.206 2.611 1.851.261 1.222 
1956 1.037.037 2.448 2.190.358 4.449 
1957 923.373 1.640 2.048.419 2.725 
1958 843.561 2.081 2.499.267 1.244 
1959 899.991 2.775 2.584.733 624 
1960 525.955 2.643 2.664.242 109 
TOTAL 15.887.716 62.995 33.685.077 232.484 
Fonte:. 1910-•16 — Relatórios do MVOP. 
1917-•45 — Anuarios Estatísticos da IFE. 
1946-•60 — Relatórios da EFDTC. 
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TABELA I I 
ESTRADA DE FERRO SANTA CATARINA 
T r a n s p o r t e s Efe tuados 
Anos 1 9 1 0 - 6 0 
BAGAGENS E 
PASSAGEIROS ENCOMENDAS MERCADORIAS ANIMAIS 
jrxix KJO 
Número Tonelada Tonelada Numero 
1 9 1 0 . . . 
1 9 1 1 • » • ... • • • .« . 
1 9 1 2 • • • .. . • • • ... 
1 9 1 3 3 3 . 3 0 1 2 8 . 8 8 2 1 . 2 7 2 
1 9 1 4 3 7 . 9 9 9 4 8 . 3 4 8 1 . 5 6 2 
19 15 3 3 . 0 2 3 3 7 . 3 4 9 1 . 2 0 1 
1 9 1 6 3 4 . 5 5 9 28 6 . 8 1 6 1 . 0 8 0 
1 9 1 7 5 0 . 2 5 6 55 8 . 9 0 6 1 . 9 8 5 
1 9 1 8 6 9 . 4 0 3 162 1 1 . 3 6 0 2 . 9 5 2 
1919 7 3 . 7 0 2 315 1 3 . 8 0 4 4 . 1 6 7 
1920 7 6 . 7 9 2 396 1 3 . 8 1 5 3 . 5 5 9 
1 9 2 1 7 8 . 9 3 5 449 1 2 . 4 1 3 3 . 7 1 8 
1922 7 4 . 4 5 9 458 1 7 . 8 4 6 3 . 9 7 3 
1923 7 7 . 5 6 3 486 2 2 . 8 9 6 3 . 8 0 2 
1924 9 3 . 3 8 3 5 4 8 1 2 . 9 1 2 3 . 7 1 1 
1925 1 0 1 . 3 7 0 5 6 1 3 5 . 6 1 4 3 . 5 4 4 
1926 9 4 . 9 3 2 533 3 0 . 8 0 8 3 . 2 8 9 
1927 9 1 . 0 5 0 290 3 3 . 0 0 5 2 . 3 1 4 
1 9 2 8 8 0 . 4 7 5 232 3 7 . 7 9 8 1 . 9 6 7 
1929 6 5 . 1 1 0 197 4 5 . 5 2 0 2 . 3 7 3 
1930 5 8 . 2 2 0 146 3 8 . 3 6 7 1 . 2 3 2 
1 9 3 1 4 5 . 4 3 2 143 3 7 . 9 9 3 1 . 8 3 1 
1932 8 9 . 5 0 7 3 16 4 2 . 6 0 1 3 . 0 4 8 
1933 9 7 . 2 8 5 263 5 3 . 0 2 3 3 . 2 8 1 
1934 1 7 8 . 6 1 8 488 6 4 . 9 2 7 4 . 0 3 4 
1935 1 9 7 . 7 0 4 560 6 6 . 8 1 9 6 . 5 5 4 
1936 1 9 3 . 4 8 0 650 7 3 . 1 5 7 5 . 1 9 2 
1937 2 0 9 . 6 3 0 929 7 6 . 8 1 7 7 . 1 6 3 
1938 2 3 2 . 2 4 9 782 7 8 . 0 1 3 9 . 2 8 8 
1939 2 3 9 . 9 0 0 650 8 7 . 9 1 4 9 . 1 4 4 
1940 2 2 3 . 9 2 4 6 1 2 7 6 . 3 1 3 5 . 2 8 9 
1 9 4 1 2 5 2 . 6 5 0 593 8 7 . 0 4 4 5 . 2 8 7 
1942 1 9 2 . 3 6 4 ' 784 9 3 . 4 6 0 6 . 8 5 5 
1 9 4 3 2 4 9 . 0 3 6 1 . 1 0 4 1 0 3 . 8 7 5 6 . 8 7 5 
1944 3 1 6 . 6 2 3 1 . 0 6 0 1 3 3 . 2 0 7 9 . 4 0 6 
1945 3 5 6 . 2 2 2 1 . 2 5 9 1 1 2 . 5 3 2 4 . 6 0 2 
1946 3 8 4 . 7 6 1 1 . 1 2 7 1 0 5 . 9 8 0 1 . 7 6 3 
1947 3 0 8 . 4 3 5 768 7 6 . 8 1 3 1 . 2 4 8 
1 9 4 8 2 4 1 . 4 8 5 465 7 6 . 4 0 7 1 . 1 8 8 
1949 2 3 8 . 6 3 5 457 7 3 . 6 3 1 626 
1950 2 3 5 . 1 5 6 532 1 0 7 . 9 1 6 1 . 1 8 8 
1 9 5 1 2 3 3 . 2 5 6 636 1 5 5 . 2 4 1 1 . 1 8 2 
1952 2 3 5 . 2 5 6 5 9 1 1 1 3 . 2 7 1 1 . 0 8 3 
1953 2 4 3 . 0 8 3 683 8 3 . 3 2 7 1 . 4 4 2 
1954 2 4 6 . 0 0 0 845 5 3 . 6 4 6 1 . 0 1 8 
1955 5 0 4 . 1 9 1 1 . 5 5 7 1 1 9 . 5 0 2 4 . 4 8 9 
1956 4 0 1 . 6 5 7 1 . 1 3 1 8 0 . 5 7 2 4 . 2 7 7 
1957 3 5 7 . 0 3 2 1 . 1 3 0 6 1 . 7 6 3 6 . 4 6 2 
1958 4 1 9 . 4 2 6 1 . 2 7 5 7 4 . 5 9 0 8 . 1 0 5 
1959 4 6 3 . 9 1 5 1 . 3 7 3 6 2 . 1 8 0 6 . 9 2 5 
1960 5 0 8 . 4 0 5 1 . 4 7 1 . 5 5 . 9 7 5 6 . 3 3 5 
TOTAL 9 . 3 2 0 . 8 2 9 2 9 . 0 9 8 2 . 8 5 4 . 9 6 8 1 8 3 . 4 8 9 
Fonte : 1 9 1 0 - •16 e 1 9 2 9 - 4 0 - Anuár ios E s t a t í s t i c o s da IFE. 
1 9 1 7 - •28 e 1 9 4 0 - 4 9 - R e l a t ó r i o s da EFSC. 
1 9 5 0 - •60 — R e l a t o r i o s dos Governadores do Estado de Santa C a t a r i n a . 
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TABELA I I I 




ANOS PASSAGEIROS ENCOMENDAS MERCADORIAS ANIMAIS Número Tonelada Tonelada Numero 
1910 — — — — 
1911 3 1 . 0 0 0 290 37 .176 7 .122 
1912 38 .000 572 4 9 . 2 8 8 11 .000 
1913 3 8 . 0 0 0 653 49 .385 10 .772 
1914 39 .000 830 36 .247 16 .772 
1915 3 8 . 0 0 0 704 5 8 . 3 9 9 16 .256 
1916 39 .000 993 43 .705 16 .103 
1917 4 4 . 0 0 0 1 . 0 5 4 8 4 . 6 4 3 25 .816 
1918 4 7 . 0 0 0 1 .000 9 5 . 1 0 8 3 1 . 1 4 3 
1919 5 4 . 0 0 0 1 .240 4 3 . 6 6 2 3 1 . 4 2 8 
1920 5 8 . 0 0 0 1 .435 9 7 . 1 9 5 27 .466 
1921 5 9 . 0 0 0 1 .226 104 .902 2 5 . 1 3 8 
1922 6 1 . 0 0 0 1 .260 1 0 9 . 9 5 8 3 6 . 6 6 4 
1923 5 9 . 0 0 0 1 .077 103 .246 42 .849 
1924 6 0 . 0 0 0 1 . 2 5 1 103 .022 21 .062 
1925 6 1 . 0 0 0 1 . 6 7 3 115 .013 2 0 . 4 8 0 
1926 6 5 . 0 0 0 1 . 3 9 0 115 .013 2 7 . 1 6 6 
1927 73 .000 1 .537 1 2 1 . 1 0 1 23 .360 
1.928 75 .000 1 .666 140 .817 2 3 . 4 9 8 
1929 78 .000 1 . 8 8 0 1 5 1 . 8 2 1 2 6 . 9 8 8 
1930 6 8 . 0 0 0 1 . 1 7 4 114 .285 2 8 . 4 9 1 
1931 74 .000 1 .329 125 .332 33 .807 
1932 108 .000 1 . 0 3 5 1 2 5 . 0 9 8 18 .556 
1933 70.000 ' 1 . 4 0 0 1 5 7 . 6 5 8 2 4 . 2 2 2 
1934 5 6 . 3 3 5 500 5 1 . 6 3 8 4 7 . 4 2 8 
1935 75 .955 627 6 9 . 9 8 2 59 .257 
1936 107 .027 918 109 .879 5 6 . 3 6 0 
1937 1 2 5 . 6 7 9 1 . 3 5 4 145 .370 46 .555 
1938 126 .916 1 . 3 9 3 149 .929 4 3 . 5 4 8 
1939 1 2 8 . 1 5 3 1 . 4 3 2 154 .476 4 5 . 0 5 1 
1940 1 3 0 . 6 2 8 1 . 5 1 0 163 .582 4 0 . 5 4 2 
1941 1 7 4 . 6 8 8 2 . 1 1 9 190 .793 5 8 . 1 8 1 
1942 1 8 6 . 5 4 3 2 . 7 3 7 1 7 9 . 4 4 8 5 5 . 7 2 5 
1943 1 8 2 . 3 6 2 3 . 5 3 3 1 4 8 . 1 7 8 6 5 . 6 2 1 
1944 208 .009 4 . 6 5 6 147 .000 5 3 . 0 1 5 
1945 2 2 7 . 0 0 0 3 . 6 8 6 194 .000 4 7 . 4 7 4 
1946 240 .000 4 . 6 6 5 167 .000 . 89 .016 
1947 276 .409 8 .215 1 9 5 . 5 2 4 5 8 . 7 1 4 
1948 283 .000 4 . 5 5 2 2 7 7 . 1 2 8 31 .917 
1949 3 2 1 . 2 4 4 4 . 2 8 3 2 9 0 . 5 3 2 3 2 . 4 8 3 
1950 3 0 7 . 0 3 4 4 . 1 4 5 289 .015 33 .049 
1951 299 .929 4 . 0 0 7 287 .499 34 .182 
1952 2 9 2 . 8 2 3 3 . 7 1 8 284 .466 3 6 . 4 4 8 
1953 3 1 4 . 9 2 1 3 . 1 5 4 2 7 8 . 4 0 0 35 .892 
1954 3 3 9 . 2 7 3 4 . 1 4 8 2 7 9 . 0 9 2 4 6 . 9 7 8 
1955 3 3 5 . 9 8 3 3 . 8 2 8 3 2 3 . 9 3 8 34 .730 
1956 3 3 2 . 6 9 3 3 . 5 0 8 368 .785 2 2 . 4 8 3 
1957 316 .559 3 . 3 7 7 352 .049 40 .685 
1958 3 0 2 . 8 3 8 3 .175 3 0 9 . 2 4 2 2 7 . 9 5 6 
1959 3 1 2 . 0 7 8 3 . 6 2 5 374 .500 25 .619 
1960 2 7 9 . 4 5 8 3 . 7 6 8 3 7 5 . 1 1 4 15 .126 
TOTAL 7 . 5 8 1 . 5 3 7 113 .302 8 . 3 2 8 . 6 3 3 1 . 7 3 0 . 7 9 4 
Fonte : 1934-49 - R e l a t ó r i o s da RVPSC. 
1950-60 — Arquivos do 39 D i s t r i t o , era Por to União. 
NOTA: Para o per íodo 1 9 1 0 - 3 3 , os dados foram estimados u t i l i z a n d o - s e um a j u s t a -
mento de curvas exponenc ia is e proporçoes dos dois Estados p e l a quilome -
tragem e importanc ia da época. 
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TABELA XVIII. 




PASSAGEIROS ENCOMENDAS MERCADORIAS ANIMAIS 
Numero ~ Tonelada Tonelada Numero 
1910 23.287 110 3.874 190 
1911 37.157 184 15.808 1.330 
1912 50.571 274 19.297 2.248 
1913 86.206 623 48.728 3.168 
1914 76.043 754 42.291 3.042 
1915 66.250 897 78.987 3.423 
1916 71.485 962 90.791 2.916 
1917 82.028 1.083 95.944 3.363 
1918 106.553 2.471 119.660 4.080 
1919 145.251 2.481 65.751 3.049 
1920 179.980 3.138 137.548 3.093 
1921 ' 167.161 2.456 115.436 4.363 
1922 174.757 2.938, 177.744 4.'392 
1923 . 183.225 2.731 180.289 4.427 
1924 184.618 3.356 . 197.686 7.303 
1925 181.272 : 4.231 205.427 2.890 
1926 205.185 3.685 268.294 2.933 
1927 231.495 3.467 260.756 2.984 
1928 230.425 3.347 296.475 2.978 
1929 247.928 3.825 336.397 3.197 
1930 232.493 3.228 306.570 9.627 
1931 194.790 2.787 287.004 2.759 
1932 177.366 2.419 303.009 6.952 
1933 183.979 2.954 374.274 4.617 
1934 155.718 1.973 231.373 1.845 
1935 238.509 2.187 236.717 1.418 
1936 273.013 2.603 246.673 954 
1937 295.860 2.868 304.557 448 
1938 297.102 2.729 291.280 360 
1939 298.345 2.590 278.025 273 
1940 260.831 2.313 251.493 98 
1941 271.187 2.236 294.000 222 
1942 264.290 2.423 264.486 272 
1943 360.675 3.210 258.027 215 
1944 404.124 3.893 268.095 570 
1945 471.145 3.990 251.365 528 
1946 470.389 3.883 253.000 1.281 
1947 486.428 ' 3.885 186.000 240 
1948 446.321 3.254 173.000 1.009 
1949 431.599 2.849 154.000 1.490 
1950 460.359 2.803 122.063 945 
1951 489.119 2.759 106.094 672 
1952 546.640 2.671 90.126 400 
1953 589.603 2.773 94.769. 127 
1954 516.709 2.748 113.901 94 
1955 526.578 3.222 134.807 55 
1956 536.477 3.697 113.567 17 
1957 . 562.887 6.866 135.427 75 
1958 479.301 6.841 159.450 3.690 
1959 516.852 2.517 95.160 33 
1960 '387.394 2.847 74.330 52 
TOTAL 14. .915.250 137.834 9.220.825 106.762 
Fon te : 1910-•19 - Relatórios do MVOP. 
1920-•33 - Anuario Estatístico da IFE. 
1934-•49 - Relatórios da RVPSC. 
1950-•60 - Arquivos dc i 39 Distrito, em Porto União. 
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TABELA XVIII. 
ESTRADA DE FERRO DONA TEREZA CRISTINA 
Transporte das Principais Mercadorias 
Anos 1910-60 







1910 1.936 36 2.229 — 
1911 2.655- 48 5.421 — 
1912 3.164 66 5.010 — 
1913 2.476 82 3.832 — 
1914 1.748 — 4.935 — 
1915 1.613 45 • 4.441 188 
1916 1.743 48 3.747 257 
1917 1.957 27 4.889 2.730 
1918 2.859 — 3.485 6.536 
1919 — — • 7.060 10.487 
1920 — — 4.219 38.255 
1921 — — 5.579 20.890 
1922 — — 4.262 32.356 
1923 — — 4.271 1.616 
1924 — 27 5.080 63.545 
1925 13.238 19 7.885 60.808 
1926 9.250 49 4.140 59.821 
1927 10.359 91 5.278 48.343 
1928 16.504 21 21.999 8.079 
1929 14.635 24 16.720 10.466 
1930 6.570 — 10.968 28.050 
1931 5.052. „ 10.547 47.184 
1932 2.841 — 2.400 46.472 
1933 5.128 — 6.108 75.642 
1934 5.159 — 25.341 91.388 
1935 4.737 — 2.021 104.397 
1936 5.028 — 6.447 96.536 
1937 4.142 — 3.782 110.978 
1938 3.862 — 2.256 142.107 
1939 2.477 3.583 160.941 
1940 4. 122 — 23.636 213.247 
1941 4.655 — 26.446 308.989 
1942 6.999 — 25.901 440.393 
1943 14.345 — 31.970 570.575 
1944 15.770 — 36.065 531.365 
1945 18.748 . — 35.493 678.004 
1946 15.574 — 61.422 850.436 
1947 16.166 — 37.144 984=804 
1948 — — 37.907 974.195 
1949 — — 29.462 976.788 
1950 — — 40.523 840.791 
1951 — — 56.304 942.663 
1952 8.859 — 48.067 998.325 
1953 17.117 _ 41.061 1.056.415 
1954 — — — 985.701 
1955 19.663 — 52.649 1.109.428 
1956 — — — 1.129.053 
1957 — . — — 1.060.781 
1958 16.147 — 42.217 . 1.279.204 
1959 16.362 — 35.975 2.093.810 
1960 3.181 50.583 1.962.637 
TOTAL 306.841 583 910.760 21.256.276 
Fonte: 1946-60 — Relatórios da EFDTC. 
1910-16 - Relatórios do MVOP. 
1917-45 — Anuarios Estatísticos da IFE. 
76 
TABELA XVIII. 
ESTRADA DE FERRO SANTA CATARINA 
Transporte das Principais Mercadorias 
Anos 1910-60 
ANOS MADEIRA ERVA-MATE CEREAIS Tonelada Tonelada Tonelada 
1910 ... ... ... 
1911 ... • • • .. . 
1912 ... • • • 
1913 — 238 1.008 
1914 — 93 748 
1915 — 273 1.011 
1916 — 126 1.436 
1917 — 73 1.982 
1918 — 11 2.011 
1919 2.253 47 2.412 
1920 2.059 264 2.247 
1921 2.585 84 2.538 
1922 5.336 34 3.341 
1923 8.527 . 135 3.355 
1924 14.563 442 4.346 
1925 17.090 394 4.320 
1926 12.475 358 2.730 
1927 17.026 470 2.792 
1928 17.480 275 3.220 
1929 18.340 294 . 4.531 
1930 19.029 11 2.057 
1931 17.896 3 2.912 
1932 22.464 3 2.269 
1933 32.390 2 2.930 
1934 33.074 1 3.305 
1935 34.504 — 3.403 
1936 41.637 — 3.301 
1937 50.412 — 4.284 
1938 49.597 — 3.529 
1939 60.600 — 2.515 
1940 48.552 — 2.929 
1941 54.599 — 4.801 
1942 59.032 — 4.923 
1943. 63.910 — 10.555 
1944 93.547 — 7.676 
1945 72.178 — 7.760 
1946 72.547 — 4.376 
1947 57.162 — 3.695 
1948 59.185 — 1.219 
1949 58.521 — 1.550 
1950 71.371 — 1.352 
1951 125.166 — 1.220 
1952 51.040 — 750 
1953 54.430 — 901 
1954 • • • . . . 
1.955 85.333 — 1.907 
1956 56.028 — 1.052 
1957 42.289 — 498 
1958 43.392 — 163 
1959 . . . — 
1960 — 
TOTAL 1.647.655 3.631 131.860 
Fonte: 1910-16 e 1929-40 — Anuarios Estatísticos da IFE. 
1917-28 e 1940-49 - Relatórios da EFSC. 
1950-60 — Relatórios dos Governadores do Estado de Santa Catarina. 
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TABELA XXIV 
REDE DE VIAÇÃO PARANÁ—SANTA CATARINA - TRECHO P.UNIÃO—M. RAMOS 
Transporte das Principais Mercadorias 
Anos 1910-60 





1910 — — — 
1911 — 989 1.150 
1912 — 1.093 1.588 
1913 — 1.042. 1.168 
1914 27.763 799 1.006 
1915 • • • 1.523 818 
1916 • • « 1.435 885 
1917 • • » 1.638 4.456 
1918 « • • 2.293 1.088 
1919 • • « 2.451 2.710 
1920 • • • 2.694 4.931 
1921 81.724 1.500 2.999 
1922 91.641 1.993 2.717 
1923 92,486 1.854 5.822 
1924 90.989 2.164 7.873 
1925 105.450 2.269 6.674 
1926 107.881 2.817 6.285 
1927 109.801 2.901 6.292 
1928 114.048 2.305 6.804 
1929 112.137 1.736 7.342 
1930 79.694 2.814 5.885 
1931 77.141 1.438 5.931 
1932 48.069 1.349 4. 887 
1933 44.508 798 5.016 
1934 31.883 844 •6.531 
1935 47.910 353 7.406 
1936 77.413 905 10.073 
1937 103.506 624 14.257 
1938 94.903 600 6.475 
1939 103.045 596 7.029 
1940 111.160 592 7.583 
1941 119.275 588 8.136 
1942 127.390 584 8.690 
1943 135.505 579 9.243 
1944 143.620 575 9.797 
1945 151.735 571 10.350 
1946 159.850 566 10.904 
1947 167.965 562 11.457 
1948 176.081 558 12:011 
1949 184.196 553 12.-265 
1950 192.311 549 13.118 
1951 200.426 545 13.672 
1952 208.541 540 14.225 
1953 216.656 536 14.779 
1954 224.771 ' 531 15.332 
1955 232.886 527 15.886 
1956 241.001 523 16.439 
1957 249.116 518 16.993 
1958 257.231 514 17.546 
1959 265.346 510 18.100 
1960 273.461 505 18.654 
TOTAL 5.684.515 57.343 421.278 
Fonte: 1934-37 — Relatórios da RVPSC. 
Nota: I-Para o período 1910-33, os dados foram estimados utilizando-se um ajusta-
mento de curvas exponenciais e proporçoes dos dois Estados pela quilome-
tragem e importancia da época. 
II-Para o período 1938-60, os dados foram estimados pelo ajuste de polino-
mios ortogonais (parábola cío 89 grau, a que melhor se ajustou). 
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TABELA XVIII. 
REDE DE VIAÇÃO PARANÃ--SANTA CATARINA - RAMAL SÃO FRANCISCO 
Tratisporte das Principais Mercadorias 
Anos 1910-60 
A M A C MADEIRA ERVA-MATE CEREAIS AiSUo Tonelada Tonelada Tonelada 
1910 — 6 189 
1911 — 5 487 
1912 — 10 308 
1913 — 4.953 909 
1914 — 5.693 1.141 
1915 — 11.182 1.264 
1916 — 10 .'871 1.198 
1917 — 16.452 3.131 
1918 — 13.620 3.864 
1919 — 17.801 3.431 
1920 — 22.350 4.707 
1921 63.896 15.771 5.148 
1922 83.797 22.081 5.002 
1923 108.967 23.515 6.792 
1924 120.399 23.077 10.108 
1925 120.534 27.541 10.478 
1926 137.101 26.743 8.363 
1927 165.763 28.665. 10.293 
1928 184.572 15.843 10.919 
1929 223.029 18.631 12.520 
1930 123.791 19.180 14.127 
1931 106.953 19.542 12.300 
1932 109.917 22„939 9.973 
1933 188.275 20.641 10.436 
1934 226.612 18.350 11.166 
1935 171.189 13.807 12.616 
1936 193.521 14.436 13.102 
1937 230.396 14.652 13.393 
1938 178.274 14.028 10.521 
1939 172.105 13.543 10.157 
1940 165.937 13.057 9.793 
1941 159.769 12.572 9.429 
1942 153.600 . 12.087 9.065 
1943 147.4-32 11.601 8.701 
1944 141.264 11.116 8.337 
1945 135.095 10.630 7.973 
1946 128.927 10.145 7.609 
1947 122.759 9.660 7.245 
1948 116.591 9.174 6 i. 881 
1949 110.422 8.689 6.517 
1950 104.254 8.204 6.153 
1951 98.086 7.718 5.789 
1952 91.917 7.233 5.425 
1953 85.749 6.747 5.061 
1954 79.581 6.263 4.697 
1955 73.412 5.777 4.333 
1956 67.244 5.291 3.969 
1957 61.076 4.806 3.604 
1958 54.907 4.321 3.240 
1959 48.739 3.835 2.876 
1960 42.571 3.350 2.512 
TOTAL 5.098.423 648.204 347.252 
Fonte: 1910-33 — Anuarios Estatísticos das Estradas de Ferro do Brasil. 
1934-37 - Relatórios da RVPSC. 
NOTA: Para o período 1.938-60, os dados foram estimados pelo ajuste de polino 
mios ortogonais (parabola do 89 grau, a que melhor se ajustou). 
TABELA XXIII-
ESTRADA DE FERRO DONA TEREZA CRISTINA 
Resultado Financeiro da Receita e da Despesa Geral 
Anos 1910-60 
MOVIMENTO FINANCEIRO EM CRUZEIROS ANOS RECEITA DESPESA SALDO 
1910 144 301 - 157 
1911 186 317 - 131 
1912 162 332 - 170 
1913 168 209 - 141 
1914 155 291 - 136 
1915 180 283 - 103 
1916 191 284 - 93 
1917 2.19 373 - 154 
1918 324 420 - 96 
1919 436 487 - 51 
1920 465 505 - 40 
1921 560 628 - 68 
1922 687 684 + 3 
1923 890 852 + 38 
1924 1.155 1.090 + 65 
1925 1.123 1.412 - 289 
1926 1.102 1.462 - 360 
1927 1.103 1.687 - 584 
1928 901 1.318 - 147 
1929 1.191 1.323 - 132 
1930 1.204 1.518 - 314 
1931 . 1.265 1.413 - 148 
1932 1.358 1.405 - 47 
1933 1.643 1.632 + 11 
1934 1.871 1.839 + 32 
1935 1.937 2.036 - 99 
1936 2.214 1.029 + 1.185 
1937 2. 842 1.076 • + 1.766 
1938 2.530 1.538 -í- 992 
1939 2.775 1.489 + 1.286 
1940 3.320 1.748 + 1.572 
1941 5.332 4.600 + 732 
1942 7.675 5.125 + 2.550 
1943 10.775 6.925 + 3.850 
1944 11.730 9.969 + 1.761 
1945 14.331 12.840 + 1.491 
1946 15.379 19.590 - 4.211 
1947 16.569 23.352 - 6.782 
1948 16.323 29.054 - 12.731 
1949 14.881 32.298 - 17.416 
1950 14.787 37.503 - 22.715 
1951 18.337 38.056 - 19.719 
1952 18.109 19.230 - 1.121 
1953 23.376 63.058 - 39.681 
1954 24.892 70.081 - 45.189 
1955 37.860 70.010 - 32.150 
1956 57.703 95.400 - 37.696 
1957 60.077 165.575 - 105.497 
1958 84.782 228.081 - 143.299 
1959 107.878 303.691 - 195.813 
1960 213.957 358.193 — 144.236 
TOTAL 809.054 1.623.712 - 814.658 
Fonte: EFDTC, Seção de Contabilidade. 
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TABELA XVIII. 
ESTRADA DE FERRO SANTA CATARINA 
Resultado Financeiro da Receita e da Despesa Geral 
Anos 1912-60 
MOVIMENTO FINANCEIRO EM CRUZEIROS ANOS RECEITA DESPESA SALDO 
1912 111 141 - 36 
1913 126 168 - 42 
1914 129 293 - 164 
1915 116 318 - 202 
1916 . 121 310 - 189 
1917 140 314 - 174 
1918 208 370 - 162 
1919 232 259 - 127 
1920 263 414 - 151 
1921 260 454 - 194 
1922 309 470 - 161 
1923 357 368 - 11 
1924 513 535 - 22 
1925 553 593 - 40 
1926 517 573 - 56 
1927 661 637 + 24 
1928 701 612 + 89 
1929 905 795 + 110 
1930 735 827 92 
1931 626 654 - 28 
1932 689 660 + 29 
1933 , 778 765 X. 13 
1934 1.076 1.062 + 14 
1935 1.174 1 . 1 1 1 4- 63 
1936 1.371 1.313 + 58 
1937 1.604 1.465 + 139 
1938 1.636 1.584 + 52 
1939 1.801 1.739 + 62 
1940 1.681 1.741 - 60 
1941 1.905 1.923 - 18 
1942 2.154 2.134 + 20 
1943 2.705 2.573 + 132 
1944 3.914 3.620 + 294 
1945 4.675 4.190 + 485 
1946 4.741 5.011 - 270 
1947 3.768 5.646 - 1.878 
1948 4.274 6.108 - 1.834 
1949 3.869 7.782 - 3.913 
1950 5.785 8.382 - 2.597 
1951 7.323 10.278 - 2.954 
1952 5.468 9.659 - 4.191 
1953 4.570 13.341 - 8.771 
1954 4.841 14.043 9.202 
1955 10.888 22.563 - 11.674 
1956 12.517 33.753 - 21.236 
1957 14.392 43.428 - 29.036 
1958 17.661 69.337 - 51.676 
1959 19.320 107.301 - 87.798 
1960 20.978 145.264 - 124.286 
TOTAL 175.141 536.881 ' - 361.740 
Fonte: 1910-16 e 1929-40 — Anuários Estatísticos do IFE. 
1917-21 e 1940-49 - Relatórios da EFSC. 
1950-60 — Relatórios dos Governadores do Estado de Santa Catarina. 
NOTA: Incluídas as secçoes rodoviária e fluvial. 
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TABELA XVIII. 
REDE DE VIAÇÃO PARANÃ-SANTA CATARINA — TRECHO P.UNIÃO-M. RAMOS 
Resultado Financeiro da Receita e da Despesa Geral 
Anos 1910-60 
MOVIMENTO FINANCEIRO EM CRUZEIROS •tiJ.VUO RECEITA DESPESA SALDO 
1910 — — 
1911 824 894 - 70 
1912 1.030 1.203 - 173 
1913 1.087 1.230 143 
1914 899 896 + 3 
1915 1.220 1.035 + 185 
1916 1.142 1.220 - 78 
1917 1.863 •1.892 - 29 
1918 2.250 2.443 - 193 
1919 2.175 2.530 - 355 
1920 2.069 2.541 - 472 
1921 2.155 2.568 - 413 
1922 2.537 3.014 - 477 
1923 2.530 3.370 - 840 
1924 3.119 4.080 - 961 
1925 3.745 4.917 - 1.172 
1926 4.223 5.774 - 1.551 
1927 4.082 4.921 - 839 
1928 5.111 5.612 - 501 
1929 5.034 6.107 - 1.073 
1930 4.867 6.185 ' - 1.318 
1931 3.775 4.900 - 1.125 
1932 4.228 4.689 - 461 
1933 4.425 4.878 - 453 
1934 3-331 3-681 - 350 
1935 4.489 4.229 + 259 
1936 6.435 6.710 - 275 
1937 7.730 8.096 - 365 
1938 8.030 8.275 - 245 
1939 8.585 7.683 - 902 
1940 9.854 9.017 + 837 
1941 12.319 9.692 + 2.627 
1942 13.732 9.941 + 3.791 
1943 23.162 15.474 + 7.688 
1944 16.614 13.537 + 3.077 
1945 25.154 22.169 + 2.985 
1946 24.844 23.844 + 1.000 
1947 46.486 51.634 - 5.148 
1948 60.819 65.309 - 4.490 
1949 59.920 59.903 + 17 
1950 58.441 46.620 + 11.821 
1951 68.110 73.579 - 5.469 
1952 68.422 82.175 - 13.735 
1953 77.884 88.858 - 10.974 
1954 88.889 105.005 - 16.116 
1955 164.310 158.015 + 6,295 
1956 240.424 222.077 + 18.340 
1957 287.488 320.464 - 32.976 
1958 296.067 360.028 - 63.961 
1959 358.246 473.447 - 115.201 
1960 499.004 753.489 - 254.485 
TOTAL 2.603.179 3.079.850 - 476.671 
Fonte : 1934- 49 — Relatorios da RVPSC. 
1950-60 — Arquivos do 3? Distrito, em Porto União. 
NOTA: Para o período 1910-33, os dados foram estimados utilizando-se um ajusta-
mente i de curvas exponenciais e pr oporçoes dos dois Estados p ela i quilome-
trägem e importância da época. 
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TABELA XVIII. 
REDE DE VIAÇÃO PARANÃ-SANTA CATARINA —RAMAL SÃO FRANCISCO 
Resultado Financeiro da receita e da Despesa Geral 
Anos 1910-60 
MOVIMENTO FINANCEIRO EM CRUZEIROS ANOS RECEITA 
1 . 1 * - » V J - i . U - J l » J . i . J . Í . T Í U W / 1 . J Í . 4 J , 
DESPESA SALDO 
1910 100 148 - 47 
1911 113 127 - 13 
1912 180 273 - 92 
1913 722 803 - 80 
1914 774 874 - 100 
1915 1.124 693 + 430 
1916 1.254 820 + 423 
1917 1.584 1.509 + 75 
1918 1.902 1.785 + 117 
1919 2.416 1.912 + 504 
1920 3.142 2.413 + 729 
1921 2.984 2.615 + 369 
1922 3.738 3.294 + 444 
1923 4.545 3.729 + 816 
1924 5.361 4.159 + 1.201 
1925 6.032 5.075 + 957 
1926 7.853 6.423 + 1.433 
1927 8.081 5.941 + 2.140 
1928 7.800 5.413 + 2.387 
1929 8.266 5.746 H- 2.520 
1930 7.829 6.498 + 1.331 
1931 5.967 5.590 + 338 
1932 6.201 5.163 + 1.038 
1933 8.353 5.972 + 2.382 
1934 9.552 6.674 + 2.878 
1935 9.775 7.183 + 2.592 
1936 10.860 9.130 + 1.730 
1937 12.564 10.810 + 1.754 
1938 12.491 11.350 + 1.141 
1939 12.418 11.891 + 527 
1940 12.272 11.230 + 1.042 
1941 14.796 11.641 + 3.155 
1942 15.263 11.050 + 4.213 
1943. 16.524 11.040 + 5.484 
1944 22.453 18.295 + 4.158 
1945 26.993 23.788 + 3.205 
1946 29.691 26.167 + 3.524 
1947 23.594 26.207 - 2.613 
1948 22.392 24.045 - 1.653 
1949 24.701 24.694 + 7 
1950 41.478 33.088 + 8.390 
1951 35.713 38.580 - 2.867 
1952 47.886 57.511 - 9.625 
1953 51.502 58.759 - 7.257 
1954 64.248 75.897 • - 11.649 
1955 103.867 99.880 + 3.987 
1956 141.263 130.483 + 10.780 
1957 176.387 196.619 - 20.232 
1958 191.097 232.380 - 41.283 
1959 199.289 263.375 - 64.086 
1960 237.903 359.230 - 121.327 
TOTAL 1.599.357 1.867.972 - 268.615 
Fonte: 1910-19 - Relatórios do MVOP. 
1920-33 — Anuarios Estatísticos da IFE. 
1934-49 - Relatórios da RVPSC. 
1950-60 — Arquivos do 39 Distrito, em Porto União, 
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TABELA XVIII. 
ESTRADA DE FERRO DONA TEREZA CRISTINA 
Movimento Financeiro das Receitas 
Anos 1910-60 
AMOQ 
MOVIMENTO DAS RECEITAS EM CRUZEIROS 
BAGAGENS E RENDAS 
PASSAGEIROS ENCOMENDAS MERCADORIAS ANIMAIS DIVERSAS 
1910 49 14 40 1 40 
1911 52 12 54 3 65 
1912 53 12 65 3 29 
1913 56 12 66 4 30 
1914 50 11 61 3 30 
1915 54 13 83 4 26 
1916 55 14 83 4 35 
1917 62 13 101 4 39 
1918 90 18 155 6 55 
1919 103 23 234 5 71 
1920 116 24 233 5 86 
1921 108 21 263 6 162 
1922 118 22 358 8 181 
1923 172 29- 561 8 120 
1924 187 36 732 7 193 
1925 198 46 823 9 137 
1926 178 45 764 9 106 
1927 242 47 728 11 75 
1928 241 • 51 547 9 53 
1929 • 471 52 705 8 155 
1930 210 42 755 4 193 
1931 184 38 862 3 178 
1932 216 32 - 907 4 199 
1933 213 29 1.184 5 212 
1934 246 29 1.272 12 312 
1935 280 30 1.359 20 248 
1936 329 37 1.515 34 299 
1937 429 43 1.815 40 515 
1938 376 33 1. 777 35 309 
1939 410 35 1.995 12 323 
1940 473 35 2.419 16 377 
1941. 555 37 4.552 20 3.69 
1942 605 44 6.741 32 253 
1943 905 107 9.007 52 704 
1944 1.081 147 8.866 85 1.550 
1945 1.257 187 10.726 ' 56 2.105 
1946 1.609 267 12.445 60 908 
1947 2.084 214 13.288 67 916 
1948 2.175 196 13.317 56 579 
1949 1.721 203 11.511 57 1.389 
1950 1.500 173 11.357 62 1.695 
1951 1.938 201 13.006 76 3.116 
1952 1.820 210 14.642 81 1.356 
1953 1.951 215 14.791 42 6.377 
1954 3.586 417 14.625 41 6.223 
1955 3.970 405 . 23.508 86 9.891 
1956 6.380 507 38.948 134 11.734 
1957 7.762 547 41.610 99 10.0.59 
1958 7.254 684 62.325 73 14.446 
1959 7.827 894 89.049 123 9.985 
1960 9.353 842 183.464 99 20.190 
TOTAL 71.154 7.385 620.294 1.703 108.498 
Fonte: 1910-16 — Relatórios do MVDP. 
1917-45 — Anuarios Estatísticos da IFE. 
1946-60 - Relatórios da EFDTC. 
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TABELA XVIII. 
ESTRADA DE FERRO SANTA CATARINA 
Movimento Financeiro das Receitas 
Anos 1910-60 
A vrno 
MOVIMENTO DAS RECEITAS EM CRUZEIROS 
ANUo BAGAGENS E RENDAS 
PASSAGEIROS ENCOMENDAS MERCADORIAS ANIMAIS DIVERSAS 
1910 . . . • • » ... • . • 
1911 • . . • • • • » • . . . 
1912 . . . • • • • • • 
1913 53 0,3 61 3 9 
1914 59 0,4 '51 3 15 
1915 52 0,4 55 2 9 
1916 55 1 54 2 6 
1917 68 2 58 5 7 
1918 94 5 74 7 28 
1919 100 11 84 7 30 
1920 118 14 91 9 31 
1921 124 16 82 8 30 
1922 135 16 112 9 37 
1923 145 19 139 9 45 
1924 188 23 227 11 64 
1925 203 22 246 10 72 
1926 185 21 222 9 80 
1927 189 14 331 8 119 
1928 174 10 335 7 175 
1929 162 10 541 9 183 
1930 149 7 442 5 132 
1931 116 6 382 6 . 116 
1932 145 12 414 8 110 
1933 159 11 482 8 118 
19 34 289 22 619 -11 135 
1935 336 25 649 14 150 
1936 361 32 812 15 150 
1937 424 43 947 19 170 
1938 475 37 702 23 167 
1939 515 34 1.063 23 165 
1940 474 31 1.011 17 148 
1941 517 30 1.128 17 213 
1942 463 45 1.370 20 256 
1943 608 76 1.594 22 405 
1944 831 73 - 2.316 28 666 
1945 1.222 72 2.831 26 524 
1946 1.369 64 2.778 16 514 
1947 1.189 47 2.146 11 375 
1948 1.048 32 2.534 13 647 
1949 1.041 29 2.281 13 505 
1950 1.098 35 3.058 14 1.580 
1951 1.227 42 5.090 13 951 
1952 1.236 37 3.617 12 566 
1953 1.383 44 2.296 18 829 
1954 1.604 53 2.452 13 719 
1955 3.550 98 . 5.457 68 1.715 
1956 4.508 121 5.875 159 1.855 
1957 5.065 152 6.695 401 2.079 
1958 6.135 191 8.461 508 2.366 
1959 7.509 235 7.228 425 3.923 
1960 8.883 279 6.611 383. 4.822 
TOTAL 56.033 2.200 86.103 2.447 28.011 
Fonte: 1910-16 e 1929-40 — Anuarios Estatísticos da IFE. 
1917-21 e 1940-49 - Relatórios da EFSC. 
1950-60 — Relatórios dos Governadores do Estado de Santa Catarina 
Inclusive as Secçoes Rodoviária e Fluvial. 
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TABELA XVIII. 
REDE DE VIAÇÃO PARANÃ-SANTA CATARINA - TRECHO P.UNIÃO-M. RAMOS 
Movimento Financeiro das Receitas 
Anos 1910-60 
MOVIMENTO DAS RECEITAS EM CRUZEIROS 
A N 0 S BAGAGENS E RENDAS 
PASSAGEIROS ENCOMENDAS MERCADORIAS ANIMAIS DIVERSAS 
1910 — — — — — 
1911 159 34 52.9 12 93 
1912 183 45 562 40 200 
1913 193 45 570 35 244 
1914 202 57 430 44 166 
1915 207 58 740 53 162 
1916 211 75 547 94 215 
1917 249 80 1.099 118 317 
1918 292 88 1.350 103 417 
1919 335 125 1.300 94 321 
1920 367 161 1.315 92 134 
1921 383 132 1.420 82 138 
1922 403 145 1.695 88 206 
1923 405 148 1.610 99 268 
1924 456 211 1.907 78 467 
1925 473 280 2.360 113 519 
1926 49 7 291 2.804 173 458 
1927 529 260 3.293 183 370 
1928 552 258 3.788 145 368 
1929 578 293 3.636 169 358 
1930 . 1.045 230 3.107 281 204 
1931 470 218 2.664 240 183 
1932 740 162 2.615 275 436 
1933 456 202 3.256 193 318 
1934 355 72 2.057 710 137 
1935 508 88 2.919 791 182 
1936 725 116 4.428 712 453 
•1937 794 168 5.759 452 557 
1938 822 186 6.184 359 479 
1939 850 204 6.608 405 204 
1940 906 241 7.458 266 401 
1941 1.215 362 9.805 338 598 
1942 1.531 477 10.714 383 624 
1943 1.610 681 19.668 517 686 
1944 2.090 1.030 11.332 690 1.472 
1945 2.683 1.039 18.720 696 2.016 
1946 3.472 - 1.435 17.484 653 1.800 
1947 4.288 2.780 26.494 680 12.244 
1948 4.326 2.615 40.956 250 12.672 
1949 4.983 2.227 49.889 253 2.568 
1950 4.552 1.948 49.421 264 2.256 
1951 4.409 1.883 59.449 269 2.100 
1952 4.304 1.747 60.071 278 2.022 
1953 4.642 1.485 70.2.53 260 1.244 
1954 5.276 1.969 79.214 691 1.739 
1955 7.783 2.605 151.578 . . . 2.344 
1956 10.290 3.241 223.943 . .. 2.950 
1957 12.236 2.042 270.541 . . . 2.669 
1958 14.097 3.383 275.619 . . . 2.968 
1959 14.345 3.183 337.567 . . . 3.151 
I960 19.514 3.623 472.404 ... 3.463 
TOTAL 141.991 44.428 2.333.132 12.721 70.315 
Fonte: 1934-49 — Relatórios da RVPSC. 
1950-60 — Arquivos do 19 Distrito, em Porto União. 
NOTA: Para o período 1910-33, os dados foram estimados utilizando-se um ajus-
tamento de curvas exponenciais dos dois Estados pela quilometragem e im 




REDE DE VI AÇÃO PARANÁ— S ANTA CATARINA - RAMAL SÃO FRANCISCO 
Movimento Financeiro das Receitas 
Anos 1910-60 
MOVIMENTO DAS RECEITAS EM CRUZEIROS 
BAGAGENS"E ~ RENDAS 
PASSAGEIROS ENCOMENDAS MERCADORIAS ANIMAIS DIVERSAS 
1910 48 4 35 0,2 13 
1911 61 7 35 1 9 
1912 87 7 73 3 10 
1913 221 30 451 5 14 
1914 213 37 486 10 28 
1915 181 43 839 10 50 
1916 206 49 960 8 25 
1917 221 65 1.243 7 48 
1918 297 161 1.328 17 99 
1919 596 114 1.624 11 70 
1920 597 169 2.231 11 135 
1921 576 157 2.109 23 119 
1922 598 598 2.832 30 109 
1923 644 179 3.549 58 144 
1924 679 212 4.263 98 157 
1925 651 279 4.894 42 188 
1926 829 313 6.382 31 298 
1927 944 294 6.553 29 260 
1928 944 265 6.230 26 335 
1929 1.072 297 6.536 27 333 
1930 984 259 6.236 79 270 
1931 731 208 4.765 19 242 
1932 632 197 5.079 49 243 
1933 646 211 5.682 36 587 
1934 844 253 8.038 13 405 
1935 971 303 7.814 11 676 
1936 1.235 365 8.785 15 460 
1937 1.187 346 9.302 9 1.720 
1938 1.200 337 9.366 7 1.581 
1939 1.213 329 9.430 5 1.442 
1940 1.239 312 9.558 1 1.163 
1941 1.282 334 12.367 4 809 
1942 1.360 381 12.400 5 1.117 
1943 1.954 488 12.694 4 1.385 
1944 2.601 794 16.576 18 2.463 
1945 3.475 990 19.498 19 3.011 
1946 4.107 1.655 21.099 41 2.789 
1947 4.166 1.682 15.396 10 2.340 
1948 3.683 1.484 15.548 19 2.182 
1949 3.535 876 18.287 35 1.978 
1950 3.822 992 35.423 22 1.218 
1951 4.110 908 29.711 15 968 
1952 4.684 840 41.135 9 718 
1953 4.865 1.470 44.370 3 794 
1954 5.496 1.827 55.954 2 969 
1955 8.912 2.239 99.717 999 
1956 10.101 2.651 127.480 1.030 
1957 12.824 2.723 159.272 1.569 
1958 21.070 2.812 162.069 5 .146 
1959 15.380 3.133 178.253 2.522 
1960 17.781 3.200 214.850 2.071 
TOTAL 155.755 37.879 1.428.807 897 47.311 
Fonte: 1910-19 - Relatõrios do MVOP. 
1920-33 — Anuarios Estatísticos da IFE. 
1934-49 - Relatórios da RVPSC. 
1950-60 — Arquivos do 3? Distrito, em Porto IJniao. 
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TABELA XVIII. 
ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
Resultado Financeiro da Receita e da Despesa Geral 
Anos 1910-60 
MOVIMENTO FINANCEIRO EM CRUZEIROS 
ftlNUÛ RECEITA DESPESA SALDO 
1910 2451 4491 _ 2031 
1911 1.1522 1.3382 - 1852 
1912 1.507 1.949 - 442 
1913 2.124 2.510 - 386 
1914 1.975 2.354 - 380 
1915 2.433 2.329 + 104 
1916 2.856 2.634 + 222 
1917 3.799 4.088 - " 288 
1918 4.544 5.018 - 474 
1919 5.095 5.288 - 193 
1920 5.931 5.873 + 58 
1921 5.949 6.265 - 315 
1922 7.264 7.462 - 197 
1923 8.339 8.319 + 19 
1924 10.021 9.864 + 157 
1925 11.445 11.997 - 552 
1926 13.685 14.232 - 547 
1927 14.479 13.186 + 1.234 
1928 14.512 12.955 + 1.557 
1929 15.399 13.971 + 1.428 
1930 14.646 15.029 - 383 
1931 11.637 12.662 - 1.025 
1932 12.478 11.925 + 553 
1933 14-. 341 13.020 + 1.321 
1934 16.333 13.256 + 3.077 
1935 19.143 14.559 4.584 
1936 19.586 18.181 + 1.405 
1937 22.627 21.446 + 1.181 
1938 24.687 22.747 -I- 1.941 
1939 25.579 22.802 H- 2.777 
1940 27.135 23.736 + 3.400 
1941 34.352 27.856 + 6.496 
1942 38.825 35.614 + 3.211 
1943 53.166 40.103 + 13.064 
1944 54.711 48.862 + 5.849 
1945 71.153 70.558 + 595 
1946 74.655 73.403 + 1.252 
1947 90.418 ' 100.915 - 10.497 
1948 103.809 119.463 - 15.654 
1949 103.371 124.677 - 21.306 
1950 120.492 125.593 - 5.101 
1951 129.484 160.493 - 31.009 
1952 131.994 168.575 - 36.581 
1953 157.332 224.016 - 66.684 
1954 182.870 265.026 - 82.156 
1955 316.926 350.468 - 33.542 
1956 415.906 481.713 - 29.807 
1957 538.344 726.086 - 187.742 
1958 589.606 889.826 - 300.219 
1959 684.733 1.147.814 - 463.081 
1960 971.842 1.616.176 - 644.333 







a EFSC e o 
a EFSC. 
trecho P.União—M. Ramos. 
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TABELA XVIII. 
ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
Movimento Financeiro das Receitas 
Anos 191.0-60 
AM A C MOVIMENTO DAS RECEITAS EM CRUZEIROS ANUo BAGAGENS E RENDAS 
' PASSAGEIROS ENCOMENDAS MERCADORIAS ANIMAIS DIVERSAS 
19101 97 18 75 1 53 
19II2 272 53 618 16 167 
19122 323 64 700 46 239 
1913 523 87 1.148 47 297 
1914 524 106 1.028 59 239 
1915 494 114 1.717 69 247 
1916 527 527 733 108 281 
1917 600 160 2.505 134 411 
1918 654 272 2.907 133 599 
1919 792 273 3.242 117 492 
1920 1.198 368 3.861 117 386 
1921 1.191 327 3.874 • 119 449 
1922 1.254 785 4.997 135 533 
1923 1.366 438 5.859 174 577 
1924 1.510 486 7.129 194 881 
1925 1.525 627 8.323 174 916 
1926 1.689 670 10.172 222 942 
1927 1.904 615 10.905 231 82.4 
1928 1.911 584 10.900 187 931 
1929 2.283 652 11.418 209 1.029 
1930 2.388 538 10.540 369 799 
1931 1.501 470 8.673 268 719 
1932 1.733 403 9.015 336 988 
1933 1.474 453 10.604 242 1.235 
1934 1.734 376 11.986 744 989 
1935 2.095 446 12.741 836 1.256 
1936 2.650 550 15.540 776 1.362 
1937 2.834 600 17.823 520 2.962 
1938 2.873 593 18.029 424 2.536 
1939 2.988 602 19.096 445 2.134 
1940 3.092 619 20.446 300 2.089 
1941 3.469 763 27.852 379 1.786 
1942 3.959 940 31.225 440 2.250 
1943' 5.077 1.352 42.963 595 3.180 
1944 6.603 2.004 39.090 821 6.151 
1945 6.603 2.288 51.675 797 7.656 
1946 10.557 3.421 53.806 770 6.011 
1947 11.727 4.723 57.956 768 15.875 
1948 11.232 4.327 72.255 338 16.080 
1949 11.280 3.335 81.968 358 6.640 
1950 10.972 3.148 99.259 362 6.749 
1951 11.684 3.034 112.968 360 7.385 
1952 12.044 2.834 119.466 376 4.912 
1953 12.841 3.214 131.710 356 9.244 
1954 15.962 4.266 152.245 753 9.950 
1955 24.219 5.347 280.260 154 14.949 
1956 31.279 6.520 396.246 293 16.569 
1957- 37.887 5.464 478.118 500 16.376 
1958 48.556 7.070 508.474 581 24.926 
1959 45.061 7.445 612.097 548 19.581 
1960 55.531 7.944 817.329 482 30.546 
TOTAL 424.572 • 91.985 4.468.336 17.768 254.381 
1 Não incluídos a EFSC e o Trecho P .Un i ao—M. Ramos. 
2 Não incluída a EFSC. 
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TABELA XIX 




ANOS PASSAGEIROS ENCOMENDAS MERCADORIAS ANIMAIS 
Numero Tonelada Tonelada Numero 
19101 5 2 . 8 5 3 614 14 .546 1 .526 
1911 2 9 2 . 5 3 4 995 6 6 . 8 4 8 9 . 0 4 1 
1912 2 133 .019 1 . 5 0 4 83 .056 14 .762 
1913 211 .239 1 . 8 9 2 120 .560 1 5 . 5 7 3 
1914 2 0 0 . 6 3 4 2 . 1 6 2 9 9 . 1 3 6 22 .615 
1915 193 .999 2 . 3 4 5 161 .952 2 2 . 5 4 6 
1916 206 .829 2 . 7 0 5 168 .439 2 1 . 7 2 4 
1917 2 3 9 . 7 0 1 2 .897 211 .246 32 .979 
1918 3 2 1 . 0 3 1 4 . 5 3 9 269 .250 41 .649 
1919 3 9 3 . 7 8 3 5 . 2 0 9 191 .249 4 0 . 7 3 4 
1920 438 .357 6 . 1 4 6 3 1 1 . 4 3 1 3 6 . 4 8 3 
1921 4 0 6 . 8 7 2 4 . 9 2 9 278 .029 3 5 . 2 8 3 
1922 4 2 3 . 4 0 9 5 . 5 0 1 3 6 6 . 7 2 8 4 7 . 7 0 1 
1923 470 .547 5 o 902 395 .319 5 4 . 0 9 0 
1924 4 9 6 . 5 3 6 6 . 4 2 3 4 2 2 . 7 7 3 32 .957 
1925 • 5 1 3 . 8 2 5 7 . 9 8 3 4 6 7 . 3 0 1 27 .897 
1926 5 0 9 . 5 4 0 6 . 5 0 3 5 2 3 . 5 7 1 36 .655 
1927 5 6 1 . 8 0 8 6 . 7 6 1 5 1 3 . 5 8 4 3 3 . 3 4 3 
1928 5 4 7 . 1 9 0 6 . 7 8 8 5 4 7 . 1 7 1 3 1 . 7 0 0 
1929 5 1 5 . 7 0 4 7 . 2 5 1 6 6 1 . 2 1 8 3 5 . 3 8 1 
1930 4 5 1 . 9 1 1 5 . 4 7 1 527 .229 4 0 . 4 2 1 
1931 3 9 7 . 2 0 8 5 . 1 7 6 5 3 1 . 5 0 8 3 9 . 5 6 1 
1932 4 6 6 . 0 8 5 4 . 4 6 2 5 5 5 . 8 0 0 29 .429 
1933 4 3 0 . 0 3 9 5 . 2 7 4 7 0 6 . 8 4 4 33.162. 
1934 4 9 1 . 6 7 2 3 . 6 0 5 4 8 2 . 5 0 4 5 8 . 8 8 0 
1935 6 3 5 . 3 9 6 7 . 6 1 0 5 2 6 . 7 6 1 7 7 . 3 3 4 
1936 7 1 2 . 1 5 1 4 . 9 2 0 5 8 8 . 2 9 1 7 9 . 9 4 1 
1937 7 8 1 . 6 5 4 5 . 9 4 2 7 0 2 . 6 3 1 6 5 . 8 9 8 
1938 800 .670 5 . 5 5 1 7 0 9 . 0 5 8 6 4 . 4 2 1 
1939 830 .619 5 . 3 3 8 6 7 2 . 1 4 4 5 7 . 2 3 8 
1940 7 9 7 . 6 7 1 5 . 1 0 4 763 .790 4 9 . 3 8 0 
1941 9 1 1 . 5 7 3 5 . 6 6 5 9 5 1 . 3 9 7 6 7 . 7 0 8 
1942 6 6 7 . 8 0 6 6 . 7 8 9 1 . 0 5 2 . 1 1 5 6 9 . 7 2 8 
1943 1 . 0 8 8 . 9 3 3 9 . 0 3 4 1 . 1 8 4 . 3 7 2 84 .525 
1944 1 . 2 5 7 . 7 5 6 11 .077 1 . 1 8 4 . 2 6 8 82 .363 
1945 1 . 4 0 3 . 3 6 7 12 .057 1 . 4 9 0 . 4 9 8 6 3 . 7 6 3 
1946 1 . 5 4 8 . 3 3 3 11 .879 1 . 9 6 1 . 1 1 5 100 .125 
1947 1 . 6 4 5 . 5 0 6 14 .805 2 . 0 8 2 . 9 5 7 7 0 . 5 3 3 
1948 1 . 5 4 7 . 2 4 5 9 . 7 9 6 2 . 0 6 2 . 6 6 3 39 .336 
1949 1 . 4 4 7 . 6 8 9 9 . 1 8 5 1 . 8 3 4 . 9 0 8 40 .436 
1950 1 . 4 4 4 . 3 8 7 8 . 8 4 1 1 . 8 7 7 . 3 6 6 4 1 . 7 2 8 
1951 1 . 5 4 5 . 6 1 1 8 .899 2 . 0 9 2 . 2 2 6 4 2 . 3 9 8 
1952 1 . 5 6 4 . 3 8 2 8 .377 2 . 2 1 5 . 8 5 9 45 .202 
1953 1 . 6 9 0 . 5 5 7 8 . 0 7 4 2 . 2 1 0 . 8 0 1 42 .299 
1954 2 . 1 8 2 . 8 7 6 1 0 . 6 1 1 2 . 1 4 2 . 2 9 2 5 2 . 2 3 0 
1955 3 . 6 7 5 . 1 6 4 1 1 . 2 1 8 2 . 4 2 9 . 5 0 8 40 .496 
1956 2 . 3 0 7 . 8 6 4 1 0 . 7 8 4 2 . 7 5 3 . 2 8 2 31 .226 
1957 2 . 1 5 9 . 8 5 1 1 3 . 0 1 3 2 . 5 9 7 . 6 5 8 49 .942 
1958 2 . 0 4 5 . 1 2 6 1 3 . 3 7 2 3 . 0 9 2 . 5 4 9 46 .297 
1959 2 . 1 9 2 . 8 3 6 11 .296 3 . 1 0 6 . 5 7 3 3 3 . 2 0 1 
1960 1 . 7 0 1 . 7 1 2 10 .729 3 . 1 6 9 . 6 6 1 2 1 . 6 2 2 
TOTAL 4 7 . 7 0 5 . 3 3 2 343 .229 5 4 . 0 8 9 . 5 0 3 2 . 2 5 3 . 5 2 9 
1 Nao i n c l u í d o s o t recho P.Uniao—M. Ramos e EFSC. 
2 Nao i n c l u í d a a EFSC. 
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TABELA XVIII. 
ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 











19101 — 1.936 2.418 42 
19112 — 2.655 7.058 - 1.042 
19122 — 3.164 6.906 1.169 
1913 — 2.476 6.917 6.315 
1914 — 29.511 7.830 6.585 
1915 188 1.613 7.534 13.023 
1916 257 1.743 7.266 12.480 
1917 2.730 1.957 14.458 18.190 
1918 6.536 2.859 10.448 15.924 
1919 10.487 2.253 15.613 20.299 
1920 38.255 2.059 16.104 25.308 
1921 20.890 152.205 16.264 17.355 
1922 32.356 180.774 15.322 84.108 
1923 1.616 209.980 20.240 25.504 
1924 63.545 22.951 27.407 25.710 
1925 60. 808 256.312 29.357 30.223 
1926 59.821 266.707 21.518 29.967 
1927 48.343 302.949 26.555 32.127 
1928 8.079 332.604 42.942 18.444 
1929 10.466 368.141 41.113 20.685 
1930 28.050 229.084 33.037 22.005 
1931 ' 47.184 207.042 31.690 20.983 
1932 46.472 183.291 19.529 24.291 
1933 75.642 270.301 24.490 21.441 
19 34 91.388 296.728 46.343 19.195 
1935 104.397 258.340 25.446 14.160 
1936 96.536 317.599 32.923 15.341 
1937 110.978 388.456 35.716 15.276 
1938 142.107 326.636 22.781 14.628 
1939 160.941 338.227 23.284 14.139 
1940 213.247 329.771 43.941 14.649 
1941 308.989 338.298 48.812 13.160 
1942 440.393 347.021 48.579 12.671 
1943 570.575 361.192 60.469 12.180 
1944 531.365 394.201 61.875 11.691 
1945 678.004 377.756 61.576 11.201 
1946 850.436 376.898 84.311 10.711 
1.947 984.804 364.052 59.541 10.222 
1948 974.195 351.857 58.01.8 9.732 
1949 976.788 353.139 49.794 9.242 
1950 840.791 367.936 61.146 8.753 
1951 942.663 423.678 76.985 8.263 
1952 998.325 360.357 68.467 7.773 
1953 1.056.415 373.952 61.802 7.283 
1954 985.701 304.352 20.029 6.794 
1955 1.109.428 411.294 74.775 6.304 
1956 1.129.053 364.273 21.460 5.814 
1957 1.060.781 352.481 21.095 5.324 
1958 1.279.204 371.677 63.166 4.835 
1959 2.093.810 330.447 56.951 4.345 
1960 1.962.637 319.213 71.749 3.855 
TOTAL 21.256.276 12.573.185 1.813.050 . 709.761 
1 Não incluídos a RFSC e o trecho P.Uriiao—M. Ramos. 
2 Não incluída a EFSC. 
3 Somente a EFDTC. 
TABELA XXIII-
ESTADO DE SANTA CATARINA 
Produção Agrícola 
Anos 1931-60 













1931 19.380 8.131- 13.435 • 27.843 178.450 4.010 251.249 
1932 23.070 9.969 14.409 143.600 187.939 5.085 384.072 
1933 22.800 9.980 15.000 180.700 189.000 5.000 422.480 
1934 13.134 9.975 15.000 195.000 192.000 5.000 430.109 
19 35 13.260 10.400 14.760 180.000 192.900 5.195 416.515 
1936 15.000 19.500 12.000 177.600 168.000 4.900 397.000 
1937 16.800 18.662 15.000 180.000 160.320 9.145 399.920 
1938 52.210 11.913 30.840 195.000 200.034 13.284 503.201 
1939 51.300 12.911 33.780 706.173 233.017 11.527 1.048.708 
1940 39.670 13.068 38.647 710.740 268.012 16.029 1.086.166 
1941 . 44.968 15.329 39.612 648,642 308.057 35.527. 1.092.135 
1942 49.440 15.930 38.093 672.123 323.224 39.813 1.138.623 
1943 56.288 20.202 47.972 721.559 293.568 45.843 1.185.432 
1944 66.404 . 17.868 51.531 849.623 307.450 37.276 1.330.152 
1945 83.162 23.332 44.647 874.709 293.130 39.078 1.358.058 
1946 . 80.871 26.078 47.618 1.285.503 295.448 30.732 1.766.250 
1947 79.500 28.907 53.742 1.231.602 353.797 66.782 1.814.330 
1948 81.349 29.810 44.888 1.203.079 360.385 84.908 1.804.419 
1949 72.641 35.060 48.145 1.250.618 321.690 99.383 1.827.537 
1950 82.190 35.294 45.666 1.356.642 345.202 107.537 1.972.531 
1951 82.713 36.633 . 47.721 1.422.363 375.600 72.178 2.037.208 
1952 72,062 37.870 51.542 1.518.946 398.062 132.548 2.211.030 
1953 85.071 40.995 55.012 1.617.591 442.800 138.114 2.379.583 
1954 86.092 41.816 65.685 1.598.466 434.778 111.887 2.338.724 
1955 99.488 40.758 73.365 1.716.811 457.404 141.760 2.529.586 
1956 130.179 46.485 71.601 1.543.276 494.559 91.471 2.377.571 
1957 157.046 48.136 71.323 1.530.250 506.790 93.609 2.407.154 
1958 134.132 . 51.537 70.160 1.701.936 548.287 96.915 2.602.967 
1959 154.754 51.711 74.474 "1.694.114 571.061 • 109.433 2.655.547 
1960 135.698 57.066 78.713 1.735.165 596.897 108.949 2.603.539 
TOTAL 2.106.672 865.326 1.324.373 28.778.880 9.998.167 1.762.918 44.836.336 
Fonte: Anuario Estatístico do Brasil — IBGE — Anos 1936-60. 
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TABELA XVIII. 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
Comércio Exterior 




Tonelada Valor Cr$ Tonelada Valor Cr$ 
1910 8.883 6.401 10.062 6.892 
1911 9.057 6.563 11.99 7 8.217 
1912 9.995 7.243 11.862 8.125 
1913 11.110 8.051 13.477 9.231 
1914 12.225 8.859 13.095 8.969 
1915 14.455 10.475 21.009 14.390 
1916 18.917 13.708 22.164 15.181 
1917 27.840 20.174 29.387 20.128 
1918 45.685 33.105 37.778 25.876 
1919 48.341 35.030 50.800 34.795 
1920 50.999 36.956 55.186 37.799 
1921 ' 56.401 40.807 63.460 43.199 
1922 57.289 41.134 83.341 43.925 
1923 46.391 67.870 128.992 70.326 
1924 59.205 103.054 167.590 131.943 
1925 81.750 138.431 187.651 155.722 
1926 76.306 105.266 131.882 117.418 
1927 78.432 109.249 161.222 139.160 
1928 . 75.963 115.595 188.525 175.260 
1929 88.190 124.445 195.427 170.722 
1930 84.128 100.442 166.702 153.546 
1931 65.597 91.163 149.762 133.173 
1932 63.165 94.646 186.823 179.816 
1933 66.275 ' 104.594 210.037 175.659 
1934 72.901 122.693 248.035 201,379 
1935 77.563 140.668 298.253 240.523 
1936 78.469 166.061 330.021 272.565 
1937 90.840 197.581 371.123 298.516 
1938 •101.859 206.383 386.679 315.565 
1939 94.381 193.103 444.715 338.857 
1940 89.564 193.215 397.263 229.639 
1941 100.682 243.219 566.073 336.964 
1942 145.606 432.015 791.841 637.422 
1943 171.408 562.970 874.598 772.698 
1944 183.806 770.332 974.978 830.991 
1945 216.451 931.718 1.146.797 1.180.864 
1946 216.790 1.188.896 828.404. 1.161.167 
1947 456.851 1.245.867 1.056.718 1.759.053 
1948 250.496 1.264.277 1.121.635 1.779.648 
1949 500.116 1.290.426 1.065.153 2.123.154 
1950 118.805 1.821.815 1.218.235 2.921.864 
1951 141.241 772. 742. 1.466.061 3.374.424 
1952 143.598 780.067 1.721.818 5.013.251 
1953 161.441 693.467 1.563.388 4.341.335 
1954 172.666 1.224.894 1.375.520 5.999.256 
1955 211.989 1.538.213 1.459.593 7.163.392 
1956 183.892 1.536.644 1.743.984 8.327.529 
1957 176.667 1.569.741 1.452.728 4.537.351 
1958 219.001 1.913.293 • 1.357.443 5.251.276 
1959 233.309 2.231.182 1.358.638 7.259.995 
1960 279.667 2.931.712 1.258.231 9.644.355 
TOTAL " 6.046.608 27.586.457 30.050.754 78.193.105 
Fonte: 1910-40 - DEE-SC - Sinopse Estatística N9 4. 
1941-60 — Anuarios Estatísticos do Bras il-IBGE. 
TABELA XXIII-
ESTADO DE SANTA CATARINA 
Resultado Financeiro da Receita e da Despesa 
Anos 1910-60 
MOVIMENTO FINANCEIRO EM CRUZEIROS ANOS RECEITA DESPESA SALDO 
1910 1.903 2.060 - 157 
1911 2.421 2.316 + 105 
1912 2.457' 2.334 + 123 
1913 2.805 2.951 - 146 
1914 2.343 2.782 - 439 
1915 3.065 3.998 - 933 
1916 3.660 3.459 + 201 
1917 4.412 4.199 + 213 
1918 5.068 5.177 - 109 
1919 7.123 7.934 - 811 
1920 7.699 8.795 - 1.096 
1921 8.050 8.485 - 435 
1922 9.979 11.344 - 1.366 
1923 12.771 16.788 - 4.017 
1924 15.837 17.165 - 1.328 
1925 13.930 13.177 + 813 
1926 13.050 14.120 + 70 
1927 16.649 16.804 155 
1928 17.788 18.061 + 273 
1929 19.275 17.799 + 1.476 
1930 16.569 20.144 - 3.575 
1931 17.227 16.791 + 436 
1932 18.433 17.797 + 636 
1933 17.605 18.631 - 1.026 
19 34 18.094 34.279 - 16.185 
1935 21.060 17.917 + 3.143 
1936 31.351 30.145 + 1.200 
1937 31.345 37.273 - 5.929 
1938 38.247 19.752 + 18.495 
1939 41.408 27.522 + 13.886 
1940 40.430 39.670 + 760 
1941 47.545 44.968 + 2.577 
1942 57.296 49.440 + 7.856 
1943. 66.956 56.288 + 10.668 
1944 82.840 78.327 + 4.513 
1945 92.048 100.796 - 8.748 
1946 115.573 129.705 - 14.132 
1947 151.051 160.47,2 - 9.421 
1948 171.232 173.535 - 2 » 303 
1949 189.131 189.316 - 185 
1950 235.901 250.558 - 14.657 
1951 312.190 308.172 + 4.018 
1952 341.048 338.160 + 2.888 
1953 470.516 450.759 + 19.757 
1954 478.477 593.698 - 15.221 
1955 783.228 766.718 + 16.510 
1956 1.141.842 1.090.172 + 51.670 
1957 1.592.014 1.624.256 - 32.242 
1958 1.870.279 2.046.526 - 176.247 
1959 2.644.145 2.615.347 + 28.798 
1960 3.870.388 3.904.281 - 33.993 
TOTAL • 15.276.754 15.431.263 - 154.509 
Fonte: 1910-40 — DEE-SC — Sinopse Estatística n9 4. 
1941-60 — Anuarios Estatísticos do Brasil — IBGE. 
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TABELA XXIV 
ESTADO DE SANTA CATARINA 









































1947 13.153 11.879 
1948 12.177 6.230 
1949 9.705 8.088 
1950 12.077 10.947 
1951 12.081 9.458 
1952 11.594 7.969 
1953 8.530 11.098 
1954 10.900 14.082 
1955 14.870 18.402 





TOTAL 774.601 120.875 
Fonte: Boletim Estatístico do Instituto Nacional do Mate - Exportaçao. 
1910-40 - DEE-S Cl - Sinopse Estatística, n? 4. 





ESTADO DE SANTA CATARINA 


















































1955 ' 1.268.637 
1956 1.301.289 
1957 1.223.430 




Fonte: 1923-40 — Sindicato dos Mineradores, Criciuma-SC. 
1941-60 — Anuario Estatístico do Brasil-IBGE. 
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TABELA X V I I I . 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
Exportaçao de Madeira 
Anos 1925-60 
ANOS MADEIRA » Conversão p/tonelada 
m3 1 m3 = 625 kg 
1925 35.493 22.183 
1926 37.292 23.307 
1927 146.932 91.832 
1928 207.422 129.637 
1929 210.347 131.468 
1930 132.558 82.849 
1931 152.558 95.349 
1932 159.433 99.646 
1933 192.311 120.194 
1934 219.840 137.400 
1935 299.348 187.093 
1936 344.935 215.587 
1937 392.478 245.300 
1938 362.388 226.487 
1939 414.790 259.250 
1940 346.536 216.587 
1941 412.013 257.512 
1942 403.107 251.944 
1943 519.938 324.962 
1944 ... ... 
1945 468.517 292.825 
1946 667.511 417.200 
1947 • • • • • • 
1948 - V • • » • • . 
1949 509.481 318.425 
1950 624.571 . 390.356 
1951 726.163 453.850 
1952 728.730 455.456 
1953 922.205 576.381 
1954 899.912 562.450 
1955 1.205.141 753.187 
1956 951.555 594.719 
1957 1.211.835 757.375 
1958 1.080.779 675.481 
1959 926.880 579.300 
1960 795.273 497.044 
TOTAL 16.708.272 10.442.636 
Fonte : 1925-•29 - Estatística da Produção Industrial do Brasil - Mini: 
Trabalho, Indústria e Comercio. 
1930-•60 - Relatório do INP. 

































ESTADO DE SANTA CATARINA 
CARVAO MINERAL 
--- TRANSPORTE FERROVIÁRIO 
- - - - - -- PRODUCÃO 
" 
,..-"- ,---------
1920 I 30 1 40 
, , 
I , , 
- I I', I 
I " I , , 
" , 
PRCOUQ.AO DO ESTADO: 19LO -1540 - O.E.E.- 1941- 1960- I.B.G.E.- ANUÁRIO ESTATISTICO DO BRASIL. 
FONTE: 




















































'. , , , I ( I I , I , 
I , , , , , , 
I , 
I , , 
,'1 























-- -_ ••• TRANSPORTE FERROVIÁRIO 
' ............ 




, ... ... 
, , .... .... , , 
' ..... 
~ ...... >\ 







1920 1930 1940 1950 19ôO 
(X PORTA cÃo ' BOLETINS ESTAT(STlCOS 00 INSTITUTO NACIONAL DO MATE 
PRCDUC~O ESTADUAL: SINOPSE F.STA1ÚTI CA N:I 4 DEE. ANUA·ruos CO I.B.G,E, E ANUÁRIO ESTATíSTICO DO BR:\SIL. 
TR J.~!3í'nRH' ÇF'P.R n'J., ~ F'I lLTé.RIC.S l'l4 R V P S r. - E F n T c - r- f5 ~ - ,.AV OL" E~ TA I1S TlCA _ Dt"S. E.F. DO eRAS1L. - - --_._. __ .~~--,_.---------~ 
ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
TRANSPORTE DE CEREAIS 
~r 
75000 















o ~ . . I .... , . , .. I' , 
1910 1920 1930 
FONTE; RELATe'RIOS DA R.v.PSC.- E·F.OT.C.- E.f,S-C.- M.v'O.P, 


























I .--1 ,. 
/ \ /' 
I \ " / \ .... ' 
.[ \ ...... 
I " , '.11 , . , , 



















1\ / '\ 
! .. í ~\ , \, \ 
I , ' \ 
: -! \ r·· ...... ! \, 
! \ 
: \ , . , , , 








,~' '-'./ \'1 ESTADO DE SANTA CATARINA 
MADEIRA 
TRANSPORTE POR FERROVIA 
EXPORTAÇÃO ESTADUAL 
EXPORTAÇÃO ESTA DUA.L 
TRANPORTE POR FERRO"'A 
EXPORTAÇlo - ESTATISTICA DA PRODUçlo INDUSTRIAL DO 
FONTE: BRASIL. 
UINISTiRIO DO TJ\A8ALHO, IHCÚSTRIA E CC~iRCIO 
• I 
TRANSPORT! FERROVIAltlO- RELATORIO DA. It.V.P.S.C.- E.F.D.T.C.-t.F.S.C. 
- ".VOP - ESTATISTICAB DAS ESTRAtAS Di! 
FURO DO BRASIL. 
ANOS 


























: ........................ . " 
... :" 
,.' r .~ ,. ,. " .~ .. " 
, 
" , 
~ 50 000 
....... 
0.°". J'" . . ........... . 
1930 
..... .... 
..... '" ........ .". .. 
, , 
, 
, .. -' 
".-- .--
FONTE: ANUÁRIO ESTATISTlCO DO BRA5IL- I. a.G.L 
I , 
/--- .- ... _~ 
",,' ,.-
, ,---


























DE SANTA CATAHiNA 
AGRICULA 
........ .: ..•................ " . .. ~...... '- .. ,,' ............. ........ ,.~ .. 
••• t· 
................................ 
OL-~~~ ..~ ..~ ... ~ ..~ ..~ ... ~ .. ~ ..~ ..~ ..~··~··-~··~ .. ··=_·~··r~·_···~~~~~~r-r-~----r~~~r-~~~~~~-, 
1930 1940 1950 




























ESTRADAS DE FERRO EM S~"JTA CATARINA 
RECEITA 
































1910 1920 1930 1940 1950 1960 
R E L A T O'RIOS DA R.\l PSC.- E· f·D· T. C- E· F·S. C· - M· V. O.P. 



















ESTADO DE SANTA CATARINA 
EXPORTAÇAO DE MADEIRA 
',\ ,"'-./ 
r ....... /' " , 














































ESTATISTICA DA PRODUC(ÃO IN.DUST RIAL DO BRASIL. 
MINISTÉRIO DO TRABALHO. INDUSTRIA E COMÉRCIO. 
RELATÓRJOS DOS DELEGADOS DO "I. B. D. F.~ EM S.C. 
. ., , , 
I ' , 






















i:" i 2.~OC.:lO 
I 
V) I 
PA SSAGE IROS 
(número) 
P. UNlÃo- M. RAMOS 
_._._._ •• RAUAL S. FRANCiSCO 
__ E.F.D.T.C. 














ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
\ 
'. /'\ 
\ .' "' \. ... ,.-< \ 
\,...... \ 
\ ." I 500 OCO .. "' .' i I '\ v' \1 .... - n I~ 
I / !\ /\ 
r ,I I \ 1 \ . : \ " i 
t ;
/'! \ / \ 
/'\ I \, 
,I , \ , \/ 
... i \ , 
I i \ -.I 
f
· ,I,' \ ..... . ... :' [" .... _ ........ . 
I \ .. ,"" ........ ~.. .......: ..... ~ .... -'\ .. 
r .-.-........ i I \ . ....... I ,/ \ '; I \ .•• ' , \ 
r I
· I I ..... \ , 
'\ ..... ." ..... -./, ,.. \ , 
r z'" 000 ....',' ./ \ , __ J 
L 
,.,.-. .,.,." "'\ í / .......... '-----------... ... 
f
. -_. __ .-.,/'... \,., j-----,,' 'v,' ...... , ..... 
. , .... -.'" /'1 ................. . ///' .... ~-.,. ).j ..... :/ 
i I .................... -. 
; ,,' .. ' 
r 
,.. / ... ..1 ••.• .:' ;,- "".,.,--......... _-- .. . 
6·-· ... · ,~. ~., ~ .. , ." I 
, ......... , _._.-,,. __ ----------- . ..,...-_ ..... ;:-" ................ I .. .. FONTE: RELA"ÓRIOS DA R.V.P.S.C.- E.F.OJ.C.- E.F.S.C. 
I .,' ,' .•.. _ .... _ .•.•. _ .... _ •. _ ...... __ ..•..• ~ "-.....,' ...... ,' 
L:
' ~/._.- ... ~._ .... _ .. ~,.-!'.~._.,'- ....... , 
,'" ..... -- ...... _--
, J til i --r-r-",--r 
19.0 'S:O ,,,30 
























ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CATARI NA 
ENCOMENDAS BAGAGENS E 
( TONELADAS) 
--- E.F.D.T.C. 
----- E.F.S.C . 
............ P. UNIÃO - M. RAMOS 





"' \ ,\ \ 
;. ...... 
n 







. ' ....... .I' : I 
~< ;1 ... 
.......... : \:: ..... 















/ , " 
" 




·'· •. "r 
f' ~, 
'r-_ ,,"~-" " \ , ... ,,' ,'. , " ,---,' 
" I ,,', ' 
/ \ ' 
\ " 
o _.- .. _.'~'// ",,/' - ~-~-------- ... -_._-- .... ,.,,----_. __ ._-- .",,----./,' 
I " --.~.,..--_. I 1 
", ",'" -- -,,-~~' 
'-- ---' 
, "I I 
1910 1920 1930 1940 1950 1960 
ANOS 
FONTE: ANUÁRIOS ESTATíSTICOS DA IF. E.- RELATO'RIOS DA R.V.P.S.C.- E.F.O.T.C. Us.c. 









r 3000 000 
[ 
1 

















ES TRADAS DE FERRO EM SANTA CATARINA 
MERCADORIAS 
(TONELADAS) 
-- E.F.D.T. C . 
........... TRECHO: P. UNIÃO-M. RAMOS 
------- E.F. S.C. 






1'. i \ 
/ ", i 
/ .,..... \ 












"' \ i \.: 
. . 
./.".-................... ~: . 
......... ,. 
. .. '~. .. . . 
'.: 
....... ~ :".... .,\" 
.,' ... .: ",.1' ", 
.. ' ... ' ·...,1 ". , ,", ...... '..... .\ 
.'~ ./'". ".,' " .' \ , • ....-.-\.. I \ 
" '\. /'. \ 'i' . ,/ '~-~. ".,' , , ',I "' ,'" , ,.......",. , \ . 
... -- '\, ,,' .... -',_. I \ ' • . ~ .:, ... ------"..,,- ......... ~,. .. - -----, \, \." ~ ", 
".,~ ... -;,." '",' ..... ," ' ....... _-
" .. " ........... ~_ ...... ",." ,- .. _----' , --_.-----,--_ .............. '" 
~~~~~T_---r---~--~---~~~ir-~-r~~~~~~r-1i--ri -,i--~--~~~~~~--~~-.i--~~~~~~~-,--r-~-.--~~-r~~T---~--r-~., 
1910 1920 1930 1940 1950 1960 
RELAT9~R lOS DA R.vP.S.C.- EF.D.T.C·- E.F.s·e.- M.V.O.P· ANOS 




































. -..... . 







TRECHO'. P.UNIÃO - M ·!UMOS 
: .... .. e ...... 
, . 
:"' ._e .. 




RAMAL S. F R ANCISCO 
:e .. ,o 
e. .: 
, .0 ....... 
" "o 
'. : o 
". : 
:.:. 
RELATO'R10S C·:. R.VP.S.C·.- E.F.D.T.C. - E.F.S.C. 
ESTATISiIC.\ DAS ESTRADAS DE FERRO DO ElRASIL. 












: ......... -.. .-
:: 
o o . . 
• o 
" .' 



















































































































































ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DO COMERCIO 
---- EX~ORTACÃO 
-- - - - - - IMPORTA~ÃO 
1930 1940 
ESTATíSTICA N04 D.E.E 




I ' I • 
I , 

























~ ESTRADA DE FERRO DONA TERESA CRISTINA 
, , 
I 









































, r 100 COO , I , , 
! I I 
r I I 








I - \ ,-' \ I 
f 
"" .. - \ , I ,--
" .' , , 
o .- -r- i I I 19!O 19:'0 1930 1940 1950 1960 


























ESTRADA DE FERRO SANTA CATARINA 




...... -_ .... ,,, .. -.. _.' 






, , , 
. , ., 
I , , 
.' 
I . . 
: 








I , , 
, 




I , , . 




I . -. 
----""' ..... ---------....".,.- ------' 
cL-~~~~~~~~~~ __ ~~~~--~~~~~~~~~~~--~~~--~----~ 
.o o 912 1920 I "O 1950 I 60 .~I I J ANOS 
RELATÓRIO DA E.F.s.e. 
RELATÓRIOS DOS GO',IERNAOORES DO ESTADO 
FONTE: 












RECE VIACAO ,=ARANA- SANTA CATARINA 
TRECHO: P. UNIAO MARCElINO RAMOS 
--- - - - - DES PESA RE CElTA E DESPESA 
RECEITA 
1920 1930 1940 
04 R.V.P.S.C. E AROUIVO DO 3Q DISTRITO 
I 50 








400000 R. v. P. s. c. 
RAMAL DE S. FRANCISCO 
r RECEITA E DESPESA 
t 
~ 300000 RECEITA 
t 
-- - ---- DESPESA 























J. ::: ... ,,~ . r'" ~ 000 - ":0 o ...... · -:"""0:-. : __ ~ __ -"--:: .. o",,.'-:::--,,:-• , .19 'lO ' ~ , 1 ::se 'i i. I , i d~ 40' i 

















I , , 
I 
I 



















ESTADO DE SANTA CATARINA 
-- ----- DESPESA ESTADUAL 
---- DESPESA FERROVIA"RIA 
DESPESA 
----_ ... " , 
, , , , .' ,.-. 
DESPESA FEHROVIÁRIA- RELATÓRIOS DA R.V.P.S.C.- E FOTe - E FSC - MVOP • ESTt.T(STICA DAS E.F. DO BRASIL. 
I 
/ . , 
I . 



























I , , 
I , , , , , , 
I , 
I 














ESTADO DE SANTA CATARINA 
R E CElTA E DESPESA G 
RECEITA 









$; ~ "J:j 
to-< l n , o I 
L 












i • I 
r 
o! 




19:0 - 1940 SINOPSE N~ 4 - D.E.E. 
i941- 1%0 AN'JA·RIO E<;TAT(STICO 00 BRASIL - I B,G.E. 





t t:3 000000 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECEITAS: ESTADUAL E DAS ESTRADAS DE FERRO 
---- --- R E C EITA ESTADUAL 




























































t -----' L~ __ --______ -T __ --r-~-r~~--~'-~=F~==~~~~CT~r~~~~~~==~T=-=-~-='-~~:-~--=-~~~I--~~~-r~~r-~----~-----~~I o I 1-'-""'--' "7' ,"7- I -I I I 
I~IO ~ IJ20' • 1430, 1940 19~0 19ôO 
S!NOP~E ESTr.TISTICA N04 D.E.E.- ANUARIO 'ESTATISTlCO 00 BRASIL - J. e.G.E. 







- ---W I 
~ t 
~ r ,45000 
i 
FONTE: f< E i...A:QRI O ES:ATl$i"iCA 
ESTRADAS DE 
RECEITA DO TRANSPORTE 
F E R R o EM SANTA CATARINA 
DE PASSAGEIROS 
RAMAL DE S. FRANCISCO DO SUL 
E.F.D.T.C. 
E.F.S.c. 
TRECHO: P.UNIÃO- M. RAMOS 
RVPSC- EFOT·C-EFSC- MVOP· 
















































ESTRADAS DE FERRO EM 
RECEITA DE BAGAGENS E 
____ S. FRANCISCO 











: : .. 
o • 










· · · : .... 
: -..j 



















['00000 EM ESTRADAS DE FERRO SA!\lTA CATARINA 
RECEITA DE MERCADORIAS 
CJ) 1300000 
o 












~ I , , 
; 
i 








I i r ICOOCO j 
i I 
I' : I L : ,. 
l .~~~ ! r .- ! 
, Jf....... ,-' 
r / l 
~ ........ ~.... .,..f' 
L ;' /" 
! ! ! 
r / I 
o t __ ,',u~.~,r"~0,,,,"D,=~1·- ~="""':~'~i':;~:::":"~"'=-"'~~:':::'::=;~~~:~~~:::~;;;;':~~~~:~-:;~:~::-,;, '.--~' '; --, 
1910 _ 1920 1930 1940 1950 1'360 
FONTE: REL.A-::'ORIOS DA R.V.P.S.C.- E F D TC - EFSC- MVOP ANOS 


























DE FERRO EM SANTA 
DO TRANSPORTE DE 
S. FRANCISCO 
P. UNIÃO M. RAMOS 







" " \ 
I \ , \ 
I \ 
; \ 
I \ , \ 
I , 
I \ 
...... .. ' 




; ......... . 
.-... , ............ " 

















I' • . ~ ~ 
...
........... ~..... I \ 





r "/'--'. ., ............ ""'\ ir: 
I .' .' '_.-'- -'~' ... _. __ .- '. I,' 
. / 
\ " ". f ..... ".-.... ....... _. ~:~~,~:: ... _._.:'::.:~~-~ __ ~~=/ 
~~,~._._.- ,. -,._.-.-.-•. n~·-·~-"-~:-;r;;Ó-·--·:-~--'-""I·~·-'~-"";~~;j~-'::=.~:~,~ , ~!i40 ' ~,
I 
1960 
FONTE: RELATÓRIOS DA R.V.P.S.C.~ E.F.S.C. - E.F.D.T .. ::. 



























ESTRADAS DE FERRO EM SANTA CAT.t.RINA 
RECEITA DE RENDAS DIVERSAS 
----RAMAL S.FR~NCISCO 





















" r i\ ; 
; \. i 
I \ . 
\ i 
• \ r .t • i 
I ~. 











~. I •• ,'( ••••••• 
I' i ........'" I :. " '. ••••• ......... I' . 
..... \! ... ,-' 
.... ' ..... :., , .0· ,. , 
I -,-'o .. ,. 
\!-'" ....... r-## 




":J -,... t, 
CJ r.. o 
N 
'" 
REL.:~:rC'RIOS DA R~/PS.C.- E.F.D.T.C.- E.F.S·C .. 






















1910 1920 19~O 1940 1950 1960 
NOTA: 1910 NÃO INCLUI DOS O TRECHO P. UNIÃO - M. RAMOS E A E.F. S.C 
















INCLUIOOS O TRECHO P. UNIÃO - 101. R I...cOS E A 
HÃO INCLUIO~ A EFse 
CATARINA 
ANOS 
1940 IS50 1960 
EFSC 




.J '" i / '-') r' 
~--.)....-'...-./ /~/-_/ -.~ .-,,, .. 
ESTADO DE 
lí"nnl:~:--~,--, . " li 'I . ' li 1I ~ ! j. ! 11 ;; ! !.: , I.; r,. 
i! 1; 1 ~!, r 
~ ; I t! i : '! I ; 
1, Jj ' ~ / ' : IIJ 





" . I 
'-' ' I : . .,. 11 . . ..;.. .. 
CHAPECO . ~~ •. . ~ .. 
I . - -. COtl~ 
J.. / .. \ ... : ,.;;,~ .. ___ ? ' '''", .. ' 





r- -- DIVISÃO ZONAL- --- J I 1- Zoao do Lltorol •• S . Franc isco 6 - Zo na do Rio do P.lxe 
I Z- Zona da Bacia do Itaja í 7 - Zona do O .. t. I 5- ZOtIa d. Flarlallópoll. 8 - Zo na do. Ca.po. eM la~. 
, <4- Zoao .. Lell •• O 9 - ZOlla do Alto Rio Negro 








e \ ' '\ 
~
\ . < ' - - . \", !O 
L! 
I 
'~ I ' \~ . , . , --
- / 
~.'.,~ ' 
l • , r 
,.: ... /> :: 
-'/ 
... ~~_/" /. ~ I"" 
'.' l. / ' / ,/"'/ , . .. ~. ~ 
\ ' -' .' / - / r ,_ t t ..... ./'" ~ ' ,............. ' ~ 
-.. ~ ,. "' 1 -./' .. ' .,../' F 
'-~ . ' , _~ . ...:...-~ ,' ''\..O'RlA,Ú)1:'Ol.)S; :'-,:",~':; -: - ~~ -- / l ' - / r -- ,/ 
__ . _ _ .. ~~'Y ~;/~ '( ' -. ;~f l~<-
~: , , 
../.- \, t-/ ~ 
! c. 
-;., 





mapa 2 126 
MAPA 2 
_. _---~----------_._---- ._----------------,--------------------~ 
mlnlulll lo lOS '''1"1'0,.'15 
DEPnR'AmEnTO nAIIOnAl DE UTRAD AS DE fERR O 
UI N' S ' 17 Df 100Qo!. t t7'l 
~~ ) 
'. 
' -:'~, . \ 
-3t:r.-o • • 
, 
~ 
( .. .. 
'-"'1 ... ~ . -/-; . o • • o • • • 
--.-/ \ 
.. - ...... - ........ 
_ . ... _ _ .-.M I. __ _ 
~ ... _--....... - .. 
~ 
I~ . ...... 1· ··· .... · ·· . . , .... .. , .. . . 
• . . .... . .. . f •• 
0.0 .' . . . ... .. . . . .. t· .. · , 
\ .... . . . .. . . ... . . .... . . . . . . H u. ' ...... H .. ... 1 _ I ... .. . . .. . .. .. . 
..... .. . . . . . .. . . 1 .' . .. . . _ _ :.....~"'1F.'""\,..-...... 
., 
... Tlf· \..r. ,, {,r.s ,.,'" 
, ,,ft "Au~ O l 
\IU, ' 01 
, I 
....... 
. ~- "', '" .,. 























o ' " 
.... 
IIt' 1111 ... "' , I 'III, U ' • 
,. 'U ", ,'''' ' Un I o '" ,. 
I 
~ _.1 "_./. T' 
~. ;\_.\ 
.' .,' '::;: ;~F--
, '. 1 ... -
'. '1 :" - •. , • 1 (. __ o, ' • 
\ ( . 
) \ 
r. " 
'" ( ' I 
: : ~- /' 
'" r • I ". 
\ .. / 
( . .... 
. _ ..... -
I , 
,/ 
.. ... ,1-.... ... . 
... . . , 
... ~ :. , ' 
m o p e 
P A R A N A 
PORTO 
uni: 




/ h i t 
IRANI . O 
• f, ( \ . 
: VIO CIRÄV</ -. ' , » \ 
o ^ • V •• . y 
• • . . . • • 1 / s - < 
. MTAval' ••' .-.•.'• 
CvSCOROIA 




' . 1 tfff.YOS~ 
^ v j E : 
i r v 
-PôKT-e-
(fr W 




K''.* - '.'• ! - '-V "f r ^ ! Ã H 0 Po.US_3 r-j 
=3= 





C A T A R I N A 
DE INFLUENCIA DA 
LÍGAÇÃO FERROVIÁRIA 
Z O N A L 
I. ZONA DO, LITORAL OF. S. FRANCISCO 6. ZONA DO RIO DO PEIXE 
Z. ZONA OA S AC! A Dp ITAJAÍ 7. ZONA £Í0 CEST.E 
IU 
3. ZONA DE FLOfiiAKOPOLIS 
4. ZOÍJA DE LA OU KA 
5. JONA PC CAMOIííHAS 
S.' ZONA 00 CAMPOS DE LACES 
S. ZONA 00 ALTO RIO KEGRO FONTE .' INSTITUTO , FERROVIÁRIO DE 
PESQUiS TECN ICO -ECONÔMICAS 
128 
BIBLIOGRAFIA 
I Fontes manuscritas, datilografadas ou mimeografadas. 
BRASIL. Ministerio dos Transportes. Revisão do contrato da E.F. Sao Paulo-Rio 
Grande. Arquivo Nacional, Seção dos Ministerios, maço 222, processo 967, 1916. 
Datilografado. 
COMPANHIA ESTRADA DE FERRO SÃO PAULO-RIO GRANDE. Relatório apresentado ao Exmo. 
Sr. Inspector Federal das Estradas pelo Engenheiro Fiscal, no anno de 1919, 
Curitiba, Arquivo Nacional, Seção dos Ministerios, maço 233A, processo 523. 
Datilografado. 
EDUARDO, Rosemary Pozzi. A madeira em Santa Catarina, 1930-1974. Curitiba, 1974. 
174p. Dissertaçao de Mestrado da UFPR. Datilografado. 
ESTRADA DE FERRO SANTA CATARINA. Dados relacionados com a construção. Blumenau, 
Museu Fritz Müller, pasta n9 13. Datilografado. 
. Relatório apresentado ao Exmo. Sr. Governador do Estado de Santa Catarina pe_ 
lo Engenheiro Chefe da Estrada, 1930-1949. Blumenau. 20v. Datilografado;. 
ESTRADA DE FERRO DONNA THEREZA CHRISTINA. Relatório apresentado ao Exmo. Sr. Con-
selheiro Antonio da Silva Prado, Digno Ministro e Secretario d'Estado dos Ne-
gocios d'Agricultura, Commercio e Obras Públicas por João Caldeira d'Alvarenga 
Messender, engenheiro fiscal, no anno de 1888. Laguna, 17 set. 1888. 25p. Ma-
nuscrito. 
. Relatório apresentado do Exmo. Sr. Ministro da Viaçao e Obras Publicas pelo 
Diretor Engenheiro Chefe da Estrada, 1937-1960. Tubarao, 24v. Datilografados. 
. Oficio de 27 de janeiro de 1910, Do Diretor Augusto Cezar Pinna ao Dr. Fran-
cisco Sã, Ministro da Viaçao e Obras Públicas. Tubarao, 27 jan. 1910.. Copia da 
tilografada. 
. Oficio de 2 de fevereiro de 1910. Do Diretor ... . Tubarao, 2 fev. 1910. Co 
pia datilografada. 
INSTITUTO NACIONAL DO MATE. Boletins estatísticos 1940-1957. s.n.t. mimeografa-
dos, 1940-1957. 
INSTITUTO NACIONAL DO PINHO. Relatórios dos Delegados Regionais do Instituto Na 
cional do Pinho em Santa Catarina. Joinville, 1943, 1945-46, 1949-60. Datilo-
grafados. 
NASCIMENTO, Benedito Heloiz. Política e desenvolvimento industrial em uma econo-
mia dependente. Sao Paulo,1972. Dissertaçao de Mestrado, da USP. Datilografa 
do. 
REDE DE VIAÇÃO PARANA-SANTA CATARINA. Relatórios apresentados ao Exmo. Sr.Inspe_c 
tor Federal das Estradas, pelo Engenheiro Fiscal nos annos de 1925-28 e 1930-
33. Curitiba. Datilografados. 
REDE DE VIAÇÃO PARANÁ-SANTA CATARINA. 3Ç Distrito (Porto União). Relatório apre-
sentado ao Diretor Superintendente da Rede de Viaçao Parana-Santa Catarina, pe_ 
lo Engenheiro residente Chefe do Distrito, nos anos de 1950-60. Porto União. 
Datilografados. 
RIBAS, Jorge Santos et alií. Estudo de viabilidade econômica da ligaçao ferroviá-
ria Itajaí-S.Miguel d'Oeste, Rio de Janeiro, 1968. 62p. Datilografado. 
129 
II Fontes impressas. 
ATUALIDADE Economica e as possibilidades do carvao catarinense. 0 Estado. Floria-
nópolis, [ 1974]. Caderno Especial/Industria. 46p. 
BENÉVOLO, Ademar. Introdução à história ferroviaria do Brasil. Recife, Folha da 
Manhã, 1953. 187p. 
BESOUCHET, Lídia. 0 pensamento vivo de Mauã. Sao Paulo, Livraria Martins, 1944. 
219p. 
BLUMENAU: areas industriais com espaço livre em lugar de distritos de populaçao deri 
sa. 0 Estado. Florianópolis, [1974]. Caderno Especial/Industria. 46p. 
BRAGA, Antônio Pereira. Companhia Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande — Conces_ 
sao de terras. Rio de Janeiro, Tip.Jornal do Comércio, 1921. 127p. 
BRASIL. Departamento Nacional das Estradas de Ferro. Estatística das estradas dé 
ferro do Brasil, 1941-60. Rio de Janeiro, 1942-61. 20v. 
Inspetoria Federal das Estradas. Estatística das estradas de ferro do Bra-
sil, 1911-1940. Rio de.Janeiro, 1912-1941. 30v. 
. Relato-rio apresentado ao Exmo. Snr. Dr. Vires do Rio, Infinis tro da Viagão 
e Obras Públicas pelo .Inspector Federal das Estradas Joaquim J. de Souza Breves 
Filho3 nos annos de 1920-22. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1921-23. 3v. 
. Relatório ... 1935-38. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1936-40. 4v. 
Leis, decretos, etc. Coleção das leis. Rio de Janeiro, Imprensa Nacio-







1918. v. 2. 
1920. v. 2. 
1921. v. 6. 
1931. v.l. 
1941. v. 3. 
1942. v. 5. 
1949. V.5. 
1961. v. 6. 
. 1967. v. 2. 
. II PND-Plano Nacional de Desenvolvimento. (Lei nÇ 6.151, de 4-12-1947) .São 
Paulo, Sugestões Literarias, 1975. lllp. p.69. 
. Ministério da Indústria, Commercio, Viaçao e Obras Públicas. Decisões do Go-
verno da República dos Estados Unidos do Brazil, .1903. Rio de Janeiro, Imprensa 
Nacional, 1907. v.l. 
- — . Ministério da Viação e Obras Públicas. Relatório apresentado ao Exmo. Snr.Pre_ 
sidente da Republica pelo Ministro da Viação e Obras Publicas, 1910-13. Rio de 
Janeiro, Imprensa Nacional, 1911-14. 4v. 
CABRAL, Oswaldo R. História de Santa Catarina. Rio de Janeiro, Laudes, 1970.458p. 
130 
COMPANHIA ESTRADA DE FERRO SÃO PAULO-RIO GRANDE. Occupação pela Revolução a 5 de 
outubro de 1930y confirmada pelo Governo Provisório a 19 de janeiro de 1931, 
prorrogada succèssivamente ate 31 de maio, 31 de julho, 30 de setembro e 31 de 
dezembro de 1931. Rio de Janeiro, 1931. 177p. 
COMPANHIA Lumber. Gazeta, do Povo, Curitiba, 30 dez. 1930. 
CRISE de fora ativa a exploração do carvao em SC. O Estado, Florianópolis, [1974]. 
Caderno Especial/Industria. 
DEVAUX, Pierre. As estradas de ferro. São Paulo, Difusão Européia do Livro, 1964. 
118p. 
DR. GERALDO Rocha. 0 Dia, Curitiba, 27 agos. 1914.. 
ESTRADA de ferro Santa Catarina. Novidades, Itajaí, 24 nov. 1907. 
ESTRADA DE FERRO SANTA CATARINA. Relatório apresentado ao Exmo. Snr. Augusto Tava 
res de Lyra, Ministro da Viação e Obras Publicas pelo engenheiro fiscal Oscar 
Barcellos, no anno de 1917. Rio de Janeiro, Papelaria Mendes, 1918. 89p. 
Relatório apresentado ao Dr. José Palhano de Jesus, Inspector Federal das Es_ 
tradas pelo Dr. Joaquim José de Souza Breves Filho, engenheiro Director, no an-
no de 1920. Blumenau, Typ. G. A. Koehler, 1922. 92p. 
. 1921. Blumenau,, Typ. Baumgarten, 1923. 91p. 
Relatório apresentado ao Governador do Estado ãe Santa Catarina Dr. Eercílio 
Pedro Luz pelo Dr. Joaquim José de Souza Breves .Filho, no anno de 1922. Blume-
nau, Typ. H"omke, Niets che, 1924. 83p. 
. Relatório apresentado ao Vice-Governador do Estado em exercício Cel. Antonio 
Pereira da Silva e Oliveira pelo engenheiro Chefe Joaquim José de Souza Breves 
Filho, no anno de 1923. Blumenau, Typ. G. A. Koehler, 1925. 85p. 
— . 1924. Blumenau, Typ. G.A. Koehler, 1926. 87p. 
— . — 1925. Blumenau, Typ. G.A. Koehler, 1927. 91p. 
. Relatórn-o apresentado ao Governador do Estado Dr. Adolpho Konder pelo enge-
nheiro Chefe Dr. Joaquim José de Souza Breves Filho, no crnno de 1927. Blumenau, 
Typ. Carl Wahle, 1929. 84p. 
. 1928. Blumenau, Typ. Carl Wahle, 1930. 87p. 
FANZERES, A. Próxima estação, o futuro., DNEF revista trimestral, Rio de Janeiro, 
31(9): 20-23, out. 1974. 
GRAHAM, Richard. Gra-Bretœïha e o inicio da modernização do Brasil. São Paulo, Bra 
siliense, 1973. 380p. 
HAEFELE, Edwin. Transportes e objetivos nacionais. Rio de Janeiro, Serviço Gráfi-
co do IBGE, 1973. 2l6p. 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Anuario estatístico do Brasil. 
1935-1960. Rio de Janeiro, 1936-1961. 26v. 
. Rio de Janeiro, 19 71. 654p. 
KILIAN, Frederico. Os primordios da Estrada de Ferro Santa Catarina. Blumenau em 
Cadernos, 10{9):3-4, 1969. 
LIMA, Othon de Araújo. Sistema ferroviario brasileiro. Rio de Janeiro, APEC,1960. 
135p. 
MELO, Arnon. A importância das ferrovias. DNEF Revista Trimestral. Rio de Janei-
ro, 30(9):40-43, set. 1974. 
MATTOS, Odilon Nogueira. Café e ferrovias.São Paulo, Alfa e Omega, 1974. 139p. 
131 
PESSOA JUNIOR, Cyro Dr. Estradas de fervo do Brazil. Rio de Janeiro, Imprensa Na-
cional, 1886. 501p. 
PERSPECTIVAS do carvao em Santa Catarina. O Estado, Florianópolis, I 1974] . Caderno 
Especial/Industria. 46p. 
QUEIROZ, Maria Isaura Pereira de. Eiforma e revoluzione nelle societãtradizionale. 
Storia e etnologia dei movimenti messiani. Milano, Jaca Book, 1970. 187p. 
QUEIROZ, Maurício Vinhas de. Messianismo e conflito social. Rio de Janeiro, Civi_ 
lizaçao Brasileira, 1966. 353p. 
QUINZE prefeituras do Sudoeste catarinense reivindicam a construção do porto de 
Araranguá. Carvao de Pedra, Rio de Janeiro, (3):18-20, 25-26, set./out./nov. ' 
1968. p.19. 
REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. Aspectos sintéticos. Rio de Janeiro, Serviço Grafi-
co do IBGE, 1974. 8p. 
REDE DE VIAÇÃO PARANÄ-SANTA CATARINA.. Paranaguá—Curitiba, oitenta anos de ligação 
ferroviaria. Curitiba, Impressora Paranaense, 1965. 258p. 
Relatório apresentado ao Exmo. Snr. Dr. Marques dos Reis, Ministro de Via-
ção e Obras Publicas pelo Superintendente Alexandre Gutierres, no anno d,e 1934. 
Curitiba, Impressora Paranaense, 1937. 278p. 
. 1935. Curitiba, Impressora Paranaense, 1938. 300p. 
. 1936. Curitiba, Impressora Paranaense, 1939. 297p. 
Relatório apresentado ao Gal. João Mendonça Lima, Ministro ... 1.93?. Curiti-
ba, Impressora Paranaense, 1940. 402p. 
. 1938. Curitiba, Impressora Paranaense, 1941. 289p„ 
Relatório apresentado ao Ecano. Snr. Ministro de Viação e Obras Publicas pelo 
Ten. Cel. Dwcival de Britto e Silva, no anno de 1940. Curitiba, Impressora Para. 
naense, 1942. 198p. 
. 1941. Curitiba, Impressora Paranaense, 1943. 15lp. 
— 1942. Curitiba, Impressora Paranaense, 1944, 164p. 
1943. Curitiba, Impressora Paranaense, 1945. 160p. 
1944. Curitiba, Impressora Paranaense, 1946. 211p. 
— - 1 9 4 5 . Curitiba, Impressora Paranaense, 1947. 243p. 
Relatório apresentado ao Exmo. Sr. Clóvis Pestana, Ministro da Viação e Obras 
Publicas pelo Superintendente Cel. José Machado Lopes no ano de 1947. Curitiba, 
Impressora Paranaense, 1949. 136p. 
. 1948. Curitiba, Impressora Paranaense, 1951. lOlp. 
Relató'rio apresentado ao Exmo. Sr. Ministro da Viaçao e Obras Publicas pelo 
engenheiro Raul Mesquita, diretor no ano de 1951. Curitiba, Impressora Parana 
ense, 1953. 99p. 
Relatório apresentado ao Exmo. Sr. Ministro da Viação e Obras Publicas pelo 
engenheiro Ângelo Lopes, diretor no ano de 1,956. Curitiba, Impressora Parana -
ense, 1958. 102p. 
ROSA, José Vieira da. Chorographia de Santo.: Cathariria. Florianópolis, Typ. da 
Livraria Moderna, 1905. 458p. 
SANTA CATARINA. (Estado) Governador, 1914-18 (Schmidt). Mensagem do Governador Fe_ 
lipe Schmidt ao Congresso Representativo Estadual, 1916. Florianópolis ,"0 Dia", 
1917. 266p. 
SANTA CATARINA. (Estado). Secretaria da Fazenda, Obras Publicas, Viaçao e Agricul-
132 
tura. Relatório apresentado ao Dr. Hercílio Pedro da Luz, Vice-Govemador no 
exercício do governo pelo Dr. Adolfo Kondersecretãri.o da Fazenda, Viação, 
Obras Públicas e Agricultura no anno de 1920. Florianópolis, Imprensa Oficial, 
1921. 361p. 
SILVA, J. Ferreira. Historia de Blumenau. Florianópolis, Edeme, 1972..382p. 
SILVA, Cleto da. Apontamentos históricos de JJnião da Vitória. Curitiba, Max Roes-
ner, 1936. 187p. 
SINZIG, Frei Pedro. Frei Rogério Neuhaus. Petrõpolis, Vozes, 1939. 676p. 
TAVARES, Maria da Conceição. Da substituição de importações ao capitalismo finan_ 
ceivo. Rio de Janeiro, Zahar, 1973. 263p. 
VALLE, Manoel Alves do. Estruturas de transporte e formas legais. DNEF Revista Tri_ 
mestral, Rio de Janeiro, (9):33-43, out.1974. 
VIEIRA, F. 0 Brasil tece sua rede ferroviaria.Boletim da Sociedade Brasileira de 
Geografia, 1(4): 106-111, 1951. 
ZUMBLICK, Walter. "Teresa Cristina" a ferrovia do carvão. Curitiba, Tip.Imprimax, 
1967. 181p. 
REDE DE VIAÇÃO PARANÂ-SANTA CATARINA 
Trecho Porto-Uniao—Marcelino Ramos 
ANOS 
PASSAGEIROS ENCOMENDAS E BAGAGENS MERCADORIAS ANIMAIS RENDAS ' : 

































































21;i::,,~( I U 
4 S~lJl 
4'7~:!('l'l 
2f;; .. ~tJ.J 
SHltJ 
----_. _ - -------- - --- --_ . _ ___ o _ __ \ 
.- '-1-- -_._- ... _-
I 
l ctf a l (Jf"'ll1 t 
:n I ~ . -
































N. f? de c~t:~\· 111..~s 





Receita Dor estações 
I lIIaxima t ta r a r é - tlrU91/;:,t I mipiwil . 
I 
P'"rilfl.:l . ,I IIl!\ X i IIJI\ rnhlilllil 
:>dO fr.:sndsco · ,I ItllL:\: i IIIIl minil1la. , 
maxilll:L P.ll ran i! ~~ncl1lt\ . i 
lIIillill1il . , , 
maxilllU 
TOTA Iltor: i 'I mill i:I111. 
% IlJ Rêde das estações 
com receita de: 
mAis de l /lU') coutus , 
!l1ui!'õ de rIo' l: JIlllJlOS dt! 1.IJOO contos 
.. .. :11}:1 .. .. 
" .. 1;,11 .. .. .. .. ::'0 " .. 
UI(' 110!i de [,U contll$ 
il~dice anual 
1932 
ita:"UI'c-t:r 1!J-!l1U I 
Put'anÍt . 
~;j,o J :lIu~(·is t.!n 
Pur;!ltIôp:UlI!HI .. 
--
.. :-,I~1I " .. :;uu .. 







, I' ,I 
li ·; l\.1 
3 ·Si1:1J.1CS; ()O 





t ~:; 1 i' 1 ::1 I 
::~_,>:"j::r~.'l!S!JI1I1 ~;;,j! I~:(,: : I!S!'~.o 
3: tj::-,I i.I.'St)~O : I'-;t.i : \. ' ll$:!~ lf l 
~" ,Hi: : .' ,~.:'íH: I 
!I"'I:.",:! ;" ;lI i J 
---~--____ L-_____ ~ ____ ~ ______ ~ _____ j 
-- ----- _. __ . , 






cios on vipor, oo ãi.roi-üco c ooripaçoos' cia 0onrr,: nlia 
; i ,;r. '.-.' — :'• O MO fjS- 'UilWO i- C. 10].';"'. ̂  
a) . . . O cJurlUD 
• - y •! v 
IILO-
•e ) 
;.. - .j . o 
R.07Ü 
i ;ri o 
- O J-
O A P I U il L j ; I J.J 
ú-aranrie.o 









i - ~o. 'c o r x s a — 
o ao cio Go-
verno O 
11 • 000- 000 
U í Ü v Ü o WV»'0 
. 516 o 964 
A aopo-
9*516*964 
4„ lòl., 505 
O-O í, a O -JO 
CXKlí YQ 
I o - .,ua a 0;aip:naia jaot ou na coneOruc}çao cias linliag ia c; 
cluid.v t) ;.v O 4 „ 8 0 5 « , c" d pv.c o 0 :;.xri;o cio ca"dí-al ov.e 
cio . .LU 
a o tic-urv c a, avppro:x:x"ina<';;nera;e, porsT.r..o apcnac cio. ;irro cor' 
rés »'onc unto a £ 3,854 por kxIoaeOro, ou seja rei cs ouro... 
•/a o o, 
.-.lo::} üís/jo, cono 3c achor.i paa~i orcixncOos 03 pre sos rcaclos .polo 
Covo m o rara cojicli'.?::'o ôor. tr lO^ca a oxeoneco Co a oaíaacco c<5 
••'ocle la^cr-co ~>or noio do r.ow .c • ..•/., •J .. .< vj U 
Oo:'.:v;c rüiia 'ce n1.!*".̂ ?. conf (:Ir ; o rov vlriaao t<a 
craúo rv o •.'•o 1'.... 1, o p-
• c, p i . : ' Ü O C f v i a , a 
0.1 a;. rO.a .1111 do Oo -
: < /•<• ..:.) .1 1, 
MVOP e MT, 1916. maço 222, proc. 967. 
138 
ANEXO 6 
" . 0 . 0 _ ;_~ .... ~ :~- .... _- _ _ . ________ • _ _____ • _____ . .-..._ .. __ .. ... ..,..._. _ __ _
I • \ - . • -f - . 
,-
/' ~ . ( / _', ' , . __ .... ,,~ y_ . ...  ,f._-, .. _ ~ / . .,-/ ,. " .... , . 
. ..J .... ,.. ... . <;. . -.r VoI· _. .,'-~ ... :I "y. L /):-
•... ~~~1e&:<N.';.gd.~t . .;.,{:~~.;;;.~ . ...t;.w.:~.~ .. ,<. .. ·.:~a~';.;:....~~.\J-....!;.; .... :,.~~,: ....... "_~ ... :.;~,~~.:....l.:,:,,, .. s-~~.:~~;.;.;.s;,.~~:(~--~.: ... :.1._!. • .I-:-.: . 
. ;-~~~. ~~ -, I-~~Z: f:t-..-rr /('~-..;:--.--:' c-"'~_:::""".í·õJ -'l7 .~.~~~.fl "~'--f':':'~" ? .~~~.~)J~~'~~'" ': . . -. -v ;: / ... o-: I--' ...... """""J"""" _*"'" .4#". / 
.. )~ ............ ~ .,....".If,.,,, --~'z.-""'''--' .". .. ,1::/' . .". .... -...... ..,..7.1 .. ---..... _'> TP ,..:~vIV . ...-A---"'Vi.) 0...., ;) #)-l .:Z .. 1 "," .. . ;'. /' ~~ I _.-~ . ,.1// ,/ / :' I "'~./" ...... r........-~ ............... -.:!:~r ................ ~ rlD O"~ ~-->lp "6 / -y:J~'--... "i/ :y "'lI "---.. ']. .;1 (, ..... -=9 ~~""--O"' "/"'~"~'" ... .~ "/ 
--/) _/ ~ . .,' _/ . ,~ •• -..-.-/ .. ;.> 
{.,~ ~ .,;-..-,~!? ·~·'-4.V Q .. -4 . " '7 ~.~-y . .."...l>' -I ••• ......... Y --.. ... "7 ..'.2:r--"-"'--''''-~.''' -. ...-, .,.~~.? '7 ~ z.../_ r:--., 
. <~>~ ~~~/ ~~ ... ..i-;,>rJ 7 7 r" .. ~ 'HÕ -nâ;::;: .1/ ~-".,-.-;/r.: ~, ....... r;i? '~"/7 ~ !-":r .... ;:" ·;·1 
-;:'"<} ?;),-vP'J~ç e~ ,·?"'~d ~ 7r~'c/" .. -:: <?/.;-/'l ~1' .• J.,,~.~. ;"'~7'~ --~;p . v (, , 
--rl. / . . ,·0 /. / .-\ 
rry-;,.r2,.C~""7~ , ..... --/ p .. ). .... ~1--.... A'--'t1 -~ (A~~'VI!"/..:..;;-, .C-~.-J;I? v".I'r.-/-·~;J~*';I?I ~V--}.1V?;:J,-v.(~' t:"-J1~ 
-: (, -r li "'-~'~'~-r-~l I' . ;( ~ .,Ii. ---/, '. ___ 'í' 
::'-vÇ~ffJ'u-~-t? ..... #y v.7 .... ~7~ ,'-l<.h' • .,.......,) " •. .,. ·~A-'ú--.r7J7 UI ./:) /c...,~~., .. C/ C:;;"';1P' /.p .. ?l~·;.-t"·;;1·' . / . '----/ .. -'/ -..... .. --: .. ~J 
'--r-.,..~">.)..iI-/c-"',.i7,,,j r~1 '1' -'1,,,,,.{? ....., '-A-'~,,>~ ;,< iJ /,1". >:J 7 J <-.> //7·-7' ~.n"("2..!2. ".,: !2~~~7' ~." ~/ V 
,-_t1('"_~ ......... , '"7" -~.-II1_~'-")';;"'ViI/""'7;·7':·., ;>,1",P.-''J?(/-;/'~4 a~-Z>;~<-;i· ~v7J/:'·":.7·L'·.r::D.l ......,.. -. .? '7. ----/. ;; -u' ,. J ---,7 '. f -c-j .I. . 
." .... ~~~/;vnf' -~~7-~"_::}·/7't> I ..... ~~-:;I·,· .:.7""~;/./ .. r./.v·~I/<,?~·-~·..cd~·~Y~: ':.«. , /. /. / .,. I-
-:---r--V···v --;-/ O?" ~~w 0·V"y c~::...!;? . '''' <-":,/-,;n,-,,/~, .• ,,. "'1"._-::'.r~-r.J ~/~..r. 'Y ::.:7';)"'/.!/< ; ... 
?:~--......~ ... ~r· ... """~>'7.J':'''~''..'~'r'~/ ",:,1,;,'"" ~~/.,,,., ".,.'.: ~;;>7;.//-<:. ~.-<-"'/O?'-r:.5. ":~?;"~~o-<'~;F _/ /' / . :/ . ,'. .... 
~~7/,. LP ...i...<.-., T -rrP"7"'~~~/'f/V"'/' -.,/'" .. 1."<"/':, 0;..;).' --:~"."(' "4I',J~~ ... ?~ .,-J4-: ____ .,~1.11·l<"/Y'·0 Y.· ....... 7L~ I.~?' o . ... ..V" / .{/ ..... r .• 
. ..~..., 1) ~Zt,~.'q" "r""·'d'/r'--~·~ >v~-=>.J../ r~.-;'~/,:"'">-7'-"t; 1'7.'/7 h7.?r.v r.H~--;'~'1->';;; ~_ ~-,-f' (/ / I _ • / ---/, 
-;::'~..+;;J~,,,:,,,>-;/ 7'·· .. 7 ,,:>>-.~'.r;,..,<P,.7.'1.,..;>-1r?7/n L.t·;:u7,·,/~r-(> ~?-;/-·-'LZ. o-~r~··';'; 77· ~.'.!.'~;:7 /,. _/ . / . (' / . , I 
~4/. 777 ~~><:~ (.?"",'<C . ." ~ -<~.n7'~~-3p",jTo-75· ç -,,;;-·'n;;V1~~·""':"':-'-::~:.: 
.(,~ ~r4' /~J1"'''''''''_v /!)' :.'?'l' .... /~~? ~ . ;"):_ . /(>'.··;·r~·~·7' V.'~· / c:v,..,-?.rh:~.N'V cVy777'-;'-;f r»:' -l:~.U·.;'·1 ./ • ~ / c-< ~-/.-"/" f ". _. / -.-----/ ../ T ,Y J V r. -," 
;;.;,"'--:;": f":':' ~ ... r.l";; >v-r/ ~-i~ ~ •.. M"7"~,;.r ~'7' '7,,,{':",v '~-'.~ "-'(I .. ~":/ >~.-.,.-:<., '''J''7JI*::?··j--;;;>_.~, - GV r_-, --r. /_..,/ _--/-·-r . ____ • r •. (7' , , r, / ) 
~r-<7? .~ ,.,n:? ~j;';ru-p?~ V ·~'-;:/zo. /!.J"'-~-_.' /~_"dM ''''7"",.1., ~,;o<"J" ,m.·.' .. " / r 0 -A'.. . fI' • ~?,,-0<7: .. / / ,7_,<-{/-':1'::... ~7 ." / .'/ll . ~;;Jo-A?7:J .. ..,.., ·c:-"""7.:r;-V "':.-,L~::} "~?". _"-'VU 71~'y. ""'c·'''· r .,<?;/?:: .~~'" 7 .urT ,<->.'-'i·(e J'I:.J:r ~".,,; /' . , 7' --T ,.. . . , / --:"' .7/ / 
. /~~ '":-'~r .... :Y";-;;í' V~f#-V""" -, ~_.(J~ .k"-C7 ~ .... ~/-?7?v.,,, ;"'7'~ró. ~?7>-'4' .:;, .-y;~·7:·:?· C···-o·:· . ./ t/ V' --.--/ / {I 
.=~ .~ ?-..-n? ",;.,-,-"d"'J~ ",. ~.<. '.:.J..~ .,. ~;"';>7J." r· ("1. '<7 >1..1>" "7 ~'~7Iy .. ;t..rzI)· :-?'LO' tr, ... ~~~t7; -r---;";.':;,4);'J:;' ''';; .'. ~ : ,: ---. , . p c-7---~ /,/ . . /' _.-, /, . / 
~-:~'7 .. ~-e.:.:Ti;-:;;':.-..;;.a ---··~·-"...iI7' ·r'{Z;: &,,.. .• :"';"17 J~ H<~'··~~<·r:T~?l'r·.,.~~"'.~U-'K.I.-'. V?> ". :;'~ •. __ ... -"d ~ ... ".... ,!. .. , .. --.' / ..... ; • 
'-'q ';y '~~ 'C:--.p--r7-«~ .,.--;;>.,.''!'?' .... ~'n/,...-r~ ~--.r/'-,-....~.~;jT .• -PV;/"·z-. "" .. '7~.p ~~ . .,.-.;. .. :" .. !/-'-'<.~~ ~ ./ '. -z/.-".-d'? .. -/' / . /-." / ."~.. _: 
\ ~~7~..;:/) b ~,6 ..-I,I-L.-rd-;J • 0--.<.--'-'7_'1.4 ...... -P'/.'/ .(Jt,. .. r;r~;'-.~'tZ"';:l--';J' " U . ;,,·;rJ._,_vn '.' /a.---lW.)-~.('-:l~·? , •. I ,:. /. C/ / -. . 'J /.. I ,7/' ." -.'... ' .... : .. , .. ,. ' ,,,l 
j~~"-i7 "Á",6r//1.7~//~~~7 ~~··lJ j ~ "7 :~-V".~;//" ) qc,>fr J'7" ·:~~'Y/~~:;';·7'P-/· '?~ 
I 7:;,v-~~7-U-V7~~::P" v #~/n7 "~P 1>'Z;)/7(··7:~'·-~'r.'('14 .. ,V7,~~~4·;t!7>;~f;J~·;·~ ·tJ;~~-/ 
t ~~;jP ~---... ;>~ "'~"I(/ LnT,·,tv./.~(, '--'~".~i:' ,-, .,~/~" "'7 ':(YI'-~}~(~~~;:>JlíC/'~~? ""~1"'?"", (>-<+,5~.~"':!fl-" .7»/ ". :"'~.~'i'./';P. ;"".';.1' r~·,(C" 'n:;; ... · .. <~:.: "~oJ·7 ."-1" ",,,j.(/··<"';-'i/'i...:.·~l~:<-;;.7J" ";.'~ .. 
----.0"-~~. --/ _:: .. -0'-. ' .--• / . .. .(~./ / / 
'~·'~7 ",,;4~/ I? ?~rr'"«-<'.:V"l.A,':;'" /~: .... .;-. ,-.... ' '7~'l)""~' ·N"'/~" .;;."" .. ~r~·"U· .V;17'Y· ........ ~ ...... ~/J .... '.'. ;'.' --. /. c/ -.. ·-r ./' J -,-,L / .:1 • ._ ... ,/: ;/ -.;. 
·"".-v./'''Itte~'''Y'714-'~· '2;.7"ir ",. f(v./ .. ,,~. 1..J.,,') "--V) 'i'~? .. ;.' / '/" "7;':,7'~ ...... ,/ ..... , •• -/ '\<-7 UI· .. f ~~I~ •• ~l ~ ....... Y ''-. ".2 ""f"" ~'. 
r' • .'. . /' / ,---. ", -• ". I i/ -...~ 
r-~#J',,""~~?~ #7"'-:'7 "'~VJot'?~7 r?l/. / '-,,---.. ' ""1" ····7 .. tI->' /"",/ ' ••... .;I· ... ·~·..,." .. .).,)d ,.; '-p.'" .~) ... >: .... ..!';;'" l'" ."'V')..v '"," :-"'r,' .,'::.! ... -' r, . -,--f-(1',' ,:I C. .. C--••. -(.. .. -_... -' ..•. ·/r .. :...... _. ' ... ,'" I 
--,q .~"f-71t"-õ •• '/:r;u-;# t,?/G(/ /~).)~/Ç/~>.í! ·././.7,..-;) :.a • .!""; "~;'" .:Jl...1 • .Jp"',-·';::'>"":,.'I.:t/J, '~~ ... , 14";"'l/:r."".:,-" ".,. . .:,.' .(-.;/ ..; ..... . .' '. / -, b:,1,/ • ( 1,/ . [/~. tf. ", .-,.. ",f I ~ _~ -y. k , 
. .L, . .J iJ // • ~ .'.~.. / '. . ~" ri. I' 
'-"'.r::r . ·"?"--<·V,J.-v,lY ~?-" ..• /<.(/._ .. ,/ .. , .. .:--."., "'i/' ,.,._.,' ~/ /, ... n •. ,'..! ... -' (./, .. ,'/''1., ... ", . /? 7" , " .• .,.) ........... ! .. .: ... . .;.: .,.t:;.'.~: .... / ' l· . ,/ -·/of ) ..... c, .. ::./'. 
->-t-:J'rt' ... ,.;,--;) ....... ~V(r"n . .,. .~ ... , ....... ~......,..L .. -::; ~"// ~Jj "k·,I."I.·' .... ~J,rt'('·v_···_·{ O,] -i).-nj..y /.1."'.'-'(:' ~· .•• ,r .\" ...... , .' , . /', i., .-_ ... I_:::~;" :..'''.(.~/, .. ,.· . ;:-,'.';." /... .'., .7 • -.-.'. '_.'. '.;. , 
'---;>-r:J ~;;;I""')_~'í'J'P ,v: "";/ ~1:H': ...t ..• ",: " • ~.-,. ..... ':~ /"';'} ~'''' r'". ,:0;,' '1 (' t-: J" ~i'I-"'r.:(1 . [,. :..1 i"~_.-"/fcJ"'p ~'L-o:';1 ~ .. '1.;' (" ~,~ ',. "lo-, ..... {.' .. I ' .. "" . . . r'./ .. -/ -. / ." . I r. . , 
139 
ANEXO 8 . 
ESTRADA DE FERRO DONNA THEREZA CHRISTINA 
RECIBO 
Declaro eu abaixo as signado que sendo possuidor de uma ponta 
de terra no Vogar das Taquaras deste termo formando uma especie de 
angulo que extrema por um lado com-a estrada de ferro por outro com 
José Ignacio de Faria e por outro com rio Tubarão tenho vendido o rnes_ 
mo angulo de terra a. Companhia Estrada de Ferro Dona Thereza• Christi_ 
na pela quantia entre nos ajustada de cento e cincoent-a mil reis que 
recebi ao passar este3 sendo que trans firo a mesma Companhia todo o 
direito dominio acção e posse e prometto fazer boa esta venda. a. todo 
tempo. Do que para constar mandei passar este em que assigno. 
Tubarão 3 2 2 de Novembro de 1881 
(a) Luiz Albino de Oliveira 
Testemunhas - Pedro Luiz Collaço 
Thomaz Mendes de Souza. 
Fonte : 
NOTA: 
EFDTC - Departamento de Relações Publicas. 
Pedro Luiz Collaço, Prefeito e Deputado Estadual. 
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ANEXO 8 . 
ANEXO AO HISTOGRAM A DAS FREQÜÊNCIAS DOS 
PREÇOS MÉDIOS DAS DESAPROPRIAÇÕES NA 
FAIXA DE CONSTRUÇÃO DA ESTRADA DE FERRO 
• DONA TERESA CRISTINA 
Classes X . 
X 
f..x. J i i 
o,oo - 0,50 . . . 0,25 : . . 155 . . .. 4ß,75 
0,50 - - 1,00 . . . 0,75 . 6 8 .. 51,00 
1,00 - 1,50 . . 1,25 . . 45,00 
1,50 - 2,00 . . . 1,75 . . 22, 75 
2,00 - 2,50. . . 2,25 12 . . 
2,50 - 3,00 . .. 2,75 ... . 15 . . .. 42,25 
3,00 - 3,50 . . • e 3 J 2 5 e 0 e « 3(9 . . . 32, 50 
3,5 0 - 4,00 . . . 3,75 . . . . . '22 .. .. 42,25 
4,00 - 4,50 . . . 4,25 .. . 0 . . .. 25,50 
4,50 - 5,00 . « • 4 7 5 o « « • • 6 < • .. 20,50 
5,00 - 6, 00 . • o « » « « .. 16,50 
6,00 - 7,00 . . . 6,50 ... . .. 2.9,50 
7,00 - 8, 00 . . . 7,50 .. ; 6 . . .. 45,00 
8,00 - 9,00 . . . 50 ... . .. 2 7,00 
9,00 ~ 10,00 . . . 9,50 . . . .. 2 8,50 
10,00 - 15,00 . ..12,50 ... 
15,00 - 20, 00 . . .17,50 ... 7 . . 
Acima de 20,00 . . . 22, 5.0 ... ..357,50 
l fL = 421 l fiai = 1.075,00 
y 
Preço médio X Íí^i = = 2$SS3/Km2 Y f 421 L J i (Dois rrril reis 
e quinhentos 
e cincoenta e 
tve-s p/'quitó-
me tvo quadrado) 
Sr. Inspector Federal das Estradas. 
Em cumprimento a um dever regulamentar., •. tenho a 
honra de apresentar a V.Ex. o Relatorio sobre a Estrada de 
Ferro, a qual acha-se reduzida, por enquanto, a uma peque-
na linha de 70 Kilómetros de extensão em trafego, de Blu-
menau a Hansa, a qual foi incorporado o serviço de navega-' 
ção fluvial entre Blumenau e o porto de Itajahy, de acordo 
com o Decreto n. 13.539 de 9 de abril de 1919. 
A sua origem data de 1905, de uma concessão esta-
dual, de que resultou a organizaçao da Companhia de Ferro 
Santa Catarina, com sede em Berlim, que construiu esta pe-
quena linha, meramente regional, em condiçoes as mais eco-
nomicas. Reconhecida porem a importancia da E.F.S.C. sob o 
ponto de vista comercial e estratégico, transformando-a em 
uma linha de penetraçao, pelo seu prolongamento ate a fron 
teira argentina, o Governo Federal, para realizar esse ob-
jetivo, encampou os 70 Kilómetros, já construidos, e con-
tratou com a companhia concessionária os prolongamentos ate 
a foz de PeperyGuassu e até Itajahy e o ramal de Brusque, 
bem como o arrendamento da rede assim formada, por 60 anos. 
Em virtude desse contrato, adeantados ja se acha-
vam os trabalhos de exploraçao e locaçao, por uma comissão 
do Governo Federal, que me coube dirigir, e apparelhada de_ 
via se achar a Companhia para executar os estudos approva-
dos, quando irrompeu a tremenda guerra em 1914. Em conse-
qüência, paralisaram-se esses interessantes trabalhos, e, 
posteriormente, foi decretada a nullidade do contracto, pe_ 
lo Decreto n. 12.907 de 6 de Março de 1918, datando d'ahi 
a administraçao directa da Estrada pelo Governo Federal. 
Fonte: BREVES FILHO, Joaquim José de Souza. 
deral das Estradas Dr. José Palhano de Jesus3 
estrada de Fer: 
1920. Blumenau 
Projecto da Rede Catharinense 
Nao será, fora de proposito, lembrar aqui a conve-
niencia de organizar-se o plano de uma nova rede ferro-via 
ria, pela fusão sob uma mesma administraçao e um regimen 
único, da Estrada de Ferro Santa Catharina e da Thereza 
Christina, estabelecendo-se a ligaçao entre ambas, por uma 
linha de Blumenau até o Estreito, defronte aFlorianopolis, 
e outra com a Estrada de Sao Francisco ao Iguassú, ligando 
Blumenau,á estaçao de Jaraguá ou em suas proximidades. 
. Essas ligações e os prolongamentos e ramos projec-
tados e em construção, para as Estradas de Ferro S.C.e The 
reza C., completariam a rede que denominariamos — Cathari 
nense. A rede assim formada poder-se-hia acrescentar a es 
trada de ferro projectada, do Rio Negro a Caxias. Sao pa-
tentes as vantagens que adviriam na formaçao desse impor-
tante systema de viaçao, de cerca de 2.000 Kilómetros que, 
embora interessando mais especialmente ao Estado de 5.C. 
concorreria extraordinariamente para completar o plano ge-
ral de viaçao ao Sul do Paiz. 
1 Santa. Ca,tharina — Relatório apresentado ao Inspetor Fe-
Typographia G... A. Koehler, 1922. p. 7 e 22. 
